
 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro 

Centro de Educação e Humanidades 

Faculdade de Formação de Professores 

 

 

 

 

 

 

GRASIELLA PAULA FURTADO DE AZEVEDO 

 

 

 

 

OS INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL: 

DESAFIOS QUE UMA UMEI ENFRENTA EM SEU 

COTIDIANO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

São Gonçalo 

2019 



OS INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL: 

QUE UMA 

 

Orientadora: Profª. Drª. Heloisa 

Grasiella Paula Furtado de Azevedo 

 

 

 

 

OS INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL: 

QUE UMA UMEI ENFRENTA EM SEU COTIDIANO

 

 

 

 

 

 

 

 
Monografia apresentada como requisito parcial 
para a obtenção do título de Licenciada em 
Pedagogia à Faculdade de Formação de 
Professores da Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro.  
 

 

 

 

Orientadora: Profª. Drª. Heloisa Josiele Santos Carreiro

 

 

 

 

 

 

 

 

São Gonçalo 

2019 

OS INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL: DESAFIOS 

ENFRENTA EM SEU COTIDIANO 

Monografia apresentada como requisito parcial 
para a obtenção do título de Licenciada em 
Pedagogia à Faculdade de Formação de 
Professores da Universidade do Estado do Rio de 

Carreiro 



 

 

 

 

 

 

 

 

Ficha elaborada pelo autor através do 

Sistema para Geração Automática de Ficha Catalográfica da Rede Sirius - UERJ 

A994 Azevedo, Grasiella Paula Furtado de 
  Os instrumentos de avaliação na educação infantil: 
desafios que uma umei enfrenta em seu cotidiano / 
Grasiella Paula Furtado de  Azevedo. - 2019. 
   105 f. 

   Orientadora: Heloisa Josiele Santos Carreiro  

   Monografia apresentada à Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro, Faculdade de Formação de Professores, 
para obtenção do grau de licenciado em Pedagogia.  

   1. Educação infantil, - Monografias. 2. 
Instrumentos avaliativos, - Monografias. 3. Práticas 
pedagógicas. - Monografias. I. Carreiro, Heloisa 
Josiele Santos. II. Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro. Faculdade de Formação de Professores. III. 
Título. 

                                     CDU 37 

 

 

 

 

Autorizo, apenas para fins acadêmicos e científicos, a reprodução total ou parcial desta 

monografia, desde que citada a fonte. 

 

 

 

Assinatura      Data 

__________________________________               ___________________________ 

 

 



 

Grasiella Paula Furtado de Azevedo 

 

 

 

 

 

OS INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL: DESAFIOS 

QUE UMA UMEI ENFRENTA EM SEU COTIDIANO 

 

 

 

 

Monografia apresentada como requisito parcial 
para a obtenção do título de Licenciada em 
Pedagogia à Faculdade de Formação de 
Professores da Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro. 
 
 

Aprovada em: _________________________________________________ 

 

Banca Examinadora: ____________________________________________ 

 

  ___________________________________________________ 

Prof.ª Dr.ª Heloisa Josiele Santos Carreiro (Orientadora) 

Faculdade de Formação de Professores – UERJ  

 

___________________________________________________ 

Prof. Dr. 

 

___________________________________________________ 

Prof. Dr. 

 

São Gonçalo 

2019 



DEDICATÓRIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dedico esta monografia a minha família, meu porto seguro, e a todos aqueles que têm sonhos. 

Acreditem neles, persistam com fé em Deus, paciência e amor, pois sonhos se realizam.  

 



AGRADECIMENTOS 

 

 

Agradeço a Deus por ter me dado à oportunidade de estudar numa faculdade incrível 

como a Faculdade de Formação de Professores da UERJ, instituição essa que me 

proporcionou inúmeros aprendizados, alegrias e amizades que levarei por toda minha vida. 

 Agradeço também a minha família, principalmente: a minha mãe Deisa, ao meu pai 

Junior, a minha irmã Keilla, ao meu noivo Victor e ao meu avô José, que tanto me 

incentivaram a persistir no sonho de cursar o ensino superior e durante o percurso que fiz, 

com muito amor e fé. 

 Aos meus amigos de turma, com destaque para Marcelle, Francine e Sara, amigas que 

compartilharam comigo as felicidades e dificuldades dessa trajetória universitária e que 

estarão sempre em minha vida.  

Quero nesses agradecimentos expressar também a minha gratidão aos professores 

maravilhosos com os quais tive o prazer de aprender, em especial a Bruna Molisani que me 

ajudou sempre que eu precisei e que é fonte de inspiração para minha vida como profissional 

e pessoa.  

A Heloisa Carreiro, minha orientadora, que é uma pessoa fenomenal, que me ensinou 

e ajudou muito nesse estudo monográfico tão importante para minha formação acadêmica em 

Pedagogia. Foi a Heloisa quem auxiliou meus passos nas incontáveis conversas de orientação, 

além de também me inspirar a ser uma educadora/pesquisadora tão admirável quanto ela.  

Emociono-me ao lembrar que em diversos momentos pedi a Deus que realizasse o 

meu sonho de entrar em uma faculdade pública e de qualidade, e agora, após ele me conceder 

a realização desse sonho de entrar e também chegar até o final da graduação, só tenho a 

agradecê-lo e pedir com muita humildade que se for da vontade dele, que eu tenha êxito nessa 

nova caminhada que se inicia. Aqui nesse texto fica gravada minha enorme gratidão a todos 

que fizeram parte dessa vitória!  

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O educador se eterniza em cada ser que educa. 

Paulo Freire 

 



RESUMO 

 

 

AZEVEDO, Grasiella Paula Furtado de. Os instrumentos de avaliação na Educação Infantil: 

desafios que uma UMEI enfrenta em seu cotidiano. Brasil. 2019.105 f. Monografia (Conclusão de 

curso em Pedagogia) – Faculdade de Formação de Professores, Universidade do Estado do Rio de 

Janeiro, São Gonçalo, 2019. 

 

O presente trabalho buscou investigar, através dos registros de avaliação infantil de uma 

professora do Pré-II, questões relacionadas às concepções de criança, de infâncias e de 

educação, práticas pedagógicas e de avaliação desenvolvidas por essa docente, que 

mostrassem o processo de aprendizagem dos meninos e das meninas. Também buscou 

investigar os desafios que a educadora enfrentou na elaboração desses registros. Através do 

estudo conseguimos identificar algumas dificuldades da professora ao elaborar seus registros, 

suas práticas pedagógicas. A equipe gestora, as orientadoras também foram indagadas sobre 

seus modos de entender essas questões relacionadas à criança. A investigação que foi feita 

numa instituição da rede Municipal de São Gonçalo, se concretizou através de uma pesquisa 

de cunho qualitativo, através de conversas informais, de questionários e de entrevista 

semiestruturada. Para dialogar com a monografia foram trazidos trabalhos investigativos de 

diversos autores que estudam acerca de temas como avaliação na Educação Infantil, 

instrumentos de avaliação, relatórios, concepções de criança e infância. Também há diálogos 

com alguns documentos oficiais da Educação Infantil, que contribuem com esse estudo 

monográfico. Buscamos nesse trabalho, identificar quais eram os instrumentos de avaliação 

utilizados na Educação Infantil, quais e como eram realizadas as práticas avaliativas da 

docente, de forma que as respostas nos levassem a refletir sobre qual a concepção de criança 

se fazia presente e de que forma nossas práticas ajudam ou podem ajudar no desenvolvimento 

de suas infâncias.  

 

Palavras-chave: Educação Infantil. Instrumentos avaliativos. Práticas pedagógicas.  

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

 

The present work sought to investigate, through the pre-II teacher's evaluation of children, 

questions related to the conceptions of children, childhood and education, pedagogical 

practices and evaluation developed by this teacher, which showed the learning process of the 

teachers. boys and girls. She also sought to investigate the challenges that the educator faces 

in the preparation of these records. Through the study we were able to identify some 

difficulties of the teacher when elaborating their records, their pedagogical practices. The 

management team, the counselors were also asked about their ways of understanding these 

issues related to the child. The research that was carried out in an institution of the 

Municipality of São Gonçalo was carried out through a qualitative research, through informal 

conversations, questionnaires and semi-structured interviews. In order to have a dialogue with 

the monograph, research was carried out by several authors who study on topics such as 

evaluation in Early Childhood Education, assessment instruments, reports, conceptions of 

children and childhood. There are also dialogues with some official documents of Early 

Childhood Education, which contribute to this monographic study. We looked for in this 

work, to identify which were the evaluation instruments used in Early Childhood Education, 

what and how were the evaluation practices of the teacher performed, so that the answers led 

us to reflect on what conception of child was present and how our practices help or can help 

in the development of their childhoods. 

 

Keywords: Early Childhood Education. Evaluation instruments. Pedagogical practices. 
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INTRODUÇÃO  

 

  

 Em meu trabalho de conclusão de curso, sobre os instrumentos de avaliação utilizados 

na Educação Infantil, foi feito um levantamento dos desafios que uma UMEI enfrenta em seu 

cotidiano em relação à avaliação das aprendizagens das crianças. Quis com esse projeto 

investigar como esse processo tem sido reconhecido e feito em uma instituição da Rede 

Municipal de São Gonçalo. De que maneira vem sendo avaliadas as crianças da Educação 

Infantil? Quais são os instrumentos utilizados nessa avaliação? Esses instrumentos dão conta 

de avaliar a aprendizagem? Que outro instrumento ou método de avaliação poderia ser 

utilizado além dos relatórios e fichas avaliativas? As crianças estão sendo respeitadas em seus 

processos cognitivos e nas suas infâncias, sendo também consideradas suas bagagens culturais 

no espaço escolar?  

O campo de estudos da avaliação é muito amplo, pois alberga vários segmentos de 

ensino, desde a Educação Infantil ao Ensino Superior, uma vez que em todos eles há questões, 

políticas e práticas de avaliação, porém irei estudar essas práticas apenas na Educação 

Infantil, que nessa etapa da educação é materializada através dos registros descritivos das 

professoras. A avaliação deve ser feita levando em consideração a cultura, meio social e 

regional das crianças, jovens e adultos que estão estudando e também os direcionamentos 

dados nos documentos referentes às políticas de avaliação. A instituição e os professores 

devem conhecer e entender sobre esses documentos de modo a garantir o direito à educação 

dos educandos.  

Sobre o campo da avaliação encontrei no início dos estudos da presente pesquisa um 

documento da Universidade Estadual de Santa Cruz, em parceria com o Ministério da 

Educação, intitulado: “Avaliação da aprendizagem”, das autoras Alba Lúcia Gonçalves e 

Jeanes Martins Larchert. Elas citam outros autores que expressam de maneira bem clara o(s) 

conceito(s) de avaliação que nos ajudam a pensar para que avaliar nas áreas de educação. O 

primeiro fazendo referência ao autor Cipriano Luckesi e seu conceito de avaliação da 

aprendizagem: 

Para Luckesi (1997), a avaliação da aprendizagem é uma prática de 
investigação do professor, cujo sentido é intervir na busca dos melhores 
resultados do processo de aprendizagem dos nossos educandos, em sala de 
aula. Em seu conceito, afirma que a avaliação é um juízo de qualidade 
sobre dados relevantes para uma tomada de decisão (GONÇALVES E 
LARCHERT, 2012, p. 26). 
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Em seguida, as autoras Gonçalves e Larchert destacam mais um conceito de avaliação 

da aprendizagem, agora elaborado pela autora Jussara Maria Lerch Hoffmann em que se 

refere à avaliação e aprendizagem como indissociáveis: 

Para Hoffmann (1993), a avaliação é inerente e indissociável da 
aprendizagem enquanto concebida como problematização, questionamento, 
reflexão sobre a ação. A avaliação é reflexão transformada em ação, ação 
essa que nos impulsiona para novas reflexões. Reflexão permanente do 
educador sobre a realidade, e acompanhamento passo a passo do educando, 
na sua trajetória de construção de conhecimento (GONÇALVES E 
LARCHERT, 2012, p. 27). 

 
Depois de dar uma introdução ao campo conceitual da avaliação da aprendizagem, 

destaco aqui a avaliação na Educação Infantil, que é a linha que venho a investigar. O campo 

da Educação Infantil é muito importante, pois influencia diretamente na formação das 

crianças que são cuidadas e educadas em espaços formais de educação. Essas crianças como 

seres humanos, coproduzem culturas (QVORTRUP, 2011) e nelas estão inseridas, então é de 

suma importância que tenham seus direitos e deveres respeitados e suas singularidades e 

diferenças vistas de forma acolhedora. Elas devem ter também uma avaliação que mais se 

aproxime dos seus modos de ser, pensar e interpretar o mundo, sendo feita principalmente de 

maneira a desenvolver não só conhecimentos relacionados à estrutura de organização escolar, 

mas também considerando suas experiências de vida, fazendo com que sejam crianças que 

vivam a experiência da infância e assim cresçam saudáveis, aproveitando o momento e os 

contextos culturais nos quais se encontram inseridas. 

A presente pesquisa buscou investigar a seguinte questão: se o instrumento de registro 

da avaliação do desenvolvimento infantil, o relatório, consegue segundo os/as professores/as 

de Educação Infantil da Rede Municipal de São Gonçalo, informar com clareza e 

profundidade os desafios enfrentados pelas crianças na conquista de suas aprendizagens no 

ambiente escolar. 

Como o relatório de avaliação das crianças explicitam as aprendizagens infantis, em 

uma UMEI da Rede Municipal de São Gonçalo? 

O objetivo geral dessa monografia foi investigar, através dos registros de avaliação 

infantil das professoras de uma instituição da rede de São Gonçalo, questões relacionadas às 

concepções de criança, de infâncias e de educação, práticas pedagógicas e de avaliação 

desenvolvidas por essas docentes que mostrassem o processo de aprendizagem dos meninos e 

das meninas e também os desafios enfrentados por essas crianças no processo de ensino-

aprendizagem, além dos desafios que as educadoras enfrentam na elaboração desses registros. 
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Em relação aos objetivos específicos o presente estudo teve as seguintes intenções: 

 

 Destacar de forma breve as políticas públicas voltadas para a Educação 

Infantil;  

 Contextualizar a instituição da pesquisa de campo;  

 Identificar, se possível, os saberes docentes em relação às políticas públicas de 

Educação Infantil;  

 Perceber através das atividades desenvolvidas pelas crianças elementos que 

evidenciem seus saberes e/ou ainda não-saberes;  

 Investigar com os professores da pesquisa quais dificuldades e desafios 

enfrentam no planejamento e encaminhamento dos registros de avaliação.  
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CAPÍTULO 1 – INVESTIGAÇÃO SOBRE A AVALIAÇÃO NA EDUCAÇÃO 

INFANTIL: QUESTÕES E AÇÕES QUE ME MOVEM ENQUANTO 

PESQUISADORA 

 

 

O meu interesse no tema da avaliação na Educação Infantil surgiu a partir de alguns 

relatos apresentados por amigas professoras e alguns familiares com crianças pequenas, que 

na maioria das vezes reclamaram da quantidade de livros e exercícios (em folhas de 

atividades e nos próprios livros infantis) impostos pelas instituições, que acreditam que são 

esses materiais que garantem que a criança aprenda. Porém, contrapondo essa afirmativa 

sabemos que esse modo de aprendizagem “mata o desejo” e o gosto por aprender das crianças 

pequenas. Caso esta hipótese se confirme na lógica dos sujeitos investigados: de que as 

crianças aprendem através de exercícios repetitivos e de memorização, compreendemos que 

este pode ser um encaminhamento equivocado, impondo à criança tempo de memorização e 

repetição, sem que tenham tempo para se expressar, brincar, enfim, serem crianças. 

Os estudos desta monografia, em diálogo com a Sociologia da Infância, se dispõem: 

A interrogar a sociedade a partir de um ponto de vista que toma as crianças 
como objeto de investigação sociológica por direito próprio, fazendo 
acrescer o conhecimento, não apenas sobre infância, mas sobre o conjunto da 
sociedade globalmente considerada (SARMENTO, p. 361, 2005). 
 

Sarmento defende que as crianças como seres sociais, pensam e interpretam de forma 

diferenciada o mundo. As crianças estão inseridas na sociedade e devem ser respeitadas como 

sujeitos de direitos. Direitos garantidos pelas leis da Constituição Federal de 1988 e pelo 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA, 1990). Por isso, meninos e meninas brasileiros 

devem ser cuidados e educados pelas instituições sociais, de forma a se desenvolverem 

integralmente, sendo respeitados seus tempos e modos de serem crianças.   

Consideramos o tema da Avaliação na Educação Infantil importante, pois através dele 

é possível acompanhar os registros de desenvolvimento infantil, uma vez que a avaliação 

nesta etapa de ensino não tem caráter de promoção. Através do estudo das DCNEIs 

“Diretrizes Curriculares Nacionais Para a Educação Infantil” (2010), podemos perceber que a 

avaliação tem que ser feita de modo a garantir o desenvolvimento das crianças sem objetivo 

de seleção, promoção ou classificação delas, assegurando, por meio de observações críticas e 

criativas das crianças, de registros feitos pelo professor e por elas, e pelas interações das 

crianças no cotidiano e com a família, uma aprendizagem significativa, que nasce da equação 

feita entre a intencionalidade docente e os desejos cognitivos das próprias crianças.  
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Esse estudo monográfico da avaliação na Educação Infantil é importante para tentar 

identificar de que forma as professoras de uma UMEI da Rede Municipal de São Gonçalo 

vem desenvolvendo os registros de avaliação de suas crianças. Durante o trabalho de pesquisa 

buscaremos identificar se a instituição e os professores conhecem os documentos legais que 

orientam as práticas de avaliação nessa etapa de ensino: a Educação Infantil. Também 

procuraremos perceber quais as concepções de educação, de criança e de infância da 

instituição e dos sujeitos da pesquisa, pois sabemos que tais concepções afetam as práticas 

pedagógicas e as questões que estruturam a avaliação organizada por estes profissionais para 

registrar o desenvolvimento infantil. 

Defendemos que nosso estudo pode trazer contribuições para o campo educacional, 

pois mostra de que forma estamos avaliando as crianças, e as interpretações dos dados podem 

nos ajudar a refletir sobre de que forma podemos melhorar e encaminhar os métodos e 

práticas de avaliação na Educação Infantil. Como se trata de um estudo qualitativo, sobre a 

rede de São Gonçalo, pensamos que a própria rede poderá melhor conhecer o trabalho de seus 

profissionais, a fim de fortalecer e/ou rever as políticas de formação continuada direcionadas 

aos docentes e à equipe gestora.  

Desejamos, através deste trabalho, aprofundar nosso conhecimento não somente sobre 

as práticas de avaliação, mas também de educação e cuidados das crianças, uma vez que as 

mesmas por vezes são mencionadas no documento de registro avaliativo infantil. Temos 

esperanças que estes instrumentos de registros possam garantir aos pequenos uma instituição 

mais convidativa e que os docentes revejam suas próprias práticas com base no quanto elas 

colaboram para o desenvolvimento das crianças.   

Defendemos, também, que devemos sempre ajudar nossas crianças a se 

desenvolverem em seu cotidiano institucional, em suas aprendizagens tanto individualmente 

quanto socialmente, mas devemos fazer isso permitindo que elas tenham tempo livre para se 

expressarem em suas ideias, brincadeiras, desenhos e assim vivam a experiência de serem 

crianças e agirem como crianças. 

   

 

1.2 - METODOLOGIA: ENCAMINHAMENTOS PRÁTICOS E QUESTÕES 

CONCEITUAIS 

 

A presente monografia se desenvolveu com um estudo qualitativo: “que oferece três 

diferentes possibilidades de se realizar pesquisa: a pesquisa documental, o estudo de caso e a 
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etnografia” (GODOY, 1995, p. 21). Desse modo, ao considerarmos o estudo qualitativo, 

entendemos que ele “enquanto exercício de pesquisa, não se apresenta como uma proposta 

rigidamente estruturada, ela permite que a imaginação e a criatividade levem os 

investigadores a propor trabalhos que explorem novos enfoques” (GODOY, 1995, p. 23). 

Começamos o trabalho fazendo um estudo teórico revisando algumas políticas de 

avaliação como as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (2010) e 

trabalhos acadêmicos sobre a Educação Infantil, de forma a tentar entender como se 

encaminha a avaliação das crianças nessa etapa e os instrumentos utilizados nela. A 

monografia contou também com estudos acadêmicos sobre as concepções de infância e de 

criança, em diálogo com a Sociologia da Infância. 

No desenvolvimento da pesquisa, foi feita a descrição do campo falando sobre a 

história da instituição na qual fiz a pesquisa e apresentando o Pré-II. Descrevemos também os 

caminhos percorridos durante essa investigação que fiz como pesquisadora. 

Prosseguindo, foi perguntado às orientadoras e professoras do Pré - II por meio de 

questionários sobre a concepção de avaliação da Educação Infantil, para saber se (re) 

conheciam, entendiam e faziam relação na prática com as concepções de avaliação infantil 

encontradas nos documentos oficiais. Em seguida, houve uma conversa e uma entrevista 

semiestruturada com uma das docentes, que possibilitou a obtenção de registros escritos e 

fotográficos dos instrumentos de avaliação dessa professora, que poderiam evidenciar além 

das práticas delas os saberes e/ou ainda não saberes das crianças. Para isso, foi solicitada uma 

autorização para fotocopiar alguns materiais que essa docente e as crianças produziram para 

que fossem desenvolvidos os registros de avaliação. Depois, foi feita uma investigação e 

posteriormente uma reflexão sobre as atividades de avaliação produzidas pela docente do Pré 

II para as crianças, com o objetivo de entender quais as dificuldades e desafios essa docente e 

a crianças enfrentavam ao serem elaboradas e ao realizarem tais atividades. A partir disso, 

puderam ser entendidas algumas questões sobre os instrumentos e modos de avaliação da 

professora. Ao ter esse panorama, aparentemente podemos compreender em que esses 

instrumentos avaliativos dialogam com os documentos e estudos teóricos, que tem a função 

de orientar a prática pedagógica na Educação Infantil.  

Por último, escrevi as considerações finais, revelando o que percebi das práticas 

pedagógicas que acontecem na UMEI, fazendo um recorte em uma turma Pré-II, de quais 

foram os instrumentos utilizados pela docente nas avaliações infantis e quais os desafios 

supostamente encontrados por ela e pelas crianças no processo de aprendizagem. 
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Entendemos que existem variadas técnicas para que se faça uma pesquisa e sua 

metodologia. E é o tipo da pesquisa que nos leva a utilizar algumas delas. Nessa pesquisa 

monográfica que foi feita em campo na UMEI, foram utilizadas técnicas de Observação; 

questionário como instrumento de coleta de informações; entrevista com pesquisa 

semiestruturada e de cunho qualitativo. Abaixo, vemos uma sistematização conceitual dos 

estudos feitos ao longo da pesquisa sobre as técnicas com as quais a mesma dialogou. A 

sistematização em diálogo foi inspirada em diferentes artigos, dentre os quais o texto: 

“Metodologia Científica: um manual para a realização de pesquisas em administração”, do 

autor Maxwell Ferreira de Oliveira (2011) em diálogo constante com outros autores. 

Ao falar de Observação, Oliveira (2011) citou dois autores, Cervo & Bervian (2002) 

que falam que: “observar é aplicar atentamente os sentidos físicos a um amplo objeto, para 

dele adquirir um conhecimento claro e preciso” (p. 37). Além desse conceito de observação, 

Oliveira (2011) trouxe para o seu texto tipos de observação com definição baseada em outros 

dois autores. A Observação Sistemática para Marconi & Lakatos (1996), que creio ter entrado 

em diálogo com a pesquisa feita, é aquela que é elaborada e ordenada, sendo utilizada nessa 

técnica dispositivos como entrevistas e questionários para reunir dados. 

Ao tratar sobre Pesquisa Qualitativa, Oliveira (2011) explicitou que para alguns 

autores ela é conhecida como uma “expressão genérica” (aspas do autor), tendo como um de 

seus significados a inclusão de práticas e investigações que podem ser designadas como 

específicas e que são criadas para atender a necessidade de cada pesquisa que adquirem 

desenhos únicos em diálogo com seus cotidianos. Em seguida, Oliveira citou o autor Triviños 

(1987) e se baseando no estudo desse disse que: “a abordagem de cunho qualitativo trabalha 

os dados buscando seu significado, tendo como base a percepção do fenômeno dentro do seu 

contexto” (p.24).  

Em diálogo com esses estudiosos, buscamos fazer uma pesquisa qualitativa sobre os 

instrumentos de avaliação na Educação Infantil procurando entender os dados coletados na 

pesquisa e os fenômenos, de acordo com as ações e os conhecimentos das educadoras, 

presentes nesse estudo. Também quisemos entender as dificuldades que essas educadoras 

acabam tendo na hora de elaborar seus escritos avaliativos. 

Prosseguindo, Oliveira (2011) se baseando no estudo de Gil (1999) falou que: 

a entrevista é uma das técnicas de coleta de dados mais utilizadas nas 
pesquisas sociais. Esta técnica de coleta de dados é bastante adequada para a 
obtenção de informações acerca do que as pessoas sabem, creem, esperam e 
desejam, assim como suas razões para cada resposta (p. 35). 
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Continuando com o tema Entrevista, Oliveira (2011) explicou que existem alguns 

tipos dessa, mas destacamos aqui o tipo que correspondeu ao processo realizado na pesquisa 

da presente monografia, a Entrevista Semiestruturada.  Esse tipo de entrevista tem como 

definição uma lista de referências do que se pretende conhecer de cada sujeito pesquisado, o 

formato das questões e a organização dessas que irá mudar de acordo com as subjetividades 

de cada sujeito.  

Sobre o Questionário, Oliveira (2011) com base nos estudos de Cervo & Lakatos 

(1996), relatou que esse corresponde a uma sequência de questões que são respondidas de 

forma escrita sem o acompanhamento do investigador. Com base nesses estudos, foram feitos 

questionários e uma entrevista semiestruturada com o objetivo de compreender o que as 

educadoras pensavam a respeito da avaliação na Educação Infantil, como elas entendiam essa 

avaliação e como ela era realizada na instituição. 

 

1.3 – DESDOBRAMENTOS METODOLÓGICOS: AS AÇÕES EM CAMPO DA 

PESQUISADORA 

 

Desde a primeira vez que pisei na UMEI na qual realizei o estágio da Educação 

Infantil, em meados de 2017, idealizei fazer a minha pesquisa de campo nesse espaço por toda 

a estrutura física, pedagógica e de afeto do lugar e então, já havia verbalizado essa vontade a 

professora de estágio que nesse caso também era minha orientadora.   

Com isso, durante um diálogo na primeira orientação de monografia voltei a expressar 

a vontade de começar a fazer a pesquisa de campo na instituição que fica em São Gonçalo/RJ. 

Então, fui orientada a começar na semana seguinte. Primeiramente, deveria pedir a 

autorização na UMEI e depois se a conseguisse, no mesmo dia, tentar obter a história da 

instituição para fazer uma contextualização do ambiente educacional. Então, foi exatamente o 

que procurei realizar. E como segundo passo, faria uma entrevista com as orientadoras da 

UMEI, o que ocorreu mais tarde, de outro modo. 

Ao entrar pela primeira vez após ter feito o estágio, na UMEI para pedir a autorização 

à direção da instituição, conversei rapidamente com essa gestão do lado de fora da secretaria e 

a mesma pediu que esperasse um tempo, pois naquele dia estava tendo uma apresentação 

musical no parquinho da instituição para as crianças e teria a participação da direção. Com 

isso, eu falei que aguardaria e sentei perto da entrada, que também era próximo ao parquinho. 

Após um curto tempo, quando a atividade recreativa já ia começar, fui convidada pela gestão 

para assistir e eu aceitei. Essa atividade reuniu todas as turmas da UMEI e suas professoras e 
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foi muito interativa, extrovertida e didática, pois o animador cultural da atividade encontrava-

se bastante envolvido e provocava nos adultos e crianças o desejo de interação.  

Ao final da apresentação, fui novamente à sala da direção. Chegando lá, percebi que 

havia agitação e pouco tempo para conversa, então quando pararam para conversar comigo, 

tentei explicar da forma mais rápida o que tinha ido fazer lá. Na conversa, falei que queria a 

autorização da gestão para fazer pesquisa de campo na UMEI e expliquei que já conhecia a 

instituição por ter feito estágio lá, no Pré II do semestre anterior e que havia ficado encantada 

pelo espaço. A direção expressou contentamento com esse fato e me desejou novamente boas-

vindas.  Depois, expliquei para a gestão sobre o que se tratava o meu tema de monografia, 

questões ligadas à “Avaliação na Educação Infantil” e a importância desse instrumento, como 

ferramenta para ajudar professores da Educação Infantil, a refletirem sobre o desenvolvimento 

infantil e sobre o próprio trabalho pedagógico. Comuniquei que pesquisaria sobre os 

instrumentos avaliativos utilizados na instituição fazendo um recorte nas turmas de Pré II, 

pois já tinha afinidade com esse agrupamento de crianças e também por elas terem mais 

destreza oral, proporcionando um retorno melhor para as professoras sobre as atividades 

propostas. Expliquei também os passos da pesquisa: a) haveria o desenvolvimento de um 

questionário direcionado as Orientadoras Pedagógicas, para saber um pouco sobre a produção 

e a forma de utilização desses instrumentos de avaliação, e; b) prosseguiria o 

desenvolvimento da pesquisa com as professoras, investigando os registros dos instrumentos 

avaliativos entre outras atividades.  

Após conversa, entreguei uma cópia do meu Projeto de Monografia à direção que me 

deu autorização para pesquisar na instituição, porém, a gestão ficou com as duas vias para 

assinar, pois veriam com algumas pessoas da equipe, o que marcar nas opções que essa 

autorização continha. Esse documento seria entregue em alguns minutos.  

Ao final do diálogo, a direção me comunicou que caso eu quisesse conversar com toda 

a equipe em algum dia, eu poderia ir às quartas-feiras às oito horas, pois era o horário antes 

das atividades escolares que começavam às nove horas. Nesse momento, estariam presentes 

as professoras, as Orientadoras Pedagógicas e a Educacional. Tratava-se de um dia utilizado 

para conversarem e planejarem sobre as práticas educacionais que ocorriam e exerceriam na 

UMEI entre outras questões relacionadas ao cotidiano da instituição. Após a conversa, fiquei 

aguardando a autorização assinada na sala dos professores da UMEI, no segundo andar, junto 

com minha orientadora Heloisa que nesse dia estava acompanhando as atividades de estágio 

supervisionado na Educação Infantil, de Pedagogia da UERJ/FFP. Não demorou muito, até 

que a gestão que já sabia onde eu estava, entregasse a autorização. Agradeci profundamente a 
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direção da instituição, e fiquei contente em ver, junto de minha orientadora, a opção marcada 

no documento. 

Esse documento continha meus dados, os da UMEI e a assinatura da orientadora da 

monografia e a da direção, que marcou a opção em que permitia que o nome da UMEI 

aparecesse na pesquisa e os nomes dos profissionais envolvidos ficariam a critério deles.  

Quando estava passando pelo corredor em frente à sala dos professores, vi uma 

conversa com a gestão. Com isso fui me despedir e agradecer e nesse momento me 

apresentaram a orientadora educacional, que ficou feliz ao saber da pesquisa e da minha volta 

a instituição.  

Nessa primeira ida, agendei a segunda visita a UMEI, que seria em uma quarta-feira 

da semana seguinte. O objetivo seria conseguir “entrevistar” as orientadoras pedagógicas, mas 

isso não foi possível por conta das instabilidades que ocorreram na semana e os transtornos 

vinculados ao cotidiano da crise em nosso país, como a falta de ônibus por conta da Greve dos 

Caminhoneiros. 

Em outro momento, fui novamente à UMEI. Ao chegar à instituição, fiquei 

aguardando um pouco em frente à sala das orientadoras, pois elas estavam pela UMEI 

auxiliando as professoras, ou seja, tinham outras ocupações. Ao conseguirem voltar para a 

sala, pediram que eu entrasse para conversar com elas. Quando entrei na sala, falei com as 

orientadoras pedagógicas Ana, Márcia e a orientadora educacional Helena,1 que eu estava ali 

para uma pesquisa de campo sobre “Avaliação na Educação Infantil” já autorizada pela 

direção da UMEI. Expliquei que tinha deixado uma cópia do projeto com a direção e mostrei 

a elas umas perguntas que havia feito destinadas as mesmas para que respondessem sobre 

questões relacionadas aos instrumentos avaliativos e sobre a concepção que a instituição tinha 

de avaliação.   

Ao verem as questões presentes no documento, percebi que ficaram pensativas, porém, 

ao lerem a questão sobre a concepção de avaliação, elas disseram que iriam precisar de tempo 

para ler com calma e responder. Como percebi que elas estavam muito ocupadas com as 

tarefas da instituição, nem cheguei a propor que escolhessem entrevista ou questionário, que 

                                                
1
 Os dados de campo em seu decorrer trouxeram informações complexas e aparentemente comprometedoras 

das relações interpessoais, por conta das inúmeras situações de relatos configurados, aparentemente, como 
“disse, me disse”, onde profissionais expunham conflitos cotidianos e questões éticas envolvendo o nome de 
companheiros de trabalho. Enquanto pesquisadora e refletindo sobre as questões éticas na pesquisa, fiz a 
opção de não citar o nome de quem estava à frente da gestão e nem os das orientadoras educacional e 
pedagógica, embora uma delas tivesse autorizado à colocação dos nomes das três orientadoras, assumindo 
uma fala representativa do grupo. Porém, como não fiz as autorizações individuais por escrito, pensei ser mais 
ético não citá-los.  Portanto, os nomes citados como sendo os das orientadoras são fictícios. O nome da UMEI 
também foi omitida por uma questão de coerência ética. 
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era a primeira ideia que tive. Optei diretamente pelo questionário, pois as orientadoras 

poderiam querer responder com calma e entregar outro dia se fosse necessário e foi o que 

aconteceu. No momento em que elas pediram mais tempo, concordei prontamente e 

combinamos uma data para que eu fosse buscar esse questionário.  

As orientadoras também me perguntaram se pretendia fazer a pesquisa na instituição 

como um todo ou só em alguma turma específica e eu falei a elas que pretendia fazer só na(s) 

turma(s) de Pré II, pelos motivos citados acima. Depois disso, pude ver também um modelo 

de ficha avaliativa que vinha do município para as docentes fazerem o registro descritivo que 

compunha a avaliação individual das crianças da UMEI. Com isso, perguntei as orientadoras 

pedagógicas e a orientadora educacional se podia tirar uma foto ou fazer algum tipo de 

registro e elas me disseram que por conter dados e fotos das crianças era melhor não fazê-lo e 

que no próximo encontro que tivéssemos elas dar-me-iam uma cópia da ficha em branco e que 

era preenchida bimestralmente. 

Lembrei também de perguntar as orientadoras se havia algum documento ou texto 

sobre a história da instituição, pois precisaria dela para complementar e contextualizar a 

introdução de minha monografia. Elas falaram então sobre o P.P.P (Projeto Político 

Pedagógico) da UMEI que traz ou deveria trazer essa história, porém elas ainda estavam 

formulando o P.P.P da mesma e não tinham essa narrativa para me passar naquele momento. 

As orientadoras me convidaram então, para ver a produção do mesmo que ocorreria no 

sábado, dia 09 de Junho, de oito às doze horas na UMEI e falei para elas que tentaria ir, 

porém isso não foi possível por motivos pessoais.   

Refletindo sobre o movimento de aproximação à UMEI é impossível não considerar 

complexo que a instituição ainda não tivesse pronto o P.P.P da mesma, pois esse já deveria 

existir por se tratar de uma instituição que tinha mais de um ano de inauguração. Afinal, pelo 

que entendi esse ainda estava em processo de construção. Outra coisa, foi o tempo que 

levaram para a construção ou reconstrução desse que estava ocorrendo no mês de Junho, ou 

seja, na metade do ano. 

Como havia combinado com as orientadoras da UMEI, voltei à instituição para 

conversar com elas sobre a história da UMEI e pegar o questionário. Porém, essa ida ocorreu 

um dia depois do previsto, pois a O. P que estava com o questionário, não havia comparecido 

por motivos pessoais.  

Após um tempo de espera, no qual aguardei a orientadora pedagógica Ana resolver 

algumas questões institucionais, fomos até a sala dela que era no segundo andar para pegar o 

questionário e conversarmos. Quando pegou o documento, viu que estava a lápis e então 
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perguntou se eu poderia esperar que passasse a caneta e eu confirmei que sim. Nesse 

momento, vi que tinham umas três questões sem resposta, inclusive a da concepção de 

avaliação da instituição. Depois de a orientadora pedagógica Ana passar as respostas à caneta 

e responder as questões que faltavam, ela foi procurar uma Xerox da ficha de registro 

avaliativo do município, que haviam prometido me entregar. Enquanto ela procurava em sua 

sala, perguntei novamente sobre a história da instituição, e se ela deixaria eu copiar ou tirar 

uma foto dessa. Porém, a O.P me falou que não era possível, pois o Projeto Político-

Pedagógico que ela e as outras orientadoras haviam começado no sábado anterior, ainda 

estava em processo de ajustes para finalização.  

Desse modo, perguntei a Ana se havia possibilidade de enviar esse trecho com a 

história da UMEI por e-mail, quando estivesse pronto, dando-lhe o meu email e ela falou que 

era melhor ter o dela e que era para cobrá-la sem problemas, no início do mês, que a mesma 

se lembraria de mim. Eu a agradeci e então fomos até a sala da direção procurar o modelo da 

ficha avaliativa do município. Chegando lá, a Ana junto com a funcionária da secretaria 

procuraram em várias pastas o modelo em branco para que pudessem me dá-lo, e ao encontrá-

lo tiraram Xerox e me entregaram. O modelo (frente e verso) pode ser visto abaixo, porém 

com o nome da instituição omitido: 
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Após a entrega do modelo de ficha avaliativa, perguntei a Ana, orientadora 

pedagógica, se o questionário havia sido respondido por ela, pela orientadora pedagógica 

Márcia e pela orientadora educacional Helena e a mesma disse que sim.  Em seguida, 

perguntei se ela permitia colocar os nomes delas e ela permitiu (porém como já notificado 

acima, decidi de forma ética não colocar seus nomes verdadeiros). E então, finalizei a 

pesquisa naquele dia.  

Após um considerável tempo, quando soube do retorno das atividades na instituição, 

terminei a proposta de questionário para as professoras. Então, voltei à UMEI, após o período 

de greve por lutas por melhores salários, que durou quase três meses. Esse contexto político 

de certo modo obrigou a pesquisa a dar uma pausa no trabalho de campo na instituição. 

Somente após essas questões políticas que consegui retomar o trabalho com o questionário e a 

“entrevista” semiestruturada que objetivou investigar sobre os: “Instrumentos de Avaliação 

utilizados pela rede municipal para a Educação Infantil”. O questionário era voltado para as 

professoras do Pré-II. Compareci à UMEI como havia combinado e confirmado um dia antes 

com a instituição, através de uma ligação. Planejei assistir/participar da reunião de 

planejamento que era feita na instituição toda quarta-feira nesse horário. O interesse em 

participar dessa atividade se baseava na informação de que comparecia toda a equipe da 

UMEI, inclusive as três orientadoras. Porém, quando subi até a coordenação e falei com a 

Márcia, uma das orientadoras pedagógicas, soube que não haveria mais essa reunião, pois as 

professoras estavam começando suas aulas mais cedo, às 08:00 horas e terminando mais 

tarde, às 17:00 horas, para reporem as aulas perdidas na greve. Então, expliquei a ela o motivo 

de querer interagir com a reunião: desejava ter uma conversa mais direta sobre a minha 

pesquisa com as professoras do Pré- II. 

Ao entender mais precisamente o que queria, a Márcia pediu que eu aguardasse um 

pouco, pois seriam atendidas mães de algumas crianças, por ela e pelas outras orientadoras. 

Quando o atendimento acabou, fui levada até a sala da professora Flávia, do Pré II – 02 que 

me atendeu com muita simpatia. Então, conversei com ela sobre minha pesquisa explicando 

que eu era uma ex-estagiária vinda da UERJ/FFP para a UMEI e que a pesquisa de campo 

para a conclusão do meu curso de Pedagogia, tinha como tema central investigar sobre “os 

instrumentos de avaliação na Educação Infantil”, utilizados pela rede municipal de ensino. 

Expliquei também a preferência em fazer essa pesquisa no Pré II e o que precisava que ela 

fizesse: Primeiro ela iria responder o questionário e depois eu faria uma pequena entrevista 

semiestruturada, na qual eu precisaria que ela selecionasse três crianças da turma e as 

dividisse em dois grupos: as que supostamente haviam aprendido “satisfatoriamente” as 
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atividades propostas ao longo do ano e as que aparentemente ainda não haviam aprendido, 

pois pareciam encontrar dificuldades2. 

 Depois disso, a professora Flávia pediu que eu deixasse o questionário dela e o da 

outra professora em suas mãos, que a mesma entregaria e explicaria para a outra educadora. 

Como isso foi proposto por ela, considerei ser de bom tom permitir, então trocamos telefones 

- (WhatsApp) como solicitara e ela falou que qualquer dúvida me perguntava por lá. Também 

falei com a educadora da minha dificuldade financeira de ir sempre a UMEI, pois estava 

desempregada e para ir e voltar da instituição pegava quatro ônibus. Então, a Flávia foi muito 

solícita me afirmando que faria o melhor para me ajudar e que se eu tivesse alguém que 

pudesse pegar com ela para me auxiliar ela falaria com essa pessoa. Eu compartilhei algumas 

possibilidades e encerramos a conversa do dia. Assim, me despedi e disse que buscaria a 

pesquisa depois de uma semana, e que iríamos mantendo contato online.  

Quando saí da sala da professora Flávia do Pré II-02 fui novamente à sala da 

coordenação e ao pedir o Projeto Político-Pedagógico da UMEI, fui avisada pela Márcia e 

pelas outras orientadoras que esse ainda não estava pronto. Ao perguntar então sobre o 

Documento de Criação da UMEI, fui designada a procurar a direção. Então agradeci a elas e 

me despedi. Chegando à sala, conversei com a gestão que me deu duas Xerox desse 

Documento de Criação da UMEI, que pode ser visto no Capítulo 3 de contextualização da 

instituição. 

Após isso, a direção me confirmou mais algumas informações como horário de 

funcionamento da instituição e quantidade de crianças, que foram descritas na 

contextualização dessa pesquisa, então agradeci e me despedi. 

Após alguns dias da explicação da pesquisa, feita pessoalmente e pelo canal de 

comunicação, escrevi uma mensagem perguntando se as professoras do grupo de WhatsApp 

estavam com dúvidas e reafirmando que eu iria à UMEI no dia marcado. Quando estava 

começando a meu arrumar para ir a UMEI, a professora Flávia me avisou no WhatsApp 

privado que o encontro daquela semana precisaria ser adiado, pois haviam questões pessoais e 

profissionais envolvendo as duas docentes e uma dessas questões era que elas não tinham 

conseguido responder ao questionário, na data acordada. Então, expliquei a Flávia que poderia 

ir ao dia seguinte, porém ela me convenceu a ir apenas à outra semana, pois a segunda 

                                                
2 Ao explicar a participação da professora Flávia na pesquisa de campo, cometi um enorme equívoco do ponto 
de vista teórico e pessoal, pois a pedi que selecionasse algumas crianças e as colocassem em grupos. Porém, 
em meus estudos e diálogos teóricos com autores e documentos oficiais sobre a Educação Infantil, presentes 
nesse trabalho, é possível ver que nenhum direciona e apoia as práticas pedagógicas voltadas para a seleção e 
classificação.  Falarei mais sobre essa falha que cometi no diálogo feito no capítulo sobre os questionários. 
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educadora da pesquisa estava de licença médica, então concordei e marcamos uma nova data 

para minha ida a instituição.  

Ao me arrumar para ir a UMEI, no dia combinado, vi algumas mensagens no grupo da 

pesquisa. A professora Flávia falava nessas mensagens que havia “perdido” o questionário em 

sua sala. Com isso, falei que levaria outra cópia sem problemas. Quando estava próxima a 

UMEI, já no segundo ônibus, recebo uma mensagem da Flávia me dizendo que a outra 

educadora estava passando mal e havia faltado, e que ela só havia percebido isso, ao procurá-

la para conversarem sobre o questionário. Diante disso, me pediu muitas desculpas, mas eu 

disse-a que não tinha problema. Pelo menos faria a pesquisa com ela. Nesse momento o 

contexto de pesquisa me conduzia à decisão de somente trabalhar com uma professora, ainda 

que ambas tivessem concordado em participar da investigação. 

 Chegando à UMEI, fui à sala da coordenação e falei com a orientadora educacional 

Helena que eu estava ali para conversar com a professora Flávia. Então, ela me levou até a 

porta da sala do Pré II – 02, onde a professora da pesquisa se encontrava.  Ao entrar na sala, 

pude ver que nela estavam: as crianças da turma, sentadas em suas carteiras conversando; uma 

professora que creio ser a auxiliar e outra professora que penso ser a mediadora, por já tê-la 

visto nessa função durante o estágio na instituição. 

Ao sentar ao lado da professora Flávia comecei a conversar com ela sobre o 

questionário e a mesma me disse que não precisaria da cópia que havia tirado, pois uns 

minutos mais cedo ela tinha achado o envelope com o questionário que eu havia deixado 

quase duas semanas atrás. A Flávia já havia preenchido as duas primeiras questões e estava 

com dúvidas de como responder as outras, falando que seria melhor se eu pedisse as 

orientadoras ou até mesmo a outras professoras que soubessem falar “mais corretamente” 

sobre as questões elaboradas, pois ela era nova como professora regente da instituição3. Nessa 

fala da docente foi possível ver algumas pistas dos seus ainda não saberes profissionais. Desse 

modo, acreditamos e defendemos firmemente a importância de haver sempre a formação 

continuada de professores, pois essa formação não só valoriza a profissão do docente, como 

também promove o aperfeiçoamento de seus conhecimentos e práticas de trabalho, de modo a 

garantir uma melhor educação às crianças nesse caso e aos alunos de modo geral. A partir do 

que foi falado pela Flávia, busquei conversar com a mesma, fazendo com que ela valorizasse 

seus saberes. Afirmei que para a pesquisa o mais importante naquele momento era “capturar” 

a voz da docente, pois já tinha escutado em outro momento outras vozes. Pedi que escrevesse 

                                                
3
 A Flávia, antes de trabalhar na UMEI como professora regente, ocupava um cargo na instituição de professora 

de Corpo e Movimento, em que propunha atividades para todas as turmas. 
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o que vivenciava e usava em seu dia a dia, sem se prender a respostas “rebuscadas” e/ou 

“formatadas”.  

Senti necessidade de narrar os eventos abaixo/acima, porque os mesmos denunciam a 

complexidade que é pesquisar com o cotidiano da instituição e mostra o quanto ele é 

imprevisível, exigindo de seus pesquisadores paciência. Essas questões da imprevisibilidade 

do cotidiano, o contexto político do momento que deflagrou uma greve longa e necessária e, 

porque não dizer os constrangimentos, as tensões que envolvem as interações entre 

pesquisador e sujeitos da pesquisa, tiveram implicações em relação ao tempo que estava 

estabelecido para a conclusão do trabalho de campo. 

A partir dali, fomos dialogando informalmente sobre o cotidiano dela como professora 

na UMEI, por entre as brechas que eram dadas pela mesma ao pausar momentaneamente as 

respostas ao questionário, lembrando-se de fatos importantes.  Houve alguns momentos em 

que as crianças da turma, ao brincarem com massinhas e outros brinquedos, foram até a mesa 

conversar com a educadora e comigo também. Uma das meninas falou que já tinha me visto 

na instituição, me abraçou e fez até um “bolo de aniversário” de massinha para mim. Depois, 

essa criança e suas amigas se distraíram mexendo nos meus cabelos. Durante o tempo que tive 

de conversa com a Flávia, um dos meninos da turma também veio me abraçar, gestos que 

considerei muito afetuosos e bondosos.  Tais ações das crianças revelaram suas memórias 

afetivas do momento que estive na UMEI durante o estágio obrigatório do curso de 

pedagogia. Também não pude deixar de perceber e mencionar o quanto à pesquisa com o 

cotidiano traz questões relacionadas às implicações com ele: as crianças enquanto atores 

sociais (SARMENTO, 2005) percebem e procuram estratégias para interagir com os sujeitos a 

sua volta. A presença do pesquisador é percebida pelas crianças e produz reflexos no 

cotidiano. Agora elas não apenas brincavam entre si, mas tentavam compartilhar comigo suas 

brincadeiras, criando maneiras de me incluir nelas.  

Entendemos a dificuldade e a complexidade de se pesquisar o cotidiano, 

principalmente no que se refere à Educação Infantil, pois essa pesquisa acaba interferindo no 

dia a dia da docente, que pode ter seu planejamento pedagógico afetado. Também acaba 

sendo afetado o desenvolvimento das atividades das crianças. Os meninos e as meninas ficam 

mais dispersos e acabam interagindo com os sujeitos que se encontram próximos deles, se 

desviando das atividades pedagógicas propostas na instituição. E nos referindo ao trabalho do 

pesquisador, vemos que esse também é afetado, pois mesmo a pesquisa sendo feita em horário 

marcado, as imprevisibilidades do cotidiano institucional e pessoal podem interferir desviar 

essa pesquisa sem aviso prévio. 
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CAPÍTULO 2 – REVISÕES BIBLIOGÁFICAS SOBRE AVALIAÇÃO COM 

ENFOQUE NA EDUCAÇÃO INFANTIL E SEUS INSTRUMENTOS DE REGISTRO 

E COLETA DE DADOS  

  

  

Abaixo seguem estudos que foram feitos ao longo do processo de constituição dessa 

monografia. Os estudos teóricos que trouxemos aqui foram feitos ao logo do meu processo de 

formação em pedagogia. Assim, após a decisão do tema a ser investigado, ao longo das 

disciplinas de Pesquisa III e IV e de Seminário de Monografia I e II, abrimos frentes de 

estudos para aprofundar temas que de algum modo foram vistos ao longo da formação inicial. 

O aprofundamento dos estudos feitos nas disciplinas acima mencionadas se revelaram 

essenciais para que conseguíssemos melhor entender e dialogar com as questões de pesquisa e 

com campo no qual a monografia se desenvolveu. 

 

 

2.1 - A FORMAÇÃO DOS PROFISSIONAIS QUE ATUAM NA EDUCAÇÃO 

INFANTIL: ALGUMAS QUESTÕES EM ESTUDO 

 

A presente monografia neste capítulo apresenta um estudo teórico sobre questões 

relacionadas à avaliação na Educação Infantil, que é nosso recorte nesse campo de estudo. 

Porém, antes de discutir questões diretamente relacionadas à avaliação, foi necessário refletir 

sobre concepções de criança e o papel da Educação Infantil. 

Nesse sentido, o trabalho de Kramer (2006) trouxe os desafios enfrentados pelos 

professores para terem seus direitos de formação na educação infantil atendidas; para que as 

políticas em prol das crianças fossem respeitadas e assim, pudessem ser colocados em prática 

seus direitos, de serem cuidadas e educadas (DCNEIs, 2010). Também mostrou que a 

Educação Infantil e Fundamental são indissociáveis, entre outros pontos como pode ser visto 

abaixo. 

Kramer (2006) em seu artigo explicou sobre a Educação Infantil no contexto político 

nacional. Mostrou que, ao longo do tempo, o Brasil criou propostas e leis para garantir à 

educação das crianças de 0 a 6 anos, com qualidade e cumprindo os seus direitos. Propostas e 

implementações que só foram debatidas com muito esforço de intelectuais, militantes e 

movimentos sociais. Essas lutas começaram em torno da Constituinte de 1988, do Estatuto da 
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Criança e do Adolescente, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e em torno de 

discussões para a atuação do Ministério da Educação em 1990.  

 Como escreveu a autora, teoria de um lado e as práticas iniciais de outro 

possibilitaram que se colocasse em questão a forma com que as crianças eram vistas pelos 

documentos oficiais do Governo Federal, sendo privadas e sendo consideradas carentes 

perante a cultura, porém esse fato foi desmentido, já que nos estudos contemporâneos de 

antropologia, sociologia e psicologia, pode-se ver que foram impostas à criança atitudes e 

situações desiguais, sendo muito importante combater as desigualdades sociais e considerar as 

diferenças, de forma que fosse estabelecida a democracia, para que não acontecessem 

situações injustas e opressoras na sociedade. Desse modo, as crianças ao longo desses 30 anos 

(de 1970 aos anos 2000), passaram a ser consideradas pelas suas diferenças (especificidades) 

e a ser cidadãs, que pertencem a um grupo cultural/social. Sem dúvida, um tempo de muita 

dignidade e reconhecimento das crianças de nosso país, mas a questão levantada por Kramer 

era como exercer esses direitos e com que condições seriam levadas a diante? 

 Kramer (2006) escreveu que em 1980 e 1990, a partir das eleições das gestões de 

Municípios e Estados, os poderes públicos passaram a se preocupar com pautas políticas para 

democratização do direito à educação e assim apareceram sugestões para melhorar a 

qualidade de vida dos cidadãos. Isso se deu por causa do importante papel:  

Desempenhado pelos movimentos sociais que conquistaram o 
reconhecimento, na Constituição de 1988, do direito a educação de crianças 
de 0 a 6 anos e o dever do Estado de oferecer creches, pré-escolas e escolas 
de qualidade para tornar fato esse direito (assegurada a opção da família), 
reafirmado no Estatuto da Criança e do Adolescente de 1990 e na Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996 (KRAMER, 2006, p. 801). 

 
A partir disso, movimentos sociais, redes públicas municipais e estaduais e 

universidades buscaram melhorar a qualidade de ensino da Educação Infantil. Porém, mesmo 

com direitos “assegurados” faltavam -e faltam- recursos financeiros para a estruturação e a 

qualificação dos professores, como também obter a conquista da inclusão da Educação 

Infantil no FUNDEB (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação). A situação deste fundo não estava definida, 

quando a autora fechou este artigo, em agosto de 2006. 

 Em outro momento do artigo, o tema proposto para reflexão e debate foi sobre 

formação inicial e continuada. Nessa parte, Kramer (2006) mostrou que existiam incertezas 

por parte dos professores e gestores quanto ao que era exigido como formação inicial para que 

pudessem lecionar na Educação Infantil, sendo essas incertezas de responsabilidade e ação 
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das instâncias municipais, estaduais e Federal que entram em confronto com as DCNEIS 

(2010), que apontam para que o profissional da pequena infância seja bem formado. Porém, 

na prática, professores com níveis de escolaridade distintos, que tinham ou não habilitação, 

eram colocados numa mesma situação. Isso porque esses professores se dedicavam a trabalhar 

nas áreas das creches e pré-escolas comunitárias mesmo com a incompetência do Poder 

Público em garantir formação aos profissionais e assegurar que as instalações fossem 

adequadas para as crianças de 0 a 6 anos. Vemos também esse fato ocorrendo em outras 

situações, em que esses profissionais com distintas formações, também lecionavam nas 

instituições particulares de Educação Infantil. 

 Kramer (2006) então escreveu sobre um programa do MEC, de 2005, chamado 

Programa de Formação Inicial para Professores em Exercício na Educação Infantil 

(PROINFANTIL), que visava: “habilitar, em magistério para educação infantil, cerca de 40 

mil professores que, no Brasil, têm se dedicado ao trabalho com as crianças de 0 a 6 anos, sem 

ter cursado ou concluído o ensino médio” (p.807). Para Kramer (2006), que defende a 

formação como direito, esse trabalho era um passo importante para a evolução da 

escolaridade desses professores e a qualidade na formação de todos: dos/ das docentes e das 

crianças. Concordamos que a formação enriquece o conhecimento principalmente daqueles 

que já atuam ou pelo menos melhora as chances de garantir seus direitos formativos e 

melhores salários. 

 Continuando, outro ponto em que Kramer (2006) deu grande evidência foi na 

conquista das Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso de graduação em pedagogia, 

licenciatura. Para a autora era muito importante que os profissionais da Educação Infantil, 

sem formação, nem em nível médio nem superior, pudessem cursar na pedagogia essa etapa 

da educação básica, defendendo uma formação continuada de professores a todos 

profissionais, sendo assim não só habilitados a formar na Educação Infantil, como também 

formar formadores de longa data, pois esse foi um dos maiores problemas das políticas 

educacionais em todos os níveis de ensino. No texto também foi mostrado que muitos 

criticaram a prioridade à formação de professores do Ensino Fundamental, pois isso estaria 

desvalorizando o curso de pedagogia. Essa crítica ocorreu pelo que compreendi no sentido de 

que estavam querendo priorizar a qualificação de professores de uma etapa que supostamente 

seria desnecessária, ou menos necessária que outras: a Educação Infantil, de forma a 

desvalorizar a experiência obtida e a formação proporcionada por um curso de pedagogia, o 

que para a autora seria uma visão preconceituosa com relação ao trabalho com a criança 

pequena.  
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 Outro fator, que vimos ser destacado pela autora de modo bem relevante e importante 

para saber e lutar pela conquista de direitos formativos foi o fato de que o professor ingressa 

no Ensino Fundamental nas redes municipais, sendo que existem pouquíssimos concursos 

específicos para a Educação Infantil. Continuando, mais um fator importante foi que com 

professores sendo formados em pedagogia, haveria outros embates e deveriam existir 

negociações para que os concursos de Educação Infantil e Fundamental aceitassem egressos 

da pedagogia.  Para Kramer (2006), temos muito trabalho a diante, “para tornar esse curso de 

pedagogia um espaço de formação científica, cultural e ético-política” (p.809).  

 Num outro momento do artigo, a autora falou sobre a Educação Infantil e o Ensino 

Fundamental de nove anos. Nesse contexto foi mostrado que constantemente a Educação 

Infantil e a Fundamental eram separadas, no modo de conceber a criança, mas para a essa 

criança não existia separação e que quem fez essa divisão eram os professores e as 

instituições, ao invés de articular esses processos de grandes experimentações e 

conhecimentos. Nesses níveis de ensino, o objetivo é ter liberdade para atuar e assim fazer 

com que todos se apropriem e construam o conhecimento. Para incluir as crianças de 6 anos 

no Ensino Fundamental é preciso que haja diálogo entre os Ensinos Infantil e Fundamental, 

também entre o institucional e pedagógico, nas escolas e entre elas com alternativas 

curriculares que sejam claras para uma melhor adaptação e ensino das crianças. 

 Em destaque, trago um pouco das considerações pessoais de Kramer que se 

encontram no final de seu artigo e que nos ajudam a entender de modo claro, a importância da 

escolarização, principalmente das crianças de 6 anos: 

 [...] Não podemos esquecer que a educação infantil não é obrigatória: ela é 
dever do Estado, direito da criança e opção da família. Contudo, é minha 
impressão que, se fizéssemos uma pesquisa de demanda em todo o território 
nacional, não encontraríamos nenhum adulto, pai, mãe, avô ou avó de uma 
menina ou de um menino de 6 anos, em nenhuma classe social, que não 
optasse pela escola. As crianças de 6 anos acabam de ser incluídas e, ainda 
que isso signifique muito trabalho de mudança no ensino fundamental, essa 
mudança era absolutamente necessária (KRAMER, 2006, p. 813). 4 

 
O texto escolhido para estudo sobre a importância da formação dos profissionais que 

atuam na Educação Infantil tratou da importância da criança como sujeito de direitos e que 

produz cultura. Mostrou que como futuros professores devemos respeitar sua cultura, suas 

                                                
4A Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) ajustada à 
Emenda Constitucional nº 59, de 11 de novembro de 2009, torna obrigatória a oferta gratuita de educação básica 
a partir dos 4 anos de idade. Esse ajuste foi sancionado pela presidenta da República, Dilma Rousseff, em 4 de 
Abril de 2013. 
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diferenças e fazer com que elas se tornem motivo de orgulho e enriquecimento do 

conhecimento. 

 É importante destacar aqui também a forma com que as políticas educacionais, 

mesmo que nas tentativas de melhorar as condições de ensino e a capacitação dos professores, 

vieram e vem deixando a desejar. Isso ocorre porque são criadas leis e programas para a 

melhoria no âmbito da Educação Infantil e Fundamental, mas não são destinadas verbas e 

nem dada à devida importância na organização destas práticas para que haja de fato 

melhorias. 

 Vemos esse artigo da autora Sonia Kramer como fonte de conhecimento de políticas 

educacionais e também como fonte de expectativas, pois a partir das experiências e estudos 

que ela fez se pode ter uma nova perspectiva na melhoria da educação, e esse texto 

possibilitou o diálogo com estudos e documentos oficiais sobre a Educação Infantil, dando 

uma base para a construção desse projeto monográfico e inspirando na busca e melhoria da 

educação fazendo valer os nossos direitos como professores(as) e os das crianças que são o 

presente no tempo verbal e como forma de afeto e o futuro da sociedade. Ao concluirmos o 

estudo desse artigo afirmamos a importância: de profissionais qualificados na Educação 

Infantil e em outros âmbitos de ensino, que sejam reconhecidos por seus trabalhos; das 

crianças, que constituem nossa sociedade e que devem ser respeitadas por seus direitos 

garantidos nas leis; dos métodos avaliativos adequados que ajudem as crianças a construírem 

suas aprendizagens de forma processual e que respeitem suas infâncias que devem ser vividas 

acima de qualquer rotina e atividades que sejam estipuladas a elas. 

Reconhecemos a importância da formação continuada de professores para um melhor 

desenvolvimento dos instrumentos e processos avaliação sobre questões relacionadas às 

aprendizagens e desenvolvimento infantil. Entendemos que a avaliação tem relação com a 

constituição das práticas pedagógicas, com os saberes teóricos sobre criança, 

desenvolvimento infantil, currículo, entre outros. Os estudos sobre as questões relacionadas 

ao processo de avaliação envolvem saberes sobre os instrumentos de coleta de dados para a 

produção do registro da avaliação. Desse modo, compreendemos que um professor com pouca 

formação acaba tendo certas dificuldades pedagógicas e até cometendo equívocos sobre como 

encaminhar os trâmites e procedimentos didáticos para a produção de um registro avaliativo 

rico em informações sobre os processos de ensino-aprendizagens ocorridos no cotidiano 

escolar.  
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2.2 – INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO: O EXAME E SUA HISTÓRIA 

 

Nesse estudo, desejamos aprofundar um pouco a questão do instrumento de avaliação, 

por vezes compreendido como exame, para entender qual é o seu propósito na avaliação.  

Pensando nisso, se fez uma pesquisa sobre o estudo do autor Barriga (2000) que nos conta de 

forma coerente a história desse instrumento. 

No texto de Ángel Diaz Barriga “Uma polêmica em relação ao exame”, encontrado no 

livro: “Avaliação: uma prática em busca de novos sentidos” de Maria Teresa Esteban (2000), 

vemos que se acreditava no exame como um instrumento capaz de melhorar positivamente o 

sistema de ensino e quanto melhor fosse o exame melhor seria a educação. O autor continuou 

explicando que esse pensamento era um errôneo princípio pedagógico e que o exame é 

consequência das perspectivas de aprendizagem e não a causa na modificação do ensino. 

Prosseguindo, Barriga (2000) explicou que o exame “é um problema de história e 

sociedade”, falando do “surgimento” do exame como um instrumento de uma nova política 

educativa de corte neoliberal, que deu um enorme impacto na política de educação que 

configurou a década de 1970, que passava por uma crise econômica. A implementação do 

instrumento exame foi utilizado como modo de limitação da educação.  

 Em seguida, Barriga (2000) afirmou que o exame é um local social excessivamente 

dimensionado e que esse instrumento não pode solucionar os diversos problemas da 

sociedade. Também diz em contrapartida, que o exame é um local onde são realizadas 

inúmeras transformações das relações sociais e pedagógicas. 

Continuando, o autor Barriga (2000) explicando as mudanças do exame, falou que: 

Paulatinamente foi sendo abandonado o conceito de exame, substituído pelo 
termo prova objetiva. Mas, a promessa continuou sendo a mesma. 
Explicitamente, cientificidade e objetividade, e implicitamente, controle e 
democracia. [...] O debate em relação ao exame se converteu num debate 
técnico centrado em problemas tais como: construção de provas, tipos de 
prova, validação estatística do exame e atribuição estatística de notas (p. 70). 
 

Barriga (2000) explicitou que na segunda metade do século XX, estudiosos passaram a 

tolerar esse conjunto de problemas educacionais que se firmava numa perspectiva técnica de 

abordagem da pedagogia. Já no século atual a discussão sobre o exame deslocou-se para o 

caminho dos testes e há pouco, se fixou na palavra avaliação. Hoje em dia, o conceito de 

avaliação é relacionado a uma mensuração. 
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Barriga (2000), concluiu seu texto afirmando que a preocupação da pedagogia com 

exames e notas de forma técnica acabou sendo uma emboscada que a 

impossibilitou/impossibilita compreender e estudar as amplas dificuldades da educação. 

 

2.3 – AVALIAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL: QUESTÕES TEÓRICAS 

 

Ao fazermos um estudo teórico sobre o livro: “Avaliação e Educação Infantil: Um 

Olhar Sensível e Reflexivo sobre a criança”, de Jussara Hoffmann, podemos ver em sua 

apresentação a complexidade como ela mesma afirmou ao discutir a questão da “Avaliação na 

Educação Infantil” e que é de extrema importância que ao abordarmos esse tema levemos em 

consideração outros aspectos como: “a concepção de infância na atualidade, as teorias de 

construção do conhecimento, as questões curriculares e a constituição do cenário educativo 

para crianças de zero a seis anos” (HOFFMANN, 2017, p.9). Seguindo, ela continuou o seu 

relato, falando sobre o processo avaliativo, destacando que mesmo tendo grandes avanços, 

incluindo as determinações dos órgãos oficiais de educação, as instituições públicas e 

assistenciais, principalmente, ainda não tem uma concepção sólida e esclarecida sobre práticas 

avaliativas, que sejam destinadas propriamente as crianças de zero a cinco anos. 

Hoffmann (2017) disse ainda, que em suas observações, a concepção mediadora na 

maioria dessas instituições públicas está mais interessada em registrar em formulários: hora 

do sono, higiene e alimentação das crianças do que propriamente suas necessidades e avanços 

de ordem pedagógica, ligados ao conhecimento de si e da cultura. Em contrapartida, a autora 

disse que em outras instituições, se percebeu um notável “exagero” na formalização dos 

recursos avaliativos, que tem como objetivo mostrar as famílias e a sociedade de modo geral, 

o quanto o trabalho desenvolvido com as crianças é qualificado e de competência.  Essa 

formalização de modo excessivo acaba modificando o conceito da avaliação que são 

mobilizados na constituição da prática pedagógica. 

Continuando, vemos no texto da pesquisadora que a concepção de avaliação 

classificatória, de controle e julgamento ainda está muito presente em todas as esferas de 

ensino e que não podemos discordar desse fato. Em uma das passagens escritas no relatório de 

estágio sobre a UMEI e presentes mais a frente no Capítulo 3 em sua contextualização é 

possível compreender o ato de comparação e classificação mobilizado por uma professora ao 

falar que sua turma atual era atrasada ao compará-la com a turma do ano anterior, o que em 

diálogo com Hoffmann (2017) nos mostra que realmente essas ações estão presentes nas 

etapas de ensino, na Educação Infantil.  
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Seguindo, Hoffmann (2017) também afirmou que não há motivo para conduzir uma 

prática controladora, que só ocasione atos de discriminação, que comparam e excluem. A 

pesquisadora defende que todas as crianças têm o direito de estar em ambientes que não as 

façam sofrer constrangimentos e nem as angustiem, respeitando sua origem social, familiar, 

eles devem favorecer o desenvolvimento cognitivo infantil e dialogar com as necessidades 

físicas e/ou psicológicas apresentadas pelos pequenos. As possibilidades que a Educação 

Infantil de zero a cinco anos (DCNEIs, 2010) proporcionam as crianças dessa idade 

principalmente, são garantia de uma vida mais virtuosa e significativa. 

 Hoffmann (2017), no livro em destaque falou sobre “O que é avaliar?”, trazendo 

para o estudo um conceito de avaliação que se apresenta como um agrupamento de 

procedimentos pedagógicos que permanecem por um longo tempo, em múltiplas áreas 

escolares, processualmente, com o intuito de a todo o momento proporcionar o 

desenvolvimento do sujeito avaliado. Prosseguindo, ela nos mostrou que avaliar não é fazer 

um julgamento sobre a criança, e sim deslocar-se junto a ela em seus movimentos para que 

em cada mudança dela, consigamos enriquecer seu processo de desenvolvimento, auxiliando-

a. E após esse conceito e ao analisar o dicionário sobre o que significa “acompanhar”, a autora 

nos mostrou que o sentido que atribuiu ao termo “avaliar é acompanhar” na avaliação 

mediadora. A pesquisadora disse que: significa estar junto das crianças, se concentrado em 

cada uma, entendendo suas diferenças, necessidades, suas atitudes e reflexos, seus modos de 

aprendizagem e de demonstrar quem são em suas singularidades. 

Continuando, Hoffmann (2017) nos explicou que o sentido de acompanhar, observar o 

desenvolvimento das crianças, ou seja, avaliá-las em suas vivências cotidianas só será efetivo 

em seu sentido completo no momento em que a finalidade for a de dar auxílio de forma 

pedagógica, fazendo com que haja o desenvolvimento dessas crianças. Por isso, Avaliar no 

conceito mediador, tem por necessidade a ação pedagógica, pois sem ela “não se completa o 

ciclo de avaliação na sua concepção de continuidade, de ação-reflexão-ação” (HOFFMANN, 

2017, p. 15). 

 Dando seguimento ao seu diálogo textual, Hoffmann (2017) fez um primeiro alerta 

sobre os instrumentos que são utilizados e que não devem ser chamados de “avaliação”, pois 

fazem parte do “processo de acompanhamento” das crianças. Como exemplo ela citou: os 

pareceres descritivos, fichas, os relatórios, dossiês e outras formas de registros ou anotações. 

Os registros são “instrumentos” que são manuseados no processo de desenvolvimento das 

crianças, integrando uma metodologia, como dispositivo, e só ganham algum significado, 

quando auxiliam o processo pedagógico, tornando-o relevante. 
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Um segundo alerta foi dado pela autora, e esse se mostrou muito importante, pois diz 

que o “processo avaliativo” está firmado nos sentimentos e percepção de quem avalia e isso 

tem grande influência no que se interpreta sobre as crianças. Os valores e concepções morais, 

sociais, educacionais e éticas de cada avaliador dão sentido ao se fazer avaliação na Educação 

Infantil, então, é de extrema importância que as instituições saibam o que seus profissionais 

pensam a respeito das crianças, da aprendizagem, sobre a importância do papel que exerce 

como educador e sobre como ele age ao tomar posturas disciplinares, pois isso influenciará na 

rotina diária dele como educador e da criança que está em desenvolvimento. 

Após esses apontamentos, Hoffmann (2017), nos falou sobre alguns princípios que 

fundamentam a avaliação e que encaminham os processos pedagógicos, como planejamento e 

elementos de práticas educativas. Esses movimentos que caracterizam a avaliação continuada 

são: a observação, a reflexão e a ação que acontecem na dinâmica do progresso das crianças 

de forma simultânea ou paralela. Com esses movimentos feitos de maneira dinâmica e 

flexível, pode-se ter um bom olhar avaliativo, levando em consideração os momentos de cada 

criança em suas singularidades e necessidades, tanto no coletivo como individualmente, 

estimulando-as e provocando-as a aprender, dando auxílio pedagógico e sem rotulá-las, 

discriminá-las e desrespeitá-las, entendendo o jeito e tempo de desenvolvimento de cada 

criança. 

Trazendo uma explicação em seu livro sobre o “Por que avaliação mediadora?” a 

autora nos mostrou que o que faz diferença no quesito avaliação é a postura mediadora que o 

professor assume ou não em seu ambiente de trabalho e no que se refere à mediação, ela nos 

apontou que tanto Piaget quanto Vygotsky afirmam que o educador tem o papel 

imprescindível para favorecer as crianças a construção e desenvolvimento de seus 

conhecimentos e que eles defendem a relevância das relações entre adulto/criança e 

criança/criança para o integral desenvolvimento delas, tanto moral quanto intelectual. 

Hoffmann (2017) ao falar sobre “Avaliar na Educação Infantil?”, explicou essa 

questão, trazendo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 1996 (LDB nº. 

9.394/96), que estabelece que, “na Educação Infantil, far-se-á mediante acompanhamento e 

registro do seu desenvolvimento, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao 

Ensino Fundamental” (Artigo nº. 31, p. 16, grifo da autora, p. 23). A autora salientou que as 

medidas legais são de extrema importância, pois a partir dos anos 70, houve um aumento 

significativo de instituições principalmente privadas que, para tentar corresponder à cobrança 

de familiares, começam a utilizar ferramentas avaliativas como forma demonstrativa de 

eficácia na educação das crianças. Porém, essas ferramentas acabaram por classificar essas 
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crianças repetindo práticas de aprovação/reprovação e também causando retenções por dois 

ou mais anos, como informou Hoffmann (2017) em diálogo com Godoi (2010). A autora 

alertou que é muito importante que a avaliação na Educação Infantil tenha um significado que 

recupere os pressupostos básicos, para que não seja mais um meio que classifique crianças e 

jovens, pois isso ocorre em todos os níveis de ensino, e não tem sido benéfico no que diz 

respeito as suas aprendizagens. 

Continuando, no texto vemos a afirmação de Hoffmann (2017), de que o primeiro 

passo no processo de avaliação é o professor em sua prática, ser investigador e mediador sem 

a pretensão de constatar e que a curiosidade dele sobre as crianças é o que o impulsiona na 

avaliação da Educação Infantil, não querendo julgar a criança pelo que aprende ou não e sim 

acompanhar o seu desenvolvimento de modo processual. A ação educativa deve levar em 

consideração as diversidades de cada criança, sejam essas diversidades sociais, religiosas, 

etárias, culturais, de conhecimento, etc..., e o que cada educador pensa a respeito das crianças 

pode ser atribuído na instituição educacional em que atua, então é de grande importância 

saber o que pensar sobre as crianças, pois isso influenciará nas ações docentes em favor do 

desenvolvimento delas. Após esse momento, Hoffmann (2017), relatou que: “Avaliar não é 

fazer um diagnóstico de capacidades, mas acompanhar a variedade de ideias e manifestações 

das crianças para planejar ações educativas significativas” (p. 30). 

Hoffmann (2017), também explicou em seu livro sobre: “Planejamento e avaliação”. 

Nesse trecho ela trouxe o perigo que o professor pode correr por na maioria das vezes estar 

focado em suas tarefas diárias que tem de cumprir, e assim não conseguir ver de modo 

satisfatório as necessidades de cada criança, seus anseios, dúvidas e indagações. Seguindo no 

texto, ela fez um questionamento importantíssimo para pensarmos com clareza: “Quem 

acompanha quem? Os professores acompanham as crianças, ou as crianças acompanham os 

professores?” (p. 68). Segundo a autora, as propostas pedagógicas devem ser coordenadas 

pelos educadores e de acordo com o autor que ela dialoga, Junqueira Filho (2011), levando 

em consideração as vertentes desse planejamento que consiste em ter o que as crianças 

necessitam aprender, sendo assim, metas do educador, e o que elas desejam aprender, tendo 

importância para as crianças, como seres humanos que estão no “início” de suas trajetórias no 

âmbito educacional/social. O que se prioriza no planejamento, segundo o autor Junqueira 

Filho (2011), nas palavras da autora Hoffmann (2017): 

É justamente o que é mais relevante para elas a cada momento, propostas 
que visem a valorizar as experiências de vida de cada criança, suas vivências 
culturais, raciais, religiosas, etc., suas linguagens expressivas e várias áreas 
do conhecimento como elementos constitutivos do currículo (p. 70).  
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Hoffmann (2017) enfatizou que a conjuntura da Educação Infantil deve se caracterizar 

como um ambiente alegre, convidativo, que desafie as crianças e ao mesmo tempo permita a 

espontaneidade delas, promovendo suas curiosidades sobre objetos em destaque e também as 

possibilitando viver experiências que se adéquam ao tempo de criança de cada uma, na 

interação com brinquedos, colegas e até com os professores, dentro de seus próprios 

momentos, mesmo que sejam diversos, o que ajudará nos seus aprendizados. E para que isso 

aconteça, é fundamental que os professores não pressionem as crianças e nem as deleguem 

atividades repetitivas e enfadonhas a serem cumpridas e sim, as auxiliem no que tiverem 

dúvidas, deem afeto, amparando-as, dialoguem com as crianças e criem dessa forma, 

possibilidades para que elas aprendam e para se aprender a melhor educar em diálogo com 

elas. Assim, se mostra possível desenvolver uma metodologia avaliativa mediadora.  

Ao avançarmos no estudo do livro de Hoffmann (2017), vimos em seu livro: “Qual é 

o papel do professor ao avaliar?”. Nele, foi entendido o fato de que o convívio entre 

adulto/criança é considerado um progresso nos métodos avaliativos e que tudo o que 

consideramos em certo momento verdadeiro no que diz respeito ao que pensamos de uma 

criança precisa ser reanalisado, repensado e precisamos tratar essas considerações como 

hipóteses permanentes que serão aprofundadas a cada momento em que observamos e 

conversamos com ela. A criança evolui e constrói seus pensamentos, de forma progressiva, a 

partir de suas ideias e vivências e para mediar de forma educativa, precisamos enquanto 

professores educadores, dar brechas para que elas aproveitem todas as possibilidades que 

tiverem de evoluir como seres humanos principalmente enquanto crianças. Por isso, não 

podemos deixar que nossas expectativas atrapalhem o modo e o tempo como cada criança se 

desenvolve e aprende. 

Falando propriamente sobre avaliação, entendemos a partir das palavras de Hoffman 

(2017), que ela começa a ser feita a partir da interpretação de quem observa, envolvendo 

características específicas de cada pessoa, como as percepções dela, o que ela sente e o que já 

conhece. Isso já influencia na avaliação e por mais que essa tenha um caráter complexo e 

subjetivo, não impede que cada pessoa avalie de seu jeito, pois essa avaliação é feita de 

maneira única por cada uma. Outra coisa é que não se pode ignorar a subjetividade presente 

no ato de avaliar, pois dessa forma pode-se dar outro sentido que não seja um ato reflexivo e, 

seguindo, uma tomada de decisão. A proximidade e o diálogo do educador com a criança 

possibilita que ele consiga observar de perto a necessidade e aprendizagem dela e com isso 

consiga avaliá-la, incentivando-a e questionando-a além de conseguir interagir melhor com a 
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gestão da instituição e ter um contato maior com a comunidade escolar, as famílias. Com essa 

tomada de consciência, esse educador consegue perceber nas vivências com essa criança e 

com os outros a volta dela o que ela precisa para se desenvolver e o que ela quer dizer quando 

mostra suas opiniões. O processo avaliativo precisa diminuir o caráter subjetivo no processo 

de avaliação, fazendo assim, uma união com os princípios que movem a educação. 

Falando especificamente sobre os relatórios de avaliação, observamos no texto de 

Hoffmann (2017) que eles representam uma forma de memória que dá um novo sentido ao 

processo de desenvolvimento de cada criança e o que ela viveu na instituição por onde 

passou, podendo ajudar no processo de continuação da aprendizagem dela. A avaliação deve 

fazer parte de uma educação que respeite os momentos, as dificuldades e os saberes de cada 

criança e indivíduo sem desqualifica-los, rotulá-los e/ou classificá-los de modo simplistas 

como bons ou ruins, como já foi mostrado aqui no estudo, anteriormente. 

Após conversar com uma professora, Hoffmann (2017) contou em seu texto que na 

instituição dessa educadora não era permitido que outros professores lessem pareceres 

descritivos ou relatórios de anos anteriores, nem conversassem com colegas sobre as crianças, 

tendo como explicação, que essa leitura ou conversa pudesse influenciar no julgamento ou 

tratamento negativo dessas crianças. A autora diz que essa não deve ser a função desses 

instrumentos e se essas proibições ocorrem nas instituições, deve haver momentos: de 

reflexão dos educadores e de toda a instituição, de conversas para se falar sobre o que está 

sendo produzido nas práticas pedagógicas, sobre o que realmente se pretende desenvolver na 

questão da educação e do desenvolvimento das crianças. Os relatórios avaliativos devem 

contribuir para mostrar a história educacional da criança e as suas relações com outras 

crianças, adultos, objetos de aprendizagem e assim proporcionar uma interação e 

desenvolvimento positivos. E ao tratar da criança individualmente, esses registros devem falar 

das características específicas dela e as suas diferenças devem ser consideradas a todo o 

momento como normais e vantajosas, sem a intenção de desqualificá-la. 

Continuando, vemos que a criança deve ter seu desenvolvimento entendido como 

significativo, diversificado e específico e cada fase de sua vida deve ser tratada como 

importante. As conquistas delas devem ser consideradas como planos futuros que podem se 

desenvolver a partir das oportunidades oferecidas a elas. Os registros feitos sobre o cotidiano 

das crianças devem ter um caráter “provisório”, pois se referem aos momentos vividos por 

elas e que mudam a todo o momento. Sendo assim, os Relatórios Avaliativos tem de levar em 

consideração as tentativas de superação diárias que cada criança se submete para conquistar 

novos aprendizados e aprimorar os que já têm. 
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A autora, na tentativa de promover uma organização de princípios que ajudam na 

elaboração de relatórios de avaliação fundamentados na Avaliação Mediadora, produziu três 

conceitos norteadores: 1- Princípio de investigação docente, que propõe a constante 

curiosidade sobre as crianças, para que ao observá-las se utilize estratégias para a construção 

dos conhecimentos delas; 2- Princípio de provisoriedade, que busca a partir de registros, ter 

um panorama de como e em que ajudar as crianças individualmente e como grupo em seu 

desenvolvimento, agindo com rapidez e 3- Princípio de complementaridade, que ajuda na 

observação da criança por mais tempo e com mais preocupação, fazendo com que as dúvidas 

sobre suas necessidades sejam sanadas ou entendidas para que seja dado o auxílio maior para 

seu desenvolvimento. 

Em seu livro, Hoffmann (2017) levantou a seguinte questão: “Pareceres descritivos 

ou relatórios de avaliação?”. Começando a falar sobre esses instrumentos de avaliação, a 

autora exprimiu que essa forma de avaliar o desempenho das crianças que está em vigor desde 

os anos 70 nas creches e pré-escolas se iniciou nesse tipo de registro na Educação Infantil e 

depois se ampliou para o Ensino Fundamental e Médio. Mesmo sendo feitos há décadas, esses 

processos avaliativos em forma de registros tem sofrido com críticas por ter um modelo 

subjetivo de avaliação que na opinião dos pais das crianças e jovens é feita de forma 

inconsistente. Já os professores reclamam principalmente nos ensinos Fundamental e Médio 

da falta de tempo para conhecer a fundo as necessidades dos alunos. 

Após exemplificar de forma breve, porém consistente, de como seriam feitas as fichas 

de avaliação e os pareceres descritivos, Hoffmann (2017), afirmou que o primeiro instrumento 

é superficial e depreciativo, além de não contribuir em nada, na hora de acompanhar o 

desenvolvimento da criança. Sobre o segundo instrumento, ela fala que os pareceres 

descritivos comparativos, tendem a classificar as crianças determinando os níveis de 

desenvolvimento em que deveriam estar e os professores nesse instrumento as julgam sem ter 

algo concreto para se basear, além de fazerem uma observação comparativa. Continuando, a 

autora explicou que ao longo dos anos tem assessorado muitas instituições de Educação 

Infantil, que depois de entenderem o conceito de processo de avaliação, tem descartado as 

fichas e pareceres que tem tido como função, fazer descrições homogêneas, classificatórias e 

quantitativas, sem nenhuma teoria compreensível. Já os relatórios avaliativos feitos nas 

instituições que estava acompanhando, vinham se destacando pelos novos formatos, 

diferentes dos relatórios tradicionais, se tornando meios de aproximação da comunidade 

escolar, ou seja, os professores e as crianças, as famílias delas e a instituição a que pertencem, 

de forma menos burocrática. 
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Dando continuidade ao tema, a autora Hoffmann (2017) falou novamente sobre as 

críticas que sofrem as avaliações comparativas e classificatórias e ao fazer um recorte de uma 

ficha de avaliação que no caso em destaque tratou-se do progresso da oralidade, afirmou que 

esse instrumento e os relatórios avaliativos de teor classificatório muitas vezes podem ter 

duplo sentido, causando insegurança na hora de constatar o desenvolvimento da criança.  Por 

isso, ela expressou que: 

Tais questões, subjacentes aos instrumentos classificatórios em avaliação, 
sugerem a superação desses modelos, evoluindo-se em termos da elaboração 
de relatos contextualizados e significativos do acompanhamento da 
construção do conhecimento das crianças (p. 111).  

 

Para o professor, os relatórios de avaliação são meios de ele reconstituir os 

acontecimentos vividos pelas crianças, ao interagir com elas, servindo como um meio de 

refletir sobre os caminhos possíveis para se educar, auxiliando. Nessas observações 

registradas, o educador consegue refletir sobre suas ações pedagógicas. Hoffmann (2017) 

trouxe três articulações que complementam as ações reflexivas do professor ao elaborar 

relatórios: a) Tempo de observação/descrição da ação; b) Tempo de retomada/reflexão e c) 

Tempo de reconstrução/mediação. Essas articulações favorecem de forma mediadora o 

desenvolvimento das crianças.  Por fim, a autora enunciou sobre o importante papel da leitura 

compartilhada dos relatórios feitos pelos educadores, que sejam reflexivos, críticos e de 

caráter reconstrutivo e, que ao serem coletivizados nas instituições, servirão para refletir sobre 

o currículo e sobre as intervenções pedagógicas no âmbito da Educação Infantil. 

 

2.4 – UM ESTUDO SOBRE OS INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO NAS 

INSTITUIÇÕES DA REDE MUNICIPAL DO RIO DE JANEIRO: REFLEXÕES QUE 

ENVOLVEM AS POLÍTICAS PÚBLICAS DE AVALIAÇÃO NA EDUCAÇÃO 

INFANTIL  

 

A estudarmos o trabalho de Virgínia Louzada, encontramos uma discussão em torno 

das concepções de avaliação que pudesse justificar a utilização de cadernos pedagógicos na 

pré-escola da rede municipal do Rio de Janeiro. Louzada trouxe como ponto central em seu 

artigo: 

 [...] confrontar a concepção de avaliação que justifica a utilização de 
cadernos na pré-escola da rede pública municipal do Rio de Janeiro e a 
concepção de avaliação defendida pelos documentos produzidos pelo 
Ministério de Educação – e pela própria Secretaria Municipal de Educação – 
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para a Educação Infantil nos dois Mandatos de Eduardo Paes como prefeito 
da cidade de 2009-2012/2013-2016 (LOUZADA, 2017, p.1).  

                                                                                                                  
 Louzada (2017) falou que a gestão de Eduardo Paes/Cláudia Costin implementou na 

rede, a partir de 2009, dois novos tipos de avaliação: A Prova Rio e as Avaliações Bimestrais 

da Rede. A Prova Rio seria uma avaliação anual destinada aos alunos/as de 3º, 4º, 7º e 8º 

anos, executada por meio de testes de múltipla escolha de Língua Portuguesa e Matemática, 

que se assemelhavam a Prova Brasil. A metodologia de preparação das crianças da rede para 

esta prova era realizada através de exercícios e correções das matérias que seriam avaliadas e 

da realização de exames simulados. As Avaliações Bimestrais da Rede se inseriam na mesma 

conjuntura. Eram testes de múltipla escolha de Língua Portuguesa, Matemática e Ciências, 

executados em todos os anos de escolaridade do ensino fundamental. Seus resultados 

constituíam a nota média da criança. Estas avaliações estavam associadas a dois outros 

instrumentos didáticos introduzidos pela mesma política:  

a) Os Descritores de Ensino: listas bimestrais de habilidades e conteúdo para 
as Avaliações Bimestrais da Rede; b) os Cadernos de Apoio Pedagógico: 
apostilas bimestrais de exercícios para preparar os/as alunos/as para a 
Avaliação Bimestral da Rede (LOUZADA, 2017, p.3, grifos do autor).  
 

Além destas avaliações, a autora mostrou que a SME/Rio ainda instituiu a prova 

Alfabetiza Rio, para investigar o desempenho dos/as alunos/as em Língua Portuguesa e 

Matemática ao final do 1º ano do ensino fundamental. 

  Louzada (2017) afirmou que a gestão Paes/Costin assumiu como possibilidade 

“construir um processo pedagógico modelo, estabelecendo um padrão de excelência no ensino 

fundamental, baseado no ensino integral e na educação infantil” (p. 04). Neste sentido, 

tornou-se evidente que as políticas executadas na educação infantil também objetivavam 

influenciar o rendimento futuro do ensino fundamental.  

 Após isso, a autora citou os cadernos pedagógicos para a pré-escola que eram 

produzidos pela Gerência de Educação Infantil – GEI – da SME/Rio e que estavam 

organizados da maneira a seguir:  

a) Almanaque de Férias, que as crianças recebem ao final do ano letivo para 
fazer suas atividades em casa, no período de férias; b) Cadernos de 
Atividades, que são utilizados durante o ano letivo. Em relação aos cadernos 
de atividades, são produzidos dois deles – um para cada semestre do ano 
(LOUZADA, 2017, p.4).  

 
As atividades dos materiais a cima estavam direcionadas para a alfabetização, pois 

intencionavam oferecer a sistematização de um trabalho com a leitura e a escrita na Educação 

Infantil, com diferentes gêneros textuais e atividades sobre a consciência fonológica. Em 
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relação às atividades de escrita propostas nos três cadernos, embora houvesse a valorização da 

linguagem escrita, existia pouco espaço para que a criança escrevesse espontaneamente.  

O documento Orientações ao professor de pré-escola I e II: cadernos de atividades da 

criança (2013a) mostrou pouca relevância em possibilitar dinâmicas de escrita espontânea na 

pré-escola. As atividades escritas, propostas pelos cadernos segundo Louzada (2017) eram 

mecânicas, contínuas e supervalorizavam a memorização e o treinamento. Neste contexto, foi 

escoado o desenvolvimento de alfabetização de sua dimensão discursiva, extenuando um 

processo que é complexo e potente – justamente por ter inúmeras possibilidades e por 

permanecer ao longo de nossa existência.  

Louzada (2017) acessou documentos oficiais do MEC, procurando elementos que a 

ajudassem a questionar a concepção de avaliação que justifica a utilização dos cadernos 

pedagógicos nessa faixa etária da Pré-escola (carioca). Após isso, por compreender que a rede 

já possuía uma história anterior à gestão de Eduardo Paes, fez o mesmo com os documentos 

produzidos pela SME/Rio para a Educação Infantil, a fim de entender as propostas que 

pretendiam balizar o trabalho pedagógico realizado na rede antes desse período. Pôde se 

perceber que o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (1998) propôs, em 

seus três volumes, que a avaliação fosse formativa, diagnóstica e que orientasse a prática 

educativa do/a professor/a. “Não se trata de avaliar a criança, mas sim as situações de 

aprendizagem que foram oferecidas” (RCNEI v.2, p. 65). Por sua vez, as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (2010) também preconizavam uma 

avaliação processual, diagnóstica e formativa, que pudesse oferecer subsídios para o 

planejamento das práticas educativas. Para o documento Educação Infantil: subsídios para 

construção de uma sistemática de avaliação (2012), as crianças precisavam estar implicadas 

nas avaliações das atividades e nos registros.  

Esses registros deviam conter a descrição e avaliação das ações das crianças como 

também a dos professores, pois esse instrumento que é o registro ajudaria os docentes a 

utilizarem diferentes métodos para desenvolver e expandir o conhecimento das crianças. 

Também defendiam que não se deveria fazer comparações entre as crianças e que cada uma 

deveria ser enxergada com e em suas singularidades. Dever-se-ia, também planejar atividades 

de acordo com as necessidades e interesses de cada criança de acordo com o momento que ela 

estivesse vivendo. Por fim, vimos nessa passagem do estudo de Louzada (2017) que “a 

avaliação ocorre permanentemente e nunca como ato formal de teste, comprovação, atribuição 

de notas e atitudes que sinalizem punição” (BRASIL, 2012, p.15). 
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 A autora, dialogando com Vigotsky (1998) sobre Zona de Desenvolvimento 

Proximal, disse que:  

Ter o conceito de ZDP como balizador do processo de 
aprendizagem e ensino é necessário para respeitar a singularidade dos 
alunos, uma vez que entende que não há espaço para a homogeneização em 
uma sociedade como a atual, cuja principal característica é a pluralidade 
(LOUZADA, 2017, p. 10). 

 
Depois, Louzada (2017) trouxe outra informação de que em maio de 2013, a SME/Rio 

publicou um material específico para discutir a avaliação nesta etapa da educação básica, 

intitulado: A avaliação na Educação Infantil. No documento é mostrado que ele defende a 

realização de uma avaliação que tem como papel ser investigativo, mediador e que ocorra 

processualmente tanto nas creches quanto nas pré-escolas da rede, de modo a conduzir o 

processo de desenvolvimento das crianças e ajudando os professores (as) nas suas práticas 

pedagógicas para que esse desenvolvimento infantil ocorra.  

 Em suas considerações finais Louzada (2017) falou que, analisando os documentos 

produzidos pela SME/Rio e pelo MEC, percebeu que um e outro defendiam uma avaliação 

feita processualmente e de forma coerente, porém os cadernos pedagógicos não 

compartilhavam dessa concepção.  Com isso, vimos que a existência desses cadernos 

pedagógicos, acabaram por contrariar a concepção de avaliação dos documentos oficiais, 

mostrando que as políticas impostas na gestão, falada no estudo, suprimiu os processos 

históricos da rede. 

Louzada (2017) abordou também o documento Educação Infantil: subsídios para 

construção de uma sistemática de avaliação (2012) que afirmava que as referências para a 

avaliação na e da Educação Infantil estavam inseridas em um contexto avaliativo instaurado a 

partir da década de 1990, que intensifica a implantação de um complexo sistema de “medida-

avaliação-informação” Freitas (apud LOUZADA, 2017) da educação básica e que, embora os 

projetos do governo federal neste sentido estivessem direcionados para avaliar a educação 

básica e não beneficiassem a Educação Infantil, transparecia que o fundamento acabava sendo 

o mesmo.  Por fim, a autora afirmou que a preocupação com alfabetização contrariou os 

próprios documentos da SME/Rio e que é importante entender que a alfabetização faz parte 

de um processo maior de construção de sentidos, que ocorrem diferentemente em cada 

sociedade. 

Podemos ver que o material textual estudado trouxe a escrita da autora Louzada 

(2017) de forma crítica/questionadora, com base em teóricos e documentos que falavam da 

criança e da avaliação na Educação Infantil. Ela também utilizou pesquisas que mostravam os 
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métodos avaliativos que estavam/estão sendo utilizados nas escolas públicas municipais do 

Estado do Rio de Janeiro e como esses métodos podem afetar a aprendizagem das crianças. 

Esse trabalho contribui para o estudo monográfico em questão, pois o ajuda a também 

questionar as pedagogias presentes em outras instituições de Educação Infantil, além de 

despertar a curiosidade de saber em que elas se baseiam para tal abordagem. 

Ao fazer esse estudo no texto de Louzada, foi impossível não perceber que o 

município de São Gonçalo não tem qualquer política de avaliação da Educação Infantil, 

diferente do município do Rio de Janeiro, como mostra a pesquisa da autora em questão. 

Vemos que esse déficit em relação às políticas no município de São Gonçalo acaba abrindo 

brechas para diferentes modos de avaliação que nem sempre condizem com os documentos 

oficiais no que diz respeito à Educação Infantil.  

 

2.5 – AVALIAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL: O QUE ACONTECE EM 

ALGUMAS INSTITUIÇÕES DO MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO?  

 

Iniciamos o estudo em diálogo com Vaz, que investiga em seu trabalho monográfico, 

intitulado: “O PROCESSO DE AVALIAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL”, desenvolvido 

com duas professoras de instituições privadas de São Gonçalo as questões teóricas sobre 

métodos avaliativos.  

Vaz (2014) estudou sobre a importância da avaliação nas instituições em todos os anos 

de ensino, mas não apenas, por meio de provas como se acredita ser essencial entre a maioria 

dos professores e sim por meio do trabalho, das ideias e da participação do aluno/criança para 

aquisição de seu próprio conhecimento. Ela mostrou que esse tipo de avaliação por meio de 

provas padroniza o ensino e exclui aquele aluno/criança que não se adapta em fazer essas 

avaliações de repetição e memorização, levando-o a crer que o inteligente é aquele que tira 

dez com esse instrumento e ele e os outros que têm dificuldade com esse padrão acabavam 

sendo rotulados como sem inteligência.  

A princípio o objetivo de Vaz (2014) foi estudar materiais de teóricos que falavam 

sobre Avaliação na Educação Infantil e também sobre as leis que garantem o direito das 

crianças e, a partir disso, analisar instituições de Educação Infantil e investigar o processo de 

avaliação no cotidiano escolar feito nelas por meio de fichas avaliativas utilizadas em sala de 

aula. Suas questões de pesquisa para análise e reflexão foram: “Qual é a função da avaliação? 

O que ela representa para o aluno? E para o professor? Sem esse instrumento a escola não 

existiria? Será que existe uma relação entre avaliação e aprendizagem?” (p. 11).  Ela diz que o 
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objetivo de sua investigação não era para ter um resultado imediato de como avaliar e sim 

para que fosse realizada uma reflexão de como está sendo o processo avaliativo, nesse caso o 

das crianças da Educação Infantil, e se esses formatos de avaliação estão sendo bons, se elas 

(as crianças) estão se desenvolvendo como deveriam e como gostaríamos e no que podemos 

melhorar enquanto professores.  

A autora abordou de forma breve a história da avaliação na Educação Infantil. Citou 

(após o reconhecimento nos anos 1970 dessa instância da educação) algumas conquistas e leis 

para a Educação Infantil como: A conquista do reconhecimento das creches e pré-escolas com 

a Constituição de 1988; O Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA (Lei nº 8.069/90); a 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB (Lei nº 9.394/96) e o Referencial 

Curricular Nacional para Educação Infantil, de 1998. No plano internacional, a Declaração 

dos Direitos Universais da Criança. A autora falou também da enorme diferença na 

comparação das práticas de avaliação da Educação Infantil para as práticas avaliativas do 

ensino regular, com a sistematização dos processos de avaliação sofrendo modificações em 

sua estrutura, ou seja, no modo avaliativo.  

Outra questão discutida por Vaz (2014) foi sobre a repercussão dos modelos de gestão 

empresarial e gestão pedagógica no processo de avaliação. Ela explicou que a gestão de 

questões didático-pedagógicas e a avaliação educacional são desenvolvidas por ações 

conjuntas de todos os integrantes da instituição de ensino e que é necessário que haja um 

espaço de diálogo para que essas relações sociais se desenvolvam. Depois, relatou que a 

gestão escolar é excessivamente inspirada pela gestão empresarial, já que esses conceitos têm 

o mesmo objetivo de organização do tempo; dos deveres; do lugar que cada um deve estar 

sendo assim avaliados pelas atitudes, habilidades e criações. A autora discorreu ainda sobre a 

gestão educacional e a avaliação, suas relações com o projeto político pedagógico e a 

democratização escolar.   

Segundo Vaz (2014), as instituições de Educação Infantil estavam sendo 

vigorosamente persuadidas pelo modelo tradicional de avaliação com uma excessiva 

normatização, adotando, por exemplo, uma ficha padronizada desenvolvida muitas vezes sem 

a participação do professor e da equipe pedagógica da instituição para formalizar e 

diagnosticar o desenvolvimento da criança. Essas fichas eram fabricadas pelas editoras dos 

livros fornecidos para a instituição em grandes proporções e sem nada de atual, destruindo 

toda a riqueza cotidiana e o professor tinha, e ainda tem na maioria das instituições, que ficar 

preenchendo com x as perguntas feitas sobre a criança nessa ficha, e que informam sobre o 
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comportamento desse, sem ter algum espaço para escrever o motivo pela qual aquele item foi 

assinalado.  

Uma das professoras entrevistadas por Vaz (2014), ao ser questionada se a avaliação 

na Educação Infantil de sua instituição era feita por meio de provas, responde que não, 

falando que elas eram feitas por fichas avaliativas que não são elaboradas nem pelos 

professores nem pela equipe pedagógica e que essa ficha era aproveitada já que vinha junto 

com os livros adotados e se chama “Sucesso Sistema de Ensino”. Essa ficha era apresentada 

aos pais a cada bimestre, mostrando os processos de conhecimento e desenvolvimento da 

criança. Caso alguma criança tivesse dificuldades, os professores, a equipe pedagógica, os 

psicólogos e a família desenvolviam instrumentos para melhorar o aprendizado dessa. Depois, 

essas fichas voltavam à professora para avaliar os outros bimestres. No final do ano, as fichas 

eram dadas aos pais junto com um relatório descritivo detalhado, sobre os aspectos presentes 

na ficha e com as considerações da professora. A instituição não trabalhava nem com conceito 

nem com notas e se a avaliação da professora e dos pais fossem que seus filhos estavam 

“fracos” para irem para o primeiro ano, eles podiam pedir que seu filho ficasse reprovado e a 

instituição o reprovava.  

Essa ação avaliativa de reprovação na Educação Infantil representa uma ilegalidade, 

pois como visto nas DCNEIs (2010) e na LDB 9394/96 essa etapa educacional deve avaliar 

processualmente a criança através de acompanhamento, sem o objetivo de selecionar, 

promover ou classificar essa criança, como parece ser feito, erroneamente, de acordo com as 

professoras entrevistadas no estudo de Vaz. Seguindo no estudo da autora, a avaliação do 

professor levava em conta o desenvolvimento da criança e as questões destacadas na ficha.   

 A segunda professora entrevistada por Vaz (2014), quando questionada sobre a 

avaliação, disse que ela acontecia em sala de aula e que os dispositivos principais de avaliação 

diária se referiam a participação, colaboração, interesse, desenvolvimento e outros. As fichas 

avaliativas nessa instituição eram as únicas no momento que concentravam informações sobre 

o desenvolvimento das crianças. A docente disse que essas fichas constituídas pela instituição, 

e também aprovadas pela mesma, tinham como objetivo a avaliação diária e o foco principal 

era a avaliação processual dessas crianças. Outra coisa falada pela segunda professora 

entrevistada é que caso uma criança fosse reprovada, era marcada uma reunião entre a 

coordenadora, a professora e os pais da mesma para que pudesse ser vista a situação em que 

se encontrava. Vemos que na instituição da segunda professora entrevistada por Vaz, parecem 

ser feitas avaliações com reprovações, retenção das crianças na Educação Infantil, práticas 
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pedagógicas avaliativas, que como já dito, representam um equivoco que em nada dialogam 

com os documentos oficiais sobre a Educação Infantil como as DCNEIs (2010). 

Vaz fez uma análise através de fotos em sua monografia dos dados que as fichas 

forneciam, constatando que por não serem feitas pela instituição e sim pelas editoras dos 

livros dela, essas fichas não foram pensadas para aquele público, e que crianças e instituições 

diferentes adotavam os livros. Sua proposta era integrar família e instituição para um bom 

resultado de desenvolvimento humano, porém tudo que fugisse à regra não tinha espaço nela. 

Não era disponibilizado ao professor espaço para argumentar o porquê de ter marcado um x 

em algum item da ficha, ficando esse limitado e sem poder falar o que observou realmente 

sobre a criança. As questões trabalhadas na ficha tentavam tratar do desenvolvimento 

humano, no entanto, não havia questões e espaços para que se abordassem sobre os elementos 

de singularidade ligados à criatividade, ao raciocínio lógico, à integração e à socialização de 

cada uma das crianças.  

Outra questão analisada pela autora foi que essas fichas eram desenvolvidas para um 

público específico, crianças com suposta facilidade na aprendizagem, com ótima coordenação 

motora e desenvoltas dentro daquilo que o material didático estabelecia como saber 

importante a uma criança. Assim, Vaz (2014) se questionou como essas fichas seriam: para 

uma criança especial, se seriam levados em conta os diferentes tempos de aprendizagens, e as 

dinâmicas que seriam diferentes de uma criança para outra, e se haveria ou não lugar para que 

o registro dessas diferenças acontecesse. Porém, ao estudarmos sua pesquisa, vemos que 

claramente as especificidades de uma criança especial não seriam levadas em conta no que diz 

respeito a essas fichas. 

 Seguindo com a discussão, a autora afirmou que a análise dessas fichas avaliativas 

focalizava mais o desenvolvimento físico e motor, o raciocínio lógico e as quantidades de 

atividades do que propriamente o aprendizado.   

 Vaz concluiu seu trabalho tratando da importância da prática de avaliação na 

Educação Infantil em qualquer instância de ensino sendo investigativa e não seletiva, 

mediadora e não repressora, pois a relação da criança e do professor deve ter como meta o 

desenvolvimento da aprendizagem dessa criança mesmo essa tendo mais dificuldades que as 

outras em relação a compreensão dos conteúdos. Também disse que é importante que se 

reflita sobre o contexto sociocultural que cada criança está inserida respeitando sua identidade 

e sua bagagem cultural, modo de viver e ver o mundo, pois cada sujeito tem suas 

singularidades. A partir disso, a autora propôs: “a avaliação de forma investigativa, 

entendendo, encarando os processos que passamos e nos formamos através deles” (VAZ, 
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2014, p.53). Para terminar, falou que devemos refletir para tornar a instituição de ensino 

menos excludente, mais nobre e atenciosa, considerando os sujeitos envolvidos nesse percurso 

e respeitando suas particularidades. 

 

2.6 - MODOS DE CONCEBER AS CRIANÇAS E SUAS INFÂNCIAS: UM ESTUDO 

IMPORTANTE PARA O DESENVOLVIMENTO DA AVALIAÇÃO INFANTIL 

 

Seguindo com essa revisão bibliográfica, observamos variados modos de avaliação na 

Educação Infantil. Contudo, devemos entender que essas avaliações têm que levar em 

consideração todos os aspectos que constituem o sujeito e aqui em questão, a criança. Desse 

modo, vemos ao estudar o texto: “Gerações e Alteridade: Interrogações a partir da Sociologia 

da Infância” do autor Manuel Jacinto Sarmento (2005), suas afirmativas sobre a Sociologia da 

Infância que são de suma importância para se pensar a constituição e a diversidade das 

crianças e suas infâncias. Afinal, sabemos e estudamos no trabalho de Hoffmann (2017) que 

tais concepções têm atravessamentos no modo como os professores encaminham seus 

registros de avaliação. 

Sarmento (2005) explicitou que a área específica da Sociologia da Infância, que vem 

sendo estruturada e reconhecida, está “caminhando” no mundo todo a pouco mais de dez 

anos. Ele colocou que essa sociologia tem como objetivo superar as concepções 

desenvolvimentistas e psicologizantes que tendem a afirmar que as crianças se desenvolvem 

isoladamente da construção e/ou interações sociais, de suas realidades e das imagens impostas 

para elas ao longo da história. Todavia para, além disso, a Sociologia da Infância busca 

investigar a sociedade partindo da afirmativa de que as crianças devem ser investigadas 

sociologicamente por suas próprias razões que lhe são de direito, ampliando não só o 

conhecimento sobre as infâncias, mas também da sociedade como um todo.  

Prosseguindo no estudo, Sarmento (2005) explicou que a concepção moderna da 

infância se deu a partir de uma tarefa de desagregação dela do mundo dos adultos e da 

institucionalização das crianças. Ele afirmou também que o que diferencia as crianças em 

termos de pluralidade num grupo geracional são principalmente suas condições sociais e que 

os vários contextos pelos quais elas circulam transformam demasiadamente os modos de ser e 

estar no mundo das crianças.   

Segundo Sarmento (2005), no que diz respeito à diferenciação da criança e da 

infância:  
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[...] a sociologia da infância costuma fazer, contra a orientação 
aglutinante do senso comum, uma distinção semântica e conceptual entre 
infância, para significar a categoria social do tipo geracional, e criança, 
referente ao sujeito concreto que integra essa categoria geracional e que, na 
sua existência, para além da pertença a um grupo etário próprio, é sempre 
um actor social que pertence a uma classe social, a um género etc 
(SARMENTO, 2005, p. 371). 
 

Ao concluir o presente estudo, podemos afirmar que Sarmento (2005) em suas 

pesquisas relatou que ao dialogarmos sobre as crianças precisamos considerá-las, não somente 

como gerações mais jovens, mas também como um grupo social que possuí necessidades 

diversificadas dos adultos. Através dos estudos do autor compreendemos que “as crianças 

nascem, se constituem como sujeitos, e se afirmam como actores sociais, na sua diversidade e 

na sua alteridade diante dos adultos” (p. 376). Desse modo é preciso considerar no processo 

educativo suas questões particulares, não como sujeitos de ausência, mas sujeitos que 

interagem entre si e com a cultura, na condição de atores sociais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



52 
 

CAPÍTULO 3 - CONTEXTUALIZAÇÃO: A HISTÓRIA DA UMEI E A 

APRESENTAÇÃO DO PRÉ- II 

 

 

A presente monografia teve sua pesquisa de campo realizada em uma UMEI que está 

localizada em São Gonçalo, Rio de Janeiro. O horário de funcionamento regular da UMEI era 

de 09:00 horas da manhã às 16:00 horas da tarde. Contudo, houve uma mudança no horário de 

atendimento às crianças no final do segundo semestre de 2018. Assim, as crianças passaram a 

frequentar instituição das 08:00 horas da manhã às 17:00 horas, incluindo alguns sábados, 

para que fossem repostas as aulas, que foram suspensas durante um período. Inicialmente essa 

medida ocorreu por conta da greve dos Profissionais da Educação de São Gonçalo, que após 

77 dias de paralisação, conseguiram um reajuste salarial gradual de 7, 09% para os 

professores e de 7% para os demais profissionais, e esse começaria a ser reajustado em 

dezembro e no primeiro semestre de 2019 até chegar ao piso nacional5.  A UMEI tendo dois 

andares é ampla, com bom espaço no interior das salas. Há salas de artes; biblioteca; 

parquinho em área fechada e espaço aberto para educação física; refeitório; banheiros para 

crianças que eram adaptados e rampas para melhor acesso as salas de atividades. As crianças, 

por ficarem em tempo integral na instituição tinham três refeições: café da manhã; almoço e 

jantar. A gestão da instituição se preocupava com a construção da aprendizagem e bem-estar 

das crianças. Abaixo, podemos ver uma cópia do Documento de Criação disponibilizado pela 

UMEI para a pesquisa, intitulada: “PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO ATOS 

OFICIAIS”, que é mais atualizada, com a data em que a creche passou a ser chamada de 

UMEI. Outra cópia foi disponibilizada junto dessa com o ano de criação da instituição (2012), 

porém como ela continha muitos dados da UMEI, foi tomada a decisão de não colocá-la aqui, 

agindo de forma ética. 

 

 

                                                
5
 FONTE: JORNAL O São Gonçalo on-line – Profissionais de educação de São Gonçalo conseguem aumento e 

encerram a greve. 16 de outubro de 2018.   
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Como já informado, desenvolvi o estágio de Educação Infantil obrigatório do curso de 

Pedagogia, que ocorreu nessa instituição, numa turma de Pré-II, no segundo semestre de 

2017. Com isso, foi possível trazer do relatório de estágio para este trabalho monográfico 

algumas informações pertinentes ao que procurávamos na pesquisa de campo. A turma tinha 

vinte crianças (treze meninos e sete meninas) e apresentava como característica crianças 

bastante curiosas, criativas, comunicativas e carismáticas, porém, essas também tinham como 

particularidade serem, aparentemente, carentes de atenção. O perfil socioeconômico da turma 

pode ser compreendido como de classe popular, pois as crianças são oriundas de comunidades 

locais, o que revela fortes contradições econômicas, onde a maioria dos pais, avós e/ou outros 

responsáveis precisavam trabalhar para garantir o sustento de seus grupos familiares. A 

Turma contava com três profissionais: a professora regente; a professora de apoio e a auxiliar. 

Foi visto que as professoras da turma na qual estive durante o período de estágio 

apresentavam sempre formas novas de ensino-aprendizagem e utilizavam o próprio 

conhecimento da criança para ensinar novas atividades. No ano de 2018 a UMEI, de acordo 

com informações da direção, teve matriculada 158 crianças, que se dividiram nas três turmas 

de maternal I; três turmas de Maternal II; duas turmas de Pré I e duas turmas de Pré II.  

Ao decorrer do estágio obrigatório do curso de Pedagogia foram observadas na 

instituição pesquisada algumas questões diretamente ligadas a Avaliação da Educação 

Infantil. Registrei em meu relatório reflexões sobre situações cotidianas que possivelmente 

estariam vinculadas, ainda que não diretamente, à produção de registros de avaliação das 

aprendizagens, uma vez que as situações observadas traziam a complexidade de interações 

pouco dialógicas entre adultos e crianças e desvelavam práticas próximas às concepções de 

“exame” (BARRIGA, 2000) impostas pelos adultos às crianças. Abaixo, segue alguns 

registros feitos no relatório de estágio, que possibilitam essa compressão de interação entre 

adultos e crianças com certo tom, ainda que leve, punitivo e/ou classificatório, como podemos 

observar: 

 Pude perceber em algumas situações em que uma professora tentou intervir sobre as 

crianças falando que se elas não se comportassem, não iriam ao parquinho; 

 Quando as crianças chegavam à sala, seus cadernos eram recolhidos. Nesses cadernos 

a professora regente me mostrou que haviam fichas que eram coladas nos cadernos das 

crianças e que mostravam, por exemplo: se a criança havia tomado o café da manhã; 

almoçado e jantado; comido tudo entre outros; 
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 Uma vez vi uma professora que falou para as crianças numa atividade que se elas não 

se sentassem em roda adequadamente iriam conversar com a direção e ficariam, portanto, 

sem participar da atividade; 

 As crianças, constantemente, eram “punidas”, “ameaçadas6” de que perderiam o 

direito de irem ao parquinho ou de que irem ser encaminhadas para a coordenação se 

fizessem algo de “errado”, como brigar com os colegas ou desobedecer às professoras, ou 

seja, os adultos; 

 Observei uma professora, no momento da rodinha de conversas, dizer para as crianças 

que se elas não ficassem mais calmas para que ela terminasse de conversar e todas pudessem 

ouvir, elas não iriam ter tempo para o parquinho (mostrando que se elas não se acalmassem e 

não escutassem o que ela, professora, estava falando, não poderiam ir brincar); 

 Certa vez, uma professora falou que se as crianças continuassem mal-educadas7 e sem 

prestar atenção na aula, elas ficariam sem ir a um passeio que seria feito com a turma delas 

(ameaçando não levá-las); 

 Fiz lembrancinhas para dar as crianças no último dia de estágio e acabou acontecendo 

de a professora colocar as lembrancinhas como algo que só poderia ser adquirido se as 

crianças fizessem/acabassem a tarefa, o que eu terminantemente não queria; 

 As crianças, ao brigarem em uma momento da rotina, foram temporariamente 

impedidas de fazerem o enfeite de Natal na “aula” de Artes; 

 Um adulto-educador falou que se as crianças continuassem a não se comportar, o 

responsável seria chamado para conversar; 

 Uma educadora durante conversa no parquinho, falou quando perguntei diretamente 

sobre avaliação, que as crianças da turma dela e pelo que entendi da UMEI em geral, não 

faziam provas ou qualquer outra avaliação. Ela me disse que eram feitos relatórios8 para falar 

sobre a aprendizagem das crianças e que poderia ser feito algum tipo de atividade, caso as 

crianças tivessem alguma dificuldade para ajudá-las no aprendizado; 

 Durante as observações de Estágio escutei uma educadora afirmar que a turma dela 

(em sua visão) estava muito atrasada e que se eu tivesse visto a turma do ano anterior iria 

perceber o quanto evoluíam rápido;  

                                                
6
 A punição era o encaminhamento para a Secretaria da UMEI, a fim de conversar mais seriamente com alguém 

da Equipe Gestora, especialmente, a orientadora educacional. 
7
  Termo pesado em minha compreensão para se referir a crianças tão pequenas. 

8
  Uma professora falou durante o estágio que realizei de Educação Infantil, que eram feitos relatórios, embora a 

pesquisa tenha revelado que a instituição não trabalha na prática com essa perspectiva pedagógica. 
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 Uma professora também detalhou o número de crianças, dizendo que das vinte de sua 

turma, nove crianças tinham encaminhamentos (problemas) médicos, parecendo se referir a 

situações de inclusão. As crianças, de acordo com a professora precisavam tratar: déficits, 

dificuldades na fala entre outros e apenas duas crianças haviam sido levadas pelos pais para 

obterem diagnóstico e tratamento. 

(Relatório de Estágio Produzido em Dezembro de 2017). 

 

 

Ao fazermos um diálogo com as discussões teóricas sobre o exame, percebemos que 

quando uma avaliação é compreendida e se configura nessa perspectiva, ela torna-se um 

instrumento empobrecido em relação à percepção das relações educativas, tal como aponta os 

estudos de Barriga (2000). Vemos uma confirmação dessas limitações ao observarmos as 

crianças sendo comparadas e classificadas em seu cotidiano na UMEI. Também entendemos 

que as ações observadas no cotidiano e descritas nos relatos de estágio traduzem modos de 

conceber as crianças que acabam dialogando com a concepção de avaliação classificatória, de 

controle e julgamento. Desse modo, percebemos que essa concepção continua atual nessa e 

aparentemente, em todas as esferas de ensino e que não podemos discordar desse fato como 

explicita Hoffmann (2017), pois esse conceito de avaliação influencia nas leituras avaliativas 

que as professoras constroem sobre as crianças. Segundo Hoffmann (2017), o processo 

avaliativo precisa diminuir o caráter subjetivo, de modo a fazer uma união com os princípios 

que movem a educação.  

Contudo, as observações ao longo do estágio obrigatório do curso de Pedagogia 

também me trouxeram outras leituras dos saberes e fazeres pedagógicos das docentes. 

Fazendo uma recapitulação dos registros que tenho do período de estágio pude ver no trabalho 

das professoras algumas coisas que não via há muito tempo que acontecia numa instituição, 

que é a dedicação a esse trabalho no qual se propuseram nas atividades de literatura, nas 

conversas partindo do cotidiano e da bagagem cultural das crianças e em outras atividades, 

fazendo com que as crianças construíssem novas aprendizagens na linguagem oral e 

escrita/simbólica. Elas também tinham grande carinho que se via pela maneira como tratavam 

esses pequenos e sentiam tristeza ao saber de algum fato que os estava prejudicando. 

 Porém, destaco também algumas críticas negativas que considerei serem relevantes 

em relação ao que vi nas intervenções das professoras, como por exemplo: nos momentos de 

punição de algumas atitudes, pelas docentes entendidas como “erradas” das crianças, em que 

as elas ameaçavam chamar os pais dessas crianças e também levá-las para a direção ou deixá-
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las sem parquinho, como citei acima. Além disso, não compreendi ser certo, que as 

professoras utilizassem momentos de atividades fora da sala como o parquinho e passeios 

como prêmio por bom comportamento, ou seja, os que não eram “comportados”, então 

estavam por essa prática das professoras, excluídos dessas atividades mais lúdicas.   

Esse primeiro estágio que realizei foi um grande norteador de pensamentos sobre as 

teorias e práticas, que me fizeram compreender de forma “mais clara” como é a rotina das 

crianças de uma UMEI, como é o dia a dia das professoras e quais alguns dos desafios que 

ambas enfrentam como, por exemplo: as professoras tendo que lidar com uma turma de 

diferentes crianças que aprendem e necessitam de ajuda em tempos diferentes e as crianças 

que além de terem de participar diretamente e ativamente das atividades, também tem que 

aprender a conviver socialmente com outros adultos e crianças. Foi a partir dessas 

experiências nessa instituição que tanto me cativou por inúmeros motivos, que resolvi 

pesquisar o tema sobre os instrumentos de avaliação que já era de meu interesse. 

 

 

3.1 – OS PROCEDIMENTOS E INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO DA UMEI 

PESQUISADA 

 

Vemos que o instrumento apresentado pela instituição pesquisada é nomeado como: 

ficha de avaliação individual9, utilizado pelas professoras da UMEI. É um instrumento que se 

organiza do seguinte modo: tem um espaço para o preenchimento do nome da criança e dos 

pais; a data de nascimento da criança; sua respectiva turma; turno e ano em que se encontra 

matriculada. No campo de descrição de cada bimestre, que dura mais de dois meses, há 

apenas sete linhas para descrever o processo de aprendizagem dessa criança e a sua trajetória 

na instituição durante esse tempo e após cada bimestre há um espaço para a assinatura do 

responsável e para data. No final da ficha, que é frente e verso, após o quarto bimestre, 

encontra-se um quadro pequeno para marcar os dias letivos e as faltas de cada bimestre; o 

total desses e a porcentagem de frequência (para cada item uma “linha”). Abaixo desse quadro 

se encontram linhas para a assinatura do professor; orientador pedagógico; orientador 

educacional; secretário; diretor; supervisor e a data por último. Esse documento descrito é 

designado às instituições pela Secretaria Municipal de Educação, ou seja, o modelo já vem 

                                                
9 O modelo de ficha avaliativa disponibilizado pela UMEI para a pesquisa encontra-se no subcapítulo 1.3 – 

DESDOBRAMENTOS METODOLÓGICOS: AS AÇÕES EM CAMPO DA PESQUISADORA. 
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pronto para as UMEIs. Essas instituições até podem ter autonomia para construir esse 

instrumento, entendido supostamente como relatório, porém nesse caso, a UMEI estava 

obedecendo à orientação burocrática da Secretaria de Educação e não quis criar um adequado 

a sua própria instituição e suas perspectivas pedagógicas. 

Abaixo, segue uma definição de Ficha de Avaliação: 

As Fichas de Avaliação apresentam-se como prática típica de avaliação 
infantil que se dá a partir do preenchimento dos instrumentos de avaliação, 
ao final de algum período (semestre, bimestre, trimestre), com anotações de 
aspectos e características uniformes sobre crianças em idades diferentes, 
frequentemente com termos vagos e imprecisos que enfatizam somente as 
atividades e áreas do desenvolvimento das crianças que, muitas vezes, ainda 
não foram instigadas pelo professor. Além de se reduzir ao registro, 
frequentemente, esse instrumento de avaliação surge isolado, 
descontextualizado do cotidiano das crianças e do projeto pedagógico 
elaborado pelo professor ou pela instituição. Assim, acompanha-se, ao final 
de semestres letivos, a angústia das pessoas que trabalham com crianças em 
preencher as fichas de avaliação (CIASCA e MENDES, 2009, P. 303).  
 

Entendemos com base nos estudos realizados sobre relatório e sobre ficha de 

avaliação, que esse documento apresentado pela UMEI e intitulado como Ficha Avaliativa, 

não se enquadra na definição da mesma, pois fichas são documentos breves normalmente com 

espaços para marcar x ou preencher com algum termo, ou ainda com frases bem curtas. Nesse 

instrumento apresentado, se encontram linhas, o que já o “aproxima mais” do conceito de 

relatório, porém, esse se caracteriza como um documento extenso, sobre o processo de 

aprendizagem da criança, sendo detalhado e minucioso, características que nesse modelo 

apresentado pela UMEI são de longe encontradas. Ou seja, entende-se como um equívoco 

chamar esse instrumento de ficha avaliativa ou de relatório já que sua descrição não se adéqua 

a nenhum desses conceitos de instrumentos, ficando no “meio do caminho”. Vemos nos 

estudos de Hoffmann (2017) sobre fichas de avaliação e pareceres descritivos, que as 

instituições de Educação Infantil que a autora assessorou que após entenderem o conceito de 

processo de avaliação, passaram a descartar as fichas e pareceres que tinham como função, 

fazer descrições homogêneas, classificatórias e quantitativas, sem nenhuma teoria 

compreensível. Fazendo uma ligação entre a descrição de ficha avaliativa da UMEI, na qual 

desenvolvemos a pesquisa e o relato de Hoffmann (2017), podemos perceber que a instituição 

da pesquisa ainda não superou a utilização desse modelo de instrumento de avaliação.  

A partir dessa análise descrita, observamos que existe um empobrecimento desse 

instrumento disponibilizado pela UMEI (ficha avaliativa) como método processual de 

avaliação, tanto por meio do trabalho docente, mas principalmente por meio da Secretaria de 

Educação, pois essa pode estar fazendo um instrumento como esse para favorecer os 
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professores, tornando esse momento de preenchimento mais rápido e prático. Porém, a função 

do relatório não é essa, e sim através da escrita narrativa, dar descrições detalhadas sobre o 

processo pelo qual a criança passou. Se foi essa a hipótese da Secretaria Municipal de 

Educação, queremos entender que ela utilizou este instrumento de modo equivocado, pois o 

relatório não deve eliminar o trabalho do professor e deve ter densidade de relatos, ou seja, 

tendo bem mais do que as sete linhas do modelo apresentado pela instituição, e desse modo, 

proporcionar as famílias uma maior compreensão do que ocorreu nesse processo educacional 

e também para que outros profissionais como: professores, psicólogos, médicos, 

fonoaudiólogos e outros  tenham maiores informações sobre a criança que estejam 

interagindo. 
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CAPÍTULO 4 - A PRÁTICA PEDAGÓGICA E UMA ORQUESTRA DE 

PROFISSIONAIS POUCO AFINADAS: REFLEXÕES SOBRE AS CONCEPÇÕES 

QUE NORTEIAM A PRÁTICA 

 

 

Ao estudarmos as DCNEIs (2010), foi possível entender que o trabalho pedagógico 

destinado às crianças deve ser realizado por profissionais da educação de maneira a: cuidar, 

educar e brincar; cumprir a função sociopolítica e pedagógica, de modo a promover a 

igualdade de oportunidades e a construir novas formas de sociabilidade e subjetividade 

infantis. A função da Educação Infantil de acordo com esse documento é possibilitar o 

desenvolvimento dos saberes e não saberes das crianças de forma processual através de 

interação e brincadeiras e não de antecipar conteúdos e preparar as crianças desse segmento 

para o Ensino Fundamental. 

Seguindo com os diálogos feitos de modo informal e que se desdobravam a partir da 

entrevista, a professora Flávia ao falar sobre as atividades das crianças, revelou que a direção 

concordava com “todos” os planejamentos das educadoras, porém que havia um “choque de 

pensamentos” entre a maioria das docentes e as orientadoras. Além disto, a Flávia afirmou 

que as orientadoras pedagógicas e a educacional pensavam e pediam às professoras que 

elaborassem atividades construtivistas, que focassem na criança. Porém, as orientadoras 

segundo o relato da docente, pouco estavam presentes nas atividades, e desse modo, 

desconheciam as crianças contradizendo o que impunham. Seguindo essa linha de 

pensamento da professora, podemos nos fazer os seguintes questionamentos: as orientadoras 

realmente precisariam estar presentes no desenvolvimento de todas as atividades? É apenas na 

observação das crianças realizando as atividades que as orientadoras podem conhecer as 

mesmas? Infelizmente essas perguntas passaram despercebidas na hora do diálogo com a 

Flávia, mas é importante trazê-las para a pesquisa para entender melhor as práticas 

pedagógicas dessa instituição. A partir dessas questões, em diálogo com Hoffmann (2017), 

entendemos que a avaliação na instituição investigada deve ser feita de acordo com as 

características de cada pessoa, de como essa interpreta as observações feitas, e sobre o que ela 

sente e conhece em relação às crianças, pois isso influencia na produção do registro de 

avaliação. O ato de avaliar sendo complexo e subjetivo permite que cada pessoa faça uma 

avaliação única, do seu jeito. Vemos que esse reconhecimento das crianças provavelmente era 

feito pelas orientadoras levando em consideração os saberes e as observações que as mesmas 

faziam e tinham sobre as crianças, porém de modo singular. 
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Continuando, a professora informou mais detalhadamente, que interpretava que a 

direção da instituição dava uma considerável liberdade para que as atividades que agregassem 

mais conhecimentos para as crianças10 fossem realizadas, mesmo que essas envolvessem 

datas comemorativas, que a UMEI não celebrava, ou tivessem um formato mais tradicional. 

Entretanto, as orientadoras não aprovavam esses formatos de atividades, chegando até a dizer 

isso as professoras da instituição e negando quando questionadas sobre essa desaprovação.  

Prosseguindo, destaco um fato conversado informalmente que é de suma importância 

entre alguns já descritos como a questão sobre o desenvolvimento dos planejamentos e da 

contradição entre as concepções pedagógicas da professora e das orientadoras. Conversando 

com a professora Flávia sobre no que ela se baseava para escrever seus relatórios, foi trazido 

na sua fala o assunto do Projeto Político Pedagógico. Sobre esse documento, a mesma 

afirmou que já havia acontecido uma reunião no ano de 2018 para fecharem esse projeto, 

tendo a contribuição, por meio de planejamentos, de cada professora e funcionário da UMEI. 

Porém, o que foi entendido pela docente e pelos outros funcionários foi que as orientadoras 

pedagógicas e a educacional não “aceitaram” essas propostas vindas deles, pois as integrantes 

da equipe de orientação até aquele momento não haviam “finalizado” o P. P. P. De acordo 

com a educadora Flávia, essa era uma reclamação constante das professoras e da Direção.  

Segundo a docente do Pré II-02, o modelo Construtivista defendido pelas O.P e a O. E 

(orientadoras pedagógicas e a educacional) tinham um tema e atividades que eram definidas 

quase sempre no dia de serem passadas pelas professoras às crianças, levando as educadoras a 

terem de raciocinar e planejar rapidamente como colocar em prática essas atividades. Esse 

planejamento semanal, por sua vez, era pedido pelas orientadoras, com muitas especificações 

como: objetivos específicos, habilidades e competências, detalhes estes que na compreensão 

da professora só serviam para ser mais trabalhoso. A educadora Flávia falou também que 

muitos projetos vindos da prefeitura chegavam em cima da hora, atrapalhando esse 

planejamento semanal ou até mensal, tendo que ser colocado em prática de forma ágil. Com 

essas informações, fizemos a seguinte reflexão: os horários destinados ao planejamento 

semanal têm sido utilizados adequadamente pela instituição? Entendemos que de certo modo 

o que as professoras denunciam é a importância de se planejar efetivamente com tempo e 

buscando o significado desse ato: de planejar, o que é essencial na prática pedagógica. Mas, 

concordamos com as orientadoras sobre a especificação dos objetivos, uma vez que é 

                                                
10

  Foi informada pela professora Flávia que a direção dava liberdade para serem realizadas atividades 
consideradas tradicionais (relacionadas à leitura e escrita), desde que proporcionassem mais conhecimentos, 
mesmo a UMEI sendo considerada construtivista.  
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importante que os docentes tenham clareza sobre o que as atividades que propõem buscam 

contribuir no desenvolvimento infantil. Logo, compreendemos que o planejamento não 

apenas deve trazer as descrições das ações e dos materiais necessários, mas deve explicitar as 

intenções pedagógicas daquelas ações.  

Vemos no estudo de Zanon e Chicarelle (2017) que o planejamento escolar tem como 

finalidade promover a organização das ações pedagógicas, de modo que os docentes tenham 

suas práticas baseadas em concepções de educação que favoreçam um melhor 

desenvolvimento infantil. Continuando, essas autoras trazem uma passagem de Corsino 

(2009) que mostra o planejamento como uma ferramenta que possibilita oportunidades as 

crianças, pois: 

Dar sentido ao cotidiano das crianças é justamente a possibilidade 
de estabelecerem relações, de participarem de processos que se 
inter-relacionam, em que uma atividade se desdobra em outra de 
forma integrada (CORSINO, 2009, p.120, Apud ZANON e CHICARELLE, 
2017, p.13).  
 

Defendemos nesse trabalho monográfico a prática do planejamento, pois essa é e 

precisa ser entendida como uma importante ferramenta nas propostas pedagógicas. Podemos 

ver um pouco sobre essa ferramenta nos estudos de Hoffmann (2017) com base nos escritos 

de Junqueira Filho (2011), em que é mostrada como tendo dois lados: o primeiro sobre o que 

as crianças precisam aprender, tendo foco nos propósitos dos docentes e o segundo, o que elas 

querem aprender, de acordo com as vontades mostradas pelas crianças. E afirmamos que esse 

planejamento também é importante para se pensar o processo de construção de instrumentos 

de coleta de dados para uma avaliação, que se intencione mais qualitativa. 

A conversa informal desvelou que na interpretação da professora as questões 

pedagógicas não tinham afinação em seus encaminhamentos pelo núcleo gestor da UMEI. 

Embora, a instituição buscasse assumir uma perspectiva pedagógica que se opusesse ao 

trabalho descontextualizado como as datas comemorativas e outras questões que anunciassem 

um currículo que não condizia com o contexto de currículo das DCNEIs (2010), que buscam a 

interação infantil por meio de brincadeiras, atividades culturais, diálogos que possibilitem 

novas aprendizagens e experiências, promovendo a “integração dessas experiências”.  A 

liberdade de deixar que as profissionais fizessem uso de qualquer atividade pedagógica 

ampliava a desafinação na concepção de educação daquela instituição infantil. Na 

interpretação que aqui faço, não significa que as professoras não pudessem ter liberdade na 

construção de suas práticas pedagógicas. A questão que trago é mais complexa e precisa 

envolver um trabalho de formação continuada de modo que se crie um ambiente no qual essas 
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docentes possam compreender que a liberdade de invenção das atividades propostas às 

crianças, precisava estar em diálogo com o que a instituição defende como proposta 

pedagógica: trabalhos por projetos. E nos debruçando sobre algumas vertentes desses 

trabalhos, que podem ser consideradas positivas e possivelmente serem adaptadas para a 

Educação Infantil, vemos nos estudos do autor Fernando Hernandéz que os projetos:  

[...] apontam outra maneira de representar o conhecimento escolar baseado 
na aprendizagem da interpretação da realidade, orientada para o 
estabelecimento de relações entre a vida dos alunos e professores e o 
conhecimento que as disciplinas (que nem sempre coincidem com o das 
disciplinas escolares) e outros saberes não disciplinares vão elaborando. [...] 
favorece um melhor conhecimento dos alunos e dos docentes de si mesmos e 
do mundo em que vivem (HERNANDÉZ, 1998, P. 91). 

 
Sabemos que as contradições pedagógicas acontecem no cotidiano de diferentes 

instituições, mas o grupo de profissionais através do planejamento coletivo devem conseguir 

reduzir cotidianamente essas contradições.  Sei que a instituição tem horário semanal para 

planejamento coletivo. Mas não houve tempo de me debruçar sobre como esse momento 

acontece e que questões são coletivamente tratadas nesse tempo, tanto sobre as práticas de 

planejamento como as de avaliação do desenvolvimento infantil. Nessa parte da pesquisa 

podemos perceber a dificuldade que as docentes enfrentam para darem conta de além de seus 

planejamentos, trabalharem com projetos vindos de fora da instituição, impostos pelo 

município e que acabam tirando a autonomia dessas professoras. E isso acaba 

“desencaminhando” o processo educacional das crianças começado anteriormente com as 

educadoras. 

Após conversa com a professora envolvida na presente pesquisa, foi feito o estudo do 

material produzido no cotidiano pela docente e pelas crianças. A educadora Flávia apresentou 

oralmente o modo de funcionamento do cotidiano da instituição e algumas atividades feitas 

pelas crianças. Comuniquei que quando a pesquisa estivesse pronta levaria uma cópia do 

trabalho monográfico para deixar na secretaria da UMEI.  

O processo de pesquisa desenvolveu-se apenas com uma professora, pois por motivos 

pessoais a segunda professora não estava presente na instituição nos dias em que fui realizar a 

pesquisa e apesar dela manifestar o desejo por participar, não deixou disponível os materiais 

que pedi e não respondeu ao questionário investigativo do presente estudo.  

Afirmamos a importância do planejamento como ferramenta para o desenvolvimento 

de uma boa prática pedagógica e avaliativa. E como falado nos estudos de Hoffmann (2017) 

sobre a prática do planejamento, é preciso que essa ferramenta seja utilizada de forma a 

colocar em ação os objetivos dos docentes e as vontades da criança para o melhor 
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desenvolvimento dela. Defendemos também em diálogo com Hoffmann (Ibidem) que o ato de 

avaliar na Educação Infantil deve ser realizado a partir do deslocamento dialógico do/ da 

docente junto à criança em seus movimentos para que em cada mudança dela possamos 

auxiliá-la e assim enriquecer seu processo de desenvolvimento, e não avaliar fazendo um 

julgamento da criança numa perspectiva classificatória que prioriza a visibilidade de 

resultados, mas pouco valoriza e/ou dialoga com o processo.  

Compreendemos a importância de haver uma coerência pedagógica das concepções 

educacionais por parte dos profissionais da instituição, para que haja uma maior qualidade no 

trabalho pedagógico e no diálogo entre os educadores. Isso, porque o comportamento e o 

diálogo dos profissionais no ambiente de trabalho influenciam nas suas práticas pedagógicas e 

em sua relação no acompanhamento das crianças.  
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CAPÍTULO 5 – O QUE DIZEM AS ORIENTADORAS E A PROFESSORA SOBRE A 

AVALIAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL: OS QUESTIONÁRIOS PROVOCANDO 

OS SUJEITOS DA PESQUISA 

 

 

Ao dar continuidade às reflexões que nascem do material de estudo de campo, 

buscamos no questionário, respondido pelas orientadoras pedagógicas e a orientadora 

educacional, indagações que nos ajudassem a entender um pouco mais sobre as concepções e 

práticas que permeiam a avaliação da instituição. Estudamos com atenção às respostas dadas 

pelas orientadoras no questionário elaborado e elas foram de certo modo “esclarecedoras” em 

relação à concepção e aos instrumentos de avaliação utilizados pela UMEI. Abaixo, podemos 

ver as perguntas desse questionário e as respostas dadas pelas Orientadoras Pedagógicas e 

também a Orientadora Educacional: 

 

1- Qual é a concepção de avaliação da instituição? 

A concepção de avaliação que se pretende instituir nesta unidade, não é uma avaliação 

quantitativa, mas uma avaliação como diz nas diretrizes, uma avaliação que promova o 

desenvolvimento da criança partindo do que ela ainda não consegue, e a partir da interação 

com o outro, e de proposta desafiadora criar oportunidades para que ela se desenvolva na 

sua integridade. A avaliação está muito mais centrada na ação do professor, do promover, do 

que da criança em ter ou não ter atingido objetivo.  

 

2- Qual é o instrumento de registro da avaliação? 

Fotos, atividades diárias, interação com outras turmas, relatos descritivos. 

 

2- a) Como é feito esse instrumento? 

É realizado em uma ficha de avaliação individual padronizada pela Secretaria de Educação 

(SEMED) para todas as Unidades de Educação Infantil do Município. 

 

2- b) Quem faz o registro ou o instrumento? 

Quem elabora o registro é o professor da turma. 

 

2- c) Com que periodicidade o documento de registro é preenchido? 

O documento é feito bimestralmente. 
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2- d) A quem o documento de registro se destina? 

Aos pais para ciencia do processo educativo, aos profissionais da unidade para nível de 

consulta. 

 

2- e) Quando as famílias tem acesso ao documento onde é registrada as informações da 

avaliação? 

No final de cada bimestre após a realização do Conselho de classe é marcada uma reunião e 

assim os responsáveis leem o registro e tomam ciencia dos mesmos. 

2- f) Há por parte da instituição mobilização das famílias para que compreendam e 

conversem em relação as informações que encontram-se impressas no documento de 

registro da avaliação? 

Sim. Nas reuniões de pais e de início de ano, onde é explicada a dinâmica da UMEI. 

 

2- g) As famílias costumam fazer questionamentos quando acessam? Concordando ou 

discordando? 

Poucos pais questionam a avaliação (registro) feita pelo professor. 

 

2- h) As crianças têm acesso ao documento de registro de avaliação em algum momento no 

espaço da escola? 

Ainda não. Mas é algo que precisamos pensar como abordaremos isso com nossas crianças 

pequenas. 

 

2- i) Para a escola esse ato das crianças de terem acesso as informações escritas sobre elas 

na avaliação é ou seria importante? Por quê? 

Sim, é importante. Se entendemos a criança como protagonista do processo educativo, nada 

mais justo e democrático que ela tenha acesso as informações sobre ela. 

 

Podemos ver, de acordo com as respostas dadas nesse primeiro momento da pesquisa 

de campo pelas orientadoras da UMEI11, que a instituição ainda precisa afinar um pouco mais 

suas concepções à das DCNEIs (2010). Logo há ainda algumas questões na ordem da 

formação docente que podem ser melhoradas e ampliadas, para a evolução da escolaridade, e 

                                                
11

  Nas perguntas do questionário cometi uma falha ao escrever escola, pois a instituição pesquisada é uma 
UMEI. 
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qualidade na formação das docentes e das crianças, como aponta o estudo de Kramer (2006). 

Defendemos que isso pode ajudar a instituição a cumprir com seu desejo: elaborar um 

relatório avaliativo de melhor qualidade para ser encaminhado aos pais sobre as crianças 

matriculadas na UMEI. Pois, já buscam trabalhar com práticas pedagógicas que visam à 

criança como protagonista, partindo de orientações que são encontradas nas Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (2010). É possível interpretar que as 

orientadoras estejam se referindo às Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Infantil (2010), quando procuram pensar diálogos teóricos para melhorar as práticas 

pedagógicas na UMEI que favoreçam o cuidado e a educação de cada criança em seus ainda 

não saberes. Como podemos ver nas DCNEIs detalhadamente: 

As instituições de Educação Infantil devem criar procedimentos para 
acompanhamento do trabalho pedagógico e para avaliação do desenvolvimento das 
crianças, sem objetivo de seleção, promoção ou classificação, garantindo: A 
observação crítica e criativa das atividades, das brincadeiras e interações das 
crianças no cotidiano; Utilização de múltiplos registros realizados por adultos e 
crianças (relatórios, fotografias, desenhos, álbuns etc.); A continuidade dos 
processos de aprendizagens por meio da criação de estratégias adequadas aos 
diferentes momentos de transição vividos pela criança (transição casa/instituição de 
Educação Infantil, transições no interior da instituição, transição creche/pré-escola e 
transição pré-escola/Ensino Fundamental); Documentação específica que permita às 
famílias conhecer o trabalho da instituição junto às crianças e os processos de 
desenvolvimento e aprendizagem da criança na Educação Infantil; A não retenção 
das crianças na Educação Infantil (DCNEIs, 2010, p. 29). 

 
Percebemos que algumas das respostas não foram tão completas do ponto de vista 

teórico, principalmente em relação às questões que a presente monografia fez às orientadoras 

sobre a concepção de avaliação da instituição, como podemos observar ao comparar essas 

respostas ao que afirmam as DCNEIs (2010), pois se esperava uma maior compreensão por 

parte das orientadoras sobre esse e outros documentos relacionados à Educação Infantil. 

Porém, o que foi respondido, no geral, já favoreceu uma melhor percepção das práticas 

exercidas em relação às crianças nas instituições de Educação Infantil e de outros segmentos. 

Dialogando com os estudos de Hoffmann (2017), sabemos que recorrentemente são os 

valores e concepções morais, sociais, educacionais e éticas de cada avaliador que dão sentido 

ao se fazer avaliação na Educação Infantil, sendo de suma importância que as instituições 

saibam o que seus profissionais pensam a respeito: das crianças, da aprendizagem, sobre a 

importância do papel que exerce como educador e sobre como ele atua disciplinarmente ou 

numa perspectiva mais holística, pois entendemos que isso influenciará na rotina diária dele 

como educador e da criança que está em desenvolvimento. Por isso, é importante que 

orientadores (as) educacionais, docentes, enfim, que toda equipe pedagógica tenha seus 

valores, suas concepções de mundo, de conhecimento, de educação e de sujeito, também base 
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nos documentos oficiais, como as DCNEIs (2010) no que se refere à Educação Infantil. 

Entendemos que só assim é possível colocar em prática ações pedagógicas mais significativas 

ao desenvolvimento infantil, no espaço institucional. 

Prosseguindo, ao observarmos o questionário respondido pela professora Flávia do Pré 

II – 02 vimos questões para serem estudadas nas respostas que ela havia dado ao questionário 

da pesquisa de campo. Esse instrumento deixava claro à participante a opção de omitir seu 

nome verdadeiro. A educadora fez a opção por deixá-lo aparecer na pesquisa. Abaixo, podem-

se ver as perguntas e respostas desse questionário: 

 

1. O instrumento de registro de avaliação (relatório) é apreciado por você enquanto 

professora como um instrumento perfeito para o registro da avaliação das crianças da 

UMEI? Caso do seu ponto de vista ele não seja o melhor instrumento de registro de 

avaliação do desenvolvimento infantil. Qual do seu ponto de vista seria o melhor 

instrumento de registro da avaliação? Explique os motivos da sua escolha. 

O instrumento de avaliação na educação é a observação, pois acontece de forma sistemática 

e contínua. Dessa maneira damos a oportunidade que as crianças vivenciem situações 

diferentes, façam escolhas, tomem decisões e socializem conquistas e descobertas.  

 

2. Professora, como você coleta e seleciona as informações que irão para o 

instrumento de registro de avaliação do desenvolvimento infantil: o relatório? 

Através do dia-a-dia. Da observação envolvendo as atividades cotidianas (histórias, textos 

coletivos, rodinhas, trabalhos manuais,...).  

 

3. As informações selecionadas seguem um padrão para todas as crianças? (X) sim (  ) 

não – Por quê? 

As atividades seguem o mesmo padrão para todas as crianças, sendo que tenho um aluno 

autista que necessita de atividades diferenciadas, pois já está lendo e escrevendo.  

 

4. Já teve alguma criança que não se encaixasse no modelo de relatório, instituído pela 

prefeitura, pelas particularidades do desenvolvimento infantil? Como resolveu com a 

Orientação pedagógica essa questão?  

Na educação infantil não temos uma ficha padronizada. Cada aluno tem uma ficha individual 

na qual o professor preenche de acordo com as atribuições determinadas pelo orientador e 

as observações realizadas no dia-a-dia. 
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5. Professora, quais são os documentos relacionados com a educação infantil que você 

utiliza como base para organizar o currículo que orienta sua prática pedagógica e sua 

avaliação nas aprendizagens infantis? 

O projeto político-pedagógico da escola não está pronto, porém trabalhamos com a nossa 

vivência e troca de experiências.  Temos um planejamento em off no qual usamos para termos 

algo norteador. 

 

6. Professora, quais dificuldades e desafios você enfrenta nesse planejamento e no 

direcionamento dos registros de avaliação? 

As dificuldades são: trabalhar sem um direcionamento, aceitar a metodologia de trabalho, 

não ter uma troca maior entre professor e orientadores.  

 

Fazendo uma relação às questões que a professora Flávia respondeu no questionário, 

podemos entender nelas que há falta de clareza e explicitação de conhecimento sobre 

documentos da Educação Infantil como: as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Infantil (DCNEIs, 2010); os Referenciais Curriculares Nacionais para a Educação Infantil 

(RCNEIs, 1998) e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, nº 9.394/1996 (LDBEN 

que traz uma seção específica sobre a Educação Infantil). 

Na primeira questão, ao ser perguntada sobre o instrumento de avaliação (relatório), a 

educadora não respondeu com clareza as perguntas feitas, parecendo em sua resposta, que ela 

tinha um conjunto de frases formadas para definir o que é avaliação. Porém, a mesma não se 

posicionou em relação ao instrumento de registro da avaliação: o relatório. Afirmou somente 

que a observação, é um dos instrumentos de coleta de dados para composição do relatório, o 

que aprendemos em Esteban (2000). A docente parecia não ter clareza entre a diferença 

dessas duas dimensões: os instrumentos de registro da avaliação e os instrumentos de coleta 

de dados, que alimentam e ajudam a constituição do relatório descritivo (ESTEBAN, 2000) o 

que reforça nosso desejo junto com os estudos de Kramer (2006) de que a formação 

continuada tem um papel importante no exercício de reflexão e de ajuda da reorganização das 

atividades pedagógicas. Dialogando também com os estudos de Hoffmann (2017) vemos que 

os relatórios representam uma forma de memória que dá um novo sentido ao processo de 

desenvolvimento de cada criança e o que ela viveu na instituição por onde passou, podendo 

ajudar no processo de continuação de aprendizagem dessa criança, sendo então de suma 
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importância que as (os) educadoras (es) reconheçam e façam sempre que puderem uso desse 

instrumento.  

Na segunda questão, a Flávia não conseguiu ser precisa em relação ao processo de 

constituição do instrumento designado relatório, pois quando foi dito que se trabalhava com 

observação, tinha-se que, minimamente, ser apresentada uma pauta. Afinal, segundo os 

estudos de Esteban (2000), quando nos dispomos a observar, precisamos nos fazer questões: o 

que iremos observar? Como planejaremos o ambiente e as atividades de modo a facilitar, ou 

dar visibilidade naquilo que desejamos enxergar? Então, sentimos a necessidade de que a 

docente tivesse apresentado: ao falar do trabalho desenvolvido com a contação e recriação de 

histórias, o que ela estava observando de conhecimentos e necessidades de aprendizagens em 

relação a essa atividade; ao falar do trabalho de construção de textos coletivos, ela precisava 

ter dito o que esses trazem de conhecimento pedagógico sobre as informações das crianças 

nas suas interações com os textos; quando foi falado do trabalho de diálogo desenvolvido nas 

rodinhas, a docente deveria informar algumas pautas sobre a forma de organização dessas 

rodinhas que favorecessem que todas as crianças falassem no momento dessa atividade; e 

quando ela falou de trabalhos manuais era preciso que a mesma informasse que tipos de 

trabalhos manuais ela se referia, pois isso não ficou claro no questionário, o que nos faz 

refletir como esses trabalhos manuais podem oferecer elementos de observação para que a 

professora construa suas pautas. Porém, essa falha nas perguntas tanto no questionário quanto 

na entrevista, em que ficaram em aberto questões como que tipos de trabalhos manuais ela se 

referia ao falar dos trabalhos pedagógicos desenvolvidos com as crianças, é de minha 

responsabilidade como pesquisadora, pois com tantas informações registradas nesse dia da 

pesquisa, acabaram passando despercebidas questões que só foram vistas ao ser feito um 

estudo mais aprofundado do material de campo. 

Ao lermos a terceira questão, que nos ajuda a pensar, de certo modo, no processo e nas 

concepções que a docente Flávia tem de educação, vemos em sua resposta que a UMEI tinha 

uma perspectiva homogeneizadora na proposição das atividades pedagógicas às crianças, pois 

a professora afirmou que as atividades seguiam um padrão para todas as crianças, e que o 

único modo no qual ela concebia as diferenças das crianças era pela própria diferença já 

estabelecida pela educação especial. Ou seja, para a educadora, todas as crianças eram 

semelhantes, pois ela não tinha uma perspectiva de valorização dos saberes e gostos 

diferenciados das crianças, estabelecendo um mesmo padrão para todas.  

Ao considerarmos essas falas da professora da pesquisa, podemos entender que os 

relatórios de muitas instituições ficam todos iguais para todas as crianças, pois como as 
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professoras não têm pauta de registro, elas não conseguem incorporar as peculiaridades de 

desenvolvimento, de personalidade, de conhecimento de mundo que cada criança traz para 

dentro da instituição educativa. Diante disso, vemos que diferente do que a Flávia traz e do 

diálogo que ela faz com essa padronização/ homogeneização, não é assim que essas atividades 

e registros devem ser realizados. 

Embora na questão três, a educadora tenha falado de um universo de padronização, em 

relação aquilo que as profissionais da UMEI chamavam de ficha de avaliação e/ou relatório 

(pois esse instrumento ainda não estava bem conceituado na instituição) e não tinha questões 

diretas, a professora Flávia anunciou corretamente na resposta à questão quatro que as 

fichas/relatórios realmente não são padronizadas, pois esse modelo de instrumento utilizado 

pela UMEI tinha linhas em branco, exatamente para que ali fosse impresso as diferentes 

características e aprendizagens de cada criança. Sendo assim, quando a docente escreveu que 

cada criança tinha uma ficha individual, ela provavelmente estava querendo dizer que cada 

criança tinha a potência de ter um relatório individual, apesar de isso entrar em contradição 

com a concepção dela de que não há um trabalho diferenciado para cada criança, como já dito 

acima. 

A professora Flávia, em sua resposta à questão cinco, foi coerente com a fala da 

Gestão, ao afirmar que o Projeto Político-Pedagógico da UMEI não estava pronto. Porém, é 

importante frisar que o P. P. P não é o único enquanto documento oficial, que estabelece o 

que será trabalhado na instituição enquanto currículo. Com isso, vemos o quanto é importante 

pensar na formação continuada das (os) docentes, pois temos inúmeros documentos para 

Educação Infantil como, por exemplo: o Referencial Curricular Nacional para a Educação 

Infantil (RCNEI, 1998) as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil 

(DCNEIs, 2010), e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2017), que é um documento 

normativo e que tem por função definir as aprendizagens necessárias que todas as 

crianças/alunos devem desenvolver nas etapas da educação básica (Educação Infantil, Ensino 

Fundamental e Médio) a nível nacional e que nesse momento está em vigor no que diz 

respeito às orientações curriculares de todas as instituições de ensino públicas e privadas do 

Brasil. São esses documentos oficiais que apontam para as educadoras, modos de pensar as 

práticas pedagógicas e o conteúdo, ou seja, os currículos dessas práticas pedagógicas. 

Na resposta da docente Flávia a essa questão, também foi apontado um planejamento 

em off que não me deixou perceber e analisar informações, com clareza do que seria isso. Na 

verdade a Flávia segregou e apontou que acontecia de algum modo, um planejamento na 

instituição, porém como foi em off, não pude trazê-lo para a pesquisa. Essas informações 
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revelaram certa contradição, e de algum modo, um suposto ainda não saber da professora em 

relação a documentos oficiais que ela e todas as suas companheiras de trabalho 

poderiam/podem utilizar para encaminhar questões curriculares na Educação Infantil.  

A resposta da Educadora Flávia, na questão seis, sobre as dificuldades e desafios em 

relação aos registros de avaliação do desenvolvimento infantil, revelou que às vezes, de certo 

modo, os docentes da educação sentem seu trabalho pedagógico um tanto isolado. E sabemos 

das fragilidades vinculadas à formação inicial na Pedagogia, então, é comum que muitos 

professores cheguem ao cotidiano de uma instituição sem efetivamente saberem o que fazer 

junto às crianças da Educação Infantil. Essa situação anunciada pela professora, em nossa 

interpretação, mostrou a reclamação da mesma por mais orientação e direcionamento por 

parte dos profissionais da gestão. Vemos que isso é complexo, pois esse contexto poderia 

afirmar que ela conseguiria ter um conjunto de autonomias para criar práticas e trabalhar com 

qualquer perspectiva pedagógica ligada a infância, uma vez que a UMEI não havia 

oficialmente fechado uma metodologia única de planejamento. Isso considerando que o P. P. 

P ainda não se encontrava materializado, construído, de modo a publicizar as concepções 

assumidas pela instituição. Vemos nos estudos de Hoffmann (2017) que a conjuntura da 

Educação Infantil deve ser caracterizada como um ambiente alegre, convidativo e que desafie 

as crianças, de modo a permitir também a espontaneidade delas. E isso ocorrerá com maior 

qualidade a partir do bom relacionamento da equipe pedagógica e investimentos na formação 

continuada dessa equipe.  

Salientamos também um fator relevante para se observar na fala da educadora Flávia, 

de que ela não fez qualquer relação entre planejamento e avaliação, o que do nosso ponto de 

vista são questões que estão interligadas: quando a professora vai fazer uma avaliação, ela 

precisa retomar o seu planejamento diário, para pensar elementos, encaminhamentos de 

conceitos estruturantes, para trazer isso na avaliação individual de cada criança. No 

questionário, a Flávia não se inclinou a essa questão, mas isso não significa que ela não sabia, 

só que isso para ela não era uma questão importante.   

Após a professora Flávia terminar de responder ao questionário, deu-se continuidade a 

pesquisa. Iniciei uma pequena entrevista semiestruturada, em que a pedi que: selecionasse três 

crianças da turma dela; depois que essas fossem colocadas em algum desses dois grupos, o 

das crianças que supostamente haviam aprendido o que foi passado durante o ano e as que 

aparentemente ainda não haviam aprendido; falasse-me das crianças e o motivo delas estarem 

em cada grupo e por fim me mostrasse e me deixasse fotografar algumas das atividades das 

mesmas.  
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Antes de começarmos efetivamente o diálogo sobre as questões direcionadas e trazidas 

na entrevista semiestruturada, tomei a liberdade de abrir um necessário parêntese para falar do 

meu equívoco de encaminhamento de uma das ações da pesquisa. Afinal, enquanto 

pesquisadora também trago contradições sobre modos de educar e de avaliar as crianças 

pequenas.  Essa falha se deu quando pedi que a docente Flávia selecionasse, na entrevista que 

realizei com a mesma, crianças e as colocasse em um dos dois grupos: os das crianças que 

supostamente haviam aprendido “satisfatoriamente” e as que aparentemente não haviam 

aprendido. Sei que o modo como essa parte da pesquisa foi colocada em prática ocorreu de 

forma equivocada, pois em nenhum momento dos estudos que fiz sobre autores e documentos 

da Educação Infantil, foi vista e apoiada à prática pedagógica de seleção e classificação. 

Muito pelo contrário, as Diretrizes Curriculares Nacionais Para a Educação Infantil (2010), 

por exemplo, como já citada nessa monografia, dizem que as instituições da Educação Infantil 

devem avaliar o desenvolvimento das crianças sem o objetivo de selecioná-las; promovê-las 

ou classificá-las. Sendo assim, reconheço o erro que cometi, pois sei que é importante refletir 

sobre minhas próprias ações e compartilhar minhas contradições, porque são questões que 

tocam a ética do trabalho investigativo. Um trabalho que nos possibilita não somente 

aprendizagens sobre o outro, mas sobre nós mesmos. Pois como diz Santos (2008), todo 

exercício de conhecimento é também possibilidade de autoconhecimento. 

Prosseguindo após esse parêntese, a professora no primeiro momento da entrevista 

disse-me que as crianças de sua turma estavam todas bem encaminhadas, no que diz respeito 

às atividades e conceitos aprendidos como: se incluir como parte do meio familiar e escolar; 

conhecimentos de numerais e a letras iniciais de seus nomes pela chamada (na sala do Pré II – 

02 tinha um cartaz com os nomes); noções de espaço nas atividades e também no que diz 

respeito à coordenação motora e a interação com os colegas. Vemos nos estudos de Hoffmann 

(2017) que o primeiro passo da avaliação deve ter o professor em sua prática, sendo 

investigador e mediador sem a pretensão de constatar e que a curiosidade dele sobre as 

crianças é o que impulsiona o processo de produção da avaliação da Educação Infantil. 

Assim, a finalidade da avaliação não é julgar a criança pelo que, supostamente, aprendeu ou 

não aprendeu e sim acompanhar o seu desenvolvimento de modo processual. Porém, como 

pedi informações sobre três crianças, a educadora Flávia mesmo falando de outras da turma, 
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começou a aprofundar questões apenas sobre três crianças, denominadas aqui de: Thiago; 

Cristiano e Beatriz 12. 

Primeiro, a Flávia falou do Thiago, de cinco anos. Foi dito pela professora que ele 

tinha problemas na fala, porém era uma criança que havia evoluído bastante. Afirmou que 

através do grafismo mesmo se pôde observar como as letras dele melhoraram do começo do 

ano para o final. A partir desse relato da docente, vemos que seu olhar se debruçou às letras, 

ao grafismo, o que pode ser interpretado como uma preparação para a alfabetização. Porém, 

como estudamos nas DCNEIs (2010), devemos respeitar as particularidades de cada uma das 

etapas da Educação Básica. Sabemos que não cabe à Educação Infantil adiantar conteúdos do 

Ensino Fundamental, pois essa não é sua função. Sobre isso, no diálogo com Kramer (2006) 

vemos como é importante a formação continuada para ajudar os professores ao longo de sua 

profissão a superarem seus equívocos e contradições, que não foram resolvidos na formação 

inicial, seja ela em nível Médio ou no Ensino Superior. Nossos estudos revelam que é a 

formação continuada que ajuda os profissionais de Educação Infantil a tecerem práticas 

pedagógicas coerentes. A educadora Flávia também destacou que a criança copiava muito 

bem do quadro e tinha noção de espaço. Vemos nos estudos de Hoffmann (2017) que as 

práticas de atividades pedagógicas na Educação Infantil não devem ser repetitivas e 

cansativas. Elas dever ser mediadoras, de forma a dialogar e auxiliar as crianças. Devem 

incentivar processos de criação e não de cópias. Mas, a docente falou que ainda tinha algumas 

questões em que o menino encontrava dificuldades como nas cores, mesmo sendo coisas 

simples. No fim, disse que a criança já conseguia alcançar quase todos os objetivos planejados 

durante o ano.  

Foram vistas algumas atividades direcionadas com temas sobre o cotidiano familiar e 

escolar no caderno de tarefas (caderno de desenho no qual a professora passava atividades 

diárias para as crianças) do Thiago, que poderia se encaixar supostamente no grupo das 

crianças que ainda não tinham aprendido o que fora “planejado” pela professora. Criticamos o 

uso de um “caderno de tarefas” na Educação Infantil, principalmente, quando a função do 

mesmo se traduz em um instrumento de registro de atividades mecânicas e 

descontextualizadas, ou quando o mesmo representa um simulacro de ações desenvolvidas no 

Ensino Fundamental. É sempre preciso procurar entender que concepção embasa a presença 

de um “caderno de tarefas” na Educação Infantil, mas uma pergunta que sempre temos é: a 

                                                
12

 As crianças foram chamadas de Thiago, Cristiano e Beatriz respectivamente, pois era preciso ter autorização 
dos pais de cada uma para divulgar seus nomes verdadeiros, sendo que esse processo seria muito complexo e 
demorado, optei na pesquisa por adotar nomes fictícios. Os nomes das crianças também foram apagados das 
atividades para preservar suas identidades. 



 

que se destina sua presença?

criança deve ser feita processualmente no dia a dia e como vemos nos estudos de Hoffmann 

(2017) “Avaliar não é fazer um diagnóstico de capacidades, mas a

ideias e manifestações das crianças para planejar ações educativas significativas” (p. 30).

Ao estudarmos algumas atividades propostas pela educadora Flávia que foram 

realizadas pelas crianças, podemos observar que 

atividades muito mais ações relacionadas 

processo de criação e de imaginação.  Abaixo podemos 

Mais do que pensar, criar e imaginar a partir do 

em questão foi, sobretudo, 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Observando o caderno de atividades infantis foi possível em alguns momentos 

perceber provocações para que a

próprios nomes. As atividades se configuravam como provocativas ao

para que reproduzissem as 

estavam sendo explorados nas atividades peda

números em diálogo com os desenhos. Porém, como já dito, ao estudarmos as DCNEIs 

(2010), o documento se mostra claro, informando que a Educação Infantil não tem a função 

de preparar crianças para o Ensino Fundamental, de modo que essas atividades, dependendo 

da intenção pedagógica manifesta

equivocadas. Dizemos isso, caso se c

configuram como exercício de prontidão para a alfabetização.

que se destina sua presença?  Uma vez que as DCNEIs (2010) dizem que a avaliação da 

criança deve ser feita processualmente no dia a dia e como vemos nos estudos de Hoffmann 

(2017) “Avaliar não é fazer um diagnóstico de capacidades, mas acompanhar a variedade de 

ideias e manifestações das crianças para planejar ações educativas significativas” (p. 30).

Ao estudarmos algumas atividades propostas pela educadora Flávia que foram 

pelas crianças, podemos observar que elas foram provocadas a produzir nas 

atividades muito mais ações relacionadas a cópias, do que a questões que mostrassem seu 

processo de criação e de imaginação.  Abaixo podemos tomar essa questão como exemplo

s do que pensar, criar e imaginar a partir do texto “trava-língua”, a criança

provocada a se aproximar do mesmo para copiar a palavra rato.

Observando o caderno de atividades infantis foi possível em alguns momentos 

perceber provocações para que as crianças explorassem e/ou exercitassem a escrita de seus 

próprios nomes. As atividades se configuravam como provocativas aos 

 letras, palavras de seus nomes, de textos e títulos de histórias que 

explorados nas atividades pedagógicas e, por vezes, aparecia a reprodução de 

números em diálogo com os desenhos. Porém, como já dito, ao estudarmos as DCNEIs 

(2010), o documento se mostra claro, informando que a Educação Infantil não tem a função 

rar crianças para o Ensino Fundamental, de modo que essas atividades, dependendo 

da intenção pedagógica manifestada pela docente, podem se tornar em grande parte, 

equivocadas. Dizemos isso, caso se caracterize em atividades mecânicas, 

como exercício de prontidão para a alfabetização. Porém, em contrapartida, 

75 

Uma vez que as DCNEIs (2010) dizem que a avaliação da 

criança deve ser feita processualmente no dia a dia e como vemos nos estudos de Hoffmann 

companhar a variedade de 

ideias e manifestações das crianças para planejar ações educativas significativas” (p. 30). 

Ao estudarmos algumas atividades propostas pela educadora Flávia que foram 

foram provocadas a produzir nas 

pias, do que a questões que mostrassem seu 

tomar essa questão como exemplo. 

língua”, a criança da atividade 

provocada a se aproximar do mesmo para copiar a palavra rato. 

Observando o caderno de atividades infantis foi possível em alguns momentos 

s crianças explorassem e/ou exercitassem a escrita de seus 

 meninos e às meninas 

nomes, de textos e títulos de histórias que 

por vezes, aparecia a reprodução de 

números em diálogo com os desenhos. Porém, como já dito, ao estudarmos as DCNEIs 

(2010), o documento se mostra claro, informando que a Educação Infantil não tem a função 

rar crianças para o Ensino Fundamental, de modo que essas atividades, dependendo 

tornar em grande parte, 

em atividades mecânicas, que essas se 

Porém, em contrapartida, 



 

sabemos que o trabalho com o nome próprio

fazendo com que ela se desenvolva de muitas maneiras, tanto cognitivas, quanto afet

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                               
13 Não demos evidência através das imagens às atividades com nomes próprios, a fim de 
infantis, como falado na nota anterior.  Mas
crianças registrassem seus nomes. As crianças que aparentemente revelavam dificuldades recebiam da professora 
investimentos extras, a fim de que elas vies

sabemos que o trabalho com o nome próprio13 também caracteriza a identidade da criança, 

fazendo com que ela se desenvolva de muitas maneiras, tanto cognitivas, quanto afet

        
Não demos evidência através das imagens às atividades com nomes próprios, a fim de 

como falado na nota anterior.  Mas, observamos que em todas as atividades havia um espaço para que as 
crianças registrassem seus nomes. As crianças que aparentemente revelavam dificuldades recebiam da professora 
investimentos extras, a fim de que elas viessem a dominar esse saber: escrever o nome próprio
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também caracteriza a identidade da criança, 

fazendo com que ela se desenvolva de muitas maneiras, tanto cognitivas, quanto afetivas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Não demos evidência através das imagens às atividades com nomes próprios, a fim de proteger as identidades 
observamos que em todas as atividades havia um espaço para que as 

crianças registrassem seus nomes. As crianças que aparentemente revelavam dificuldades recebiam da professora 
sem a dominar esse saber: escrever o nome próprio.  
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Ao lermos o estudo de Amanda Beluzo (2016) sobre: “O trabalho com o nome 

próprio na Educação Infantil”, entendemos que a linguagem escrita na vida da criança é de 

suma importância, pois a partir dela a criança também observa, questiona, cria hipóteses, além 

de tomar decisões e dessa forma sua evolução em relação à linguagem torna-se essencial. 

Prosseguindo, Beluzo (2016) cita Soares (2009) que afirma que são inúmeras as atividades as 

quais tem ligação com a Alfabetização e que podem ser desenvolvidas na Educação Infantil, 

como por exemplo: 

 

Escrita espontânea, observação da escrita do adulto, familiarização com as 
letras do alfabeto, contato visual frequente com a escrita de palavras 
conhecidas, sempre em um ambiente no qual estejam rodeadas de escrita 
com diferentes funções como: calendário, lista de chamada, rotina do dia, 
rótulos de caixas de material didático, etc (SOARES, 2009, p.1, Apud 
BELUZO, 2016, p. 110).  
 

Os estudos que trazemos revelam que não há problemas que as crianças na Educação 

tenham interação com a cultura escrita. Isso no desenvolvimento de um trabalho pedagógico, 

que vai possibilitando que as crianças percebam e experienciem às funções sociais da escrita, 

que são os elementos apontados acima por Soares (2009). O problema é quando já na 

Educação Infantil, a linguagem escrita aparece de forma descontextualizada, provocando os 

meninos e às meninas a copiarem coisas que lhe parecem sem sentido e que pouco ou nada 

provocam o desejo pela interação com a cultura escrita, muitas vezes, provocam o oposto nas 

crianças: o desejo por se distanciarem da escola, pelo excesso de atividades enfadonhas e sem 

sentido. 

Em continuidade ao diálogo com a educadora Flávia, falou-se sobre o Cristiano, de 

cinco anos. Ela o descreveu como maravilhoso, dizendo que o menino acompanhava as 

atividades, já estando além da turma, pois tudo que era proposto nas atividades da turma ele 

conseguia realizar. A Flávia explicou que a criança já estava até juntando as sílabas para 

tentar formar palavras e também tinha noção de espaço; capricho nas atividades das quais a 

mesma fazia com vontade, sendo também esforçada e interessada.  Vemos novamente, só que 

agora na fala da professora, o que parece ser uma denúncia, que de algum modo há nessa 

instituição um olhar para o desenvolvimento de práticas descontextualizadas de alfabetização. 

Embora, achemos importante novamente reforçar, as DCNEIs (2010) digam que essa não 

deve ser a preocupação da Educação Infantil: preparar para o Ensino Fundamental. Ao trazer 

a preocupação com separação de sílabas e valorizar que uma criança tão pequena já domine 

este conhecimento, é revelado por parte da docente desconhecimento sobre o que cabe 
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trabalhar pedagogicamente na Educação Infantil. As DCNEIs compreendem o(s) currículo(s) 

na Educação Infantil como sendo: 

Conjunto de práticas que buscam articular as experiências e os saberes das 
crianças com os conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural, 
artístico, ambiental, científico e tecnológico, de modo a promover o 
desenvolvimento integral de crianças de 0 a 5 anos de idade (2010, p.12). 

 

Entendemos que sim, a escrita faz parte do patrimônio cultural, mas na Educação 

Infantil, ela deve ser despertada a partir de informações sobre sua função social e não com 

atividades descontextualizadas, que já se encontram teoricamente superadas em relação aos 

novos paradigmas metodológicos sobre a alfabetização. 

Ao falar dos saberes do menino, podemos interpretar que a professora está partilhando 

concepções de educação e de avaliação. As informações partilhadas sobre Cristiano, revelam 

os saberes que ela valoriza para qualificar uma criança como “maravilhosa”. Isso anuncia a 

possibilidade de interpretação de que as crianças que ainda não sabem o que Cristiano sabe, 

não ganham o mesmo status avaliativo que o menino: “ser uma criança maravilhosa”. Pois, 

possivelmente não acompanham todas as atividades. Ainda que criticamente possamos 

perceber que a atividade de separar as sílabas e formar palavras a partir delas, não se 

configure como obrigatória às crianças da Educação Infantil.  

Em diálogo com Hoffmann (2017) sobre a avaliação, entendemos que o ato de avaliar 

deve fazer parte de uma ação educativa que respeite os momentos, as dificuldades e os 

diferentes saberes de cada criança sem desqualificá-los, rotulá-los e/ou classificá-los de modo 

simplistas como bons ou ruins, como a docente fez ao chamar a criança de maravilhosa, a 

partir de um saber que se quer é estruturante no trabalho pedagógico com as crianças bem 

pequenas. Nesse caso a situação é complexa, pois o problema em si não é o fato da docente 

utilizar a palavra maravilhosa, e sim que, no momento em que ela faz essa utilização, 

aparentemente a mesma acaba passando a impressão de que as outras crianças do 

agrupamento infantil em questão são ruins ou que estejam classificadas em um nível inferior 

ao que ela estabeleceu como lugar de destaque. Um lugar que na perspectiva da avaliação 

classificatória, não acolhe todos. Pois, só serve aqueles que pela avaliação docente são 

entendidos como destaque. O curioso é que mesmo com essas informações das aprendizagens 

da criança em questão, a professora afirmou que não foi possível identificar se a mesma havia 

aprendido na UMEI ou em outro espaço. Mesmo assim, a educadora Flávia pareceu valorizar 

esses saberes do menino.  
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As atividades que a professora mostrou-me sobre a criança em questão, não revelavam 

o saber demarcado pela docente como importante: a separação de sílabas. Contudo, ficam à 

pesquisa as seguintes questões: em que momentos do cotidiano? E quais propostas de 

atividades foram desenvolvidas pela professora, a fim de que ela pudesse descobrir e 

demarcar como importantes o saber infantil das crianças, relacionado à formação de palavras 

através das sílabas? 

A docente Flávia, falou também da Beatriz, de cinco anos. Ela começou dizendo que a 

criança tinha dificuldade no nome, havendo muito espelhamento, ou seja, escrevendo de 

forma espelhada. A educadora explicou que fazia junto com as outras professoras da turma, 

atividades com a criança para ajudá-la: utilizando letras móveis, tanto as emborrachadas 

quanto as plásticas; fazendo também letras no computador, cortando e a menina montando o 

nome dela no papel, tendo que reproduzi-lo depois; e também escrevendo o nome da criança, 

fazendo quadrados para que a ela encaixasse as letras cortadas do seu nome dentro deles, de 

acordo com o nome dela escrito pelas professoras, orientando-a e ajudando-a na delimitação 

do espaço. A educadora Flávia demonstrou novamente o seu olhar para criança com base em 

questões vinculadas a alfabetização, como no caso das outras duas já citadas em que trabalhou 

com a escrita dos nomes das crianças. Como vimos no estudo de Beluzo (2016), trabalhar o 

nome da criança na Educação Infantil é relevante para seu desenvolvimento identitário e 

individual. As atividades que os professores devem propor para as crianças em relação à 

escrita do nome precisam possibilitar que essas crianças consigam identificar-se, 

diferenciarem-se umas das outras na turma, além de também se considerarem pertencentes ao 

grupo de colegas. O trabalho com o nome das crianças não deve ser reduzido a inúmeras 

cópias, valorizando a escrita como um não saber. Deve-se tomar um cuidado para que 

exercícios mecânicos e enfadonhos em relação à escrita do nome, não sejam desmobilizadores 

do desejo de aprender. Diante da certeza de que todas as crianças podem aprender, cabe às 

vezes ao docente controlar sua ansiedade em busca de determinar o tempo em que ele acredita 

que esses pequenos devem aprender.   

A docente Flávia explicou que na linha solta, a menina escrevia letras espelhadas, 

porém com as professoras delimitando o espaço, fazendo as letras como se fossem jogos para 

que depois a criança escrevesse, fizeram com que ela melhorasse bastante sua escrita. 

Contudo, disse que a criança copiava muito bem, reconhecia as letras do seu nome, falando 

que todos da turma também já sabiam seus nomes, reconheciam na chamada quem era o 

primeiro, o segundo..., e que eles estavam muito bem na opinião dela para o Pré II, e sairiam 

dele bem orientados. Sabemos que na Educação Infantil não deve existir essa ação de cópia 
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mecânica e sem sentido, ao dialogarmos com documentos como as DCNEIs (2010) e as 

RCNEI (1998). Vemos também que a professora, mesmo tendo uma intenção coerente de 

ajudar às crianças em seu desenvolvimento, acabou se preocupando consideravelmente com a 

aprendizagem de forma preparatória ao próximo segmento, mas sua preocupação principal 

deveria ser o desenvolvimento infantil das crianças da turma, de como essas crianças estão 

interagindo e se identificando enquanto crianças, sujeitos individuais que se constituem 

socialmente em um coletivo infantil sob a supervisão e orientação de adulto-educadores da 

UMEI. Observando algumas atividades do caderno da Beatriz, é subtendido no diálogo com a 

professora que a menina aparentemente não “aprendeu” a escrever seu nome do modo que foi 

planejado pela mesma por causa das letras espelhadas. Porém, é importante destacar que essa 

forma de escrita das crianças faz parte do desenvolvimento das mesmas, no processo pelo 

qual elas são provocadas a pensar sobre a escrita. Logo, o adulto tem a função mediadora de ir 

provocando-as a observar as diferenças das letras, sem desenvolver com elas um trabalho 

mecânico, e assim, aos poucos isso acaba sendo resolvido. De acordo com Ferreiro e 

Teberoscky (1986), espelhar as letras é normal para as crianças que estão na fase alfabética e 

refletem sobre a linguagem escrita.  

Interpretamos que a educadora Flávia nas atividades que eram feitas por essa criança, 

Beatriz, e nas das outras também, apontou questões de desenvolvimento das letras, do saber 

escrever, mesmo estando à frente de uma turma de Educação Infantil, segmento esse que não 

tem a função de alfabetizar no sentido estrito de codificar e decodificar a língua portuguesa, 

como já dissemos. Percebemos que há uma compreensão e uma abordagem metodológica de 

uma alfabetização fragmentada, por parte da docente, pois sua preocupação não era com o 

letramento literário, de acordo com o que foi mostrado nas atividades, falado na conversa 

informal e na entrevista.  Entendemos que, mais do que pensar as conquistas das 

aprendizagens infantis, recortadas por áreas de conhecimentos, para fortalecer o 

desenvolvimento dos pequenos, devemos pensar na conquista da autonomia das crianças para 

ampliação de seus saberes. Acreditamos que a docente Flávia desenvolve algumas questões 

pedagógicas provavelmente por falta de conhecimento pedagógico e teórico sobre questões 

relativas ao trabalho da Educação Infantil, por isso confirmamos com Kramer (2006), que a 

formação continuada é fundamental, para ajudar os professores na sua atuação profissional, 

para atualizar os docentes no que concerne ao desenvolvimento de políticas públicas e de 

questões teóricas no campo da educação.  

Em interação com a educadora Flávia, percebi de sua prática certo compromisso com 

as crianças, especialmente, quando elas estavam dentro de uma lógica de escolarização. Mas, 



 

não podemos olhar e avaliar os saberes infantis somente em uma lógica de promoção e de 

preparo para um futuro, pois estaríamos na contramão do que vem apontando algumas 

políticas públicas e estudos teóricos sobre o papel da Educação Infantil no desenvolvi

humano. Devemos avaliar o desenvolvimento infantil de modo processual, nos diálogos, nas 

brincadeiras, nas indagações, na forma que essa criança se reconhece sendo um sujeito que é 

parte da cultura que tem características diferentes, enr

diferentes instituições sociais:

etc.  

A seguir, podemos observar também fotos de cartazes e de algumas atividades 

expostas nas paredes e/ou guardadas na sala de ativ

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Atividade sobre a Importância da Água.

não podemos olhar e avaliar os saberes infantis somente em uma lógica de promoção e de 

preparo para um futuro, pois estaríamos na contramão do que vem apontando algumas 

políticas públicas e estudos teóricos sobre o papel da Educação Infantil no desenvolvi

humano. Devemos avaliar o desenvolvimento infantil de modo processual, nos diálogos, nas 

brincadeiras, nas indagações, na forma que essa criança se reconhece sendo um sujeito que é 

parte da cultura que tem características diferentes, enriquecidas através do seu intercâ

diferentes instituições sociais: o grupo escolar, a família, a igreja, os espaços comunitários, 

A seguir, podemos observar também fotos de cartazes e de algumas atividades 

expostas nas paredes e/ou guardadas na sala de atividades: 

Atividade sobre a Importância da Água. 
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não podemos olhar e avaliar os saberes infantis somente em uma lógica de promoção e de 

preparo para um futuro, pois estaríamos na contramão do que vem apontando algumas 

políticas públicas e estudos teóricos sobre o papel da Educação Infantil no desenvolvimento 

humano. Devemos avaliar o desenvolvimento infantil de modo processual, nos diálogos, nas 

brincadeiras, nas indagações, na forma que essa criança se reconhece sendo um sujeito que é 

avés do seu intercâmbio de 

o grupo escolar, a família, a igreja, os espaços comunitários, 

A seguir, podemos observar também fotos de cartazes e de algumas atividades 
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Essa atividade de texto coletivo exposto na sala da turma de Educação Infantil tem um 

assunto presente no cotidiano das crianças, e dialoga com questões que podem possibilitar o 

desenvolvimento cognitivo delas e seus desejos de aprendizagem. Porém, esse texto parece ter 

sido desenvolvido numa “lógica adultocêntrica” (SARMENTO, 2008), pois as crianças 

trariam muito mais experiências lúdicas com a água do que o que está exposto no cartaz, 

falando sobre a água de modo tão “formal” ou “engessado”. 

O texto foi escrito pela docente que deve entender que é coautora do trabalho 

produzido. Vemos essa afirmação ao lermos o estudo de Girão e Brandão (2012) sobre: 

“Produção coletiva de textos na Educação Infantil: Uma análise dos saberes docentes”, na 

qual observamos uma pesquisa que foi feita com duas professoras da Rede Municipal do 

Recife, que tinham bastante experiência na Educação Infantil e produziam muitos textos 

coletivos. Essas docentes entendiam que eram coautoras dos textos feitos coletivamente às 

crianças. O estudo mostra que mesmo quando não são as educadoras a definir o tema ou 

ideias trabalhadas nos textos (diferente da figura acima), não se sentindo como coautoras, elas 

ainda desenvolvem essa função nesses textos coletivos, pois ao direcionar, questionar as 

crianças, as docentes fazem a mediação da atividade escrita.  

Outras questões que as docentes da pesquisa de Girão e Brandão (2012) destacam são 

sobre o ato de mediar às atividades coletivas que requer muita atenção dos docentes e também 

a importância de mostrar as crianças exemplos de escrita antes da atividade de texto coletivo, 

para que elas reconheçam as particularidades do gênero textual ao qual irão produzir. Uma 

das professoras fez a seguinte afirmativa que compreendemos ser fundamental para a 

aprendizagem das crianças pequenas: “contemplar as sugestões das crianças na escrita do 

texto é uma forma de ajudá-las a se reconhecerem, de fato, como coautoras” (p.12, itálico 

das autoras).  

Com base nesse estudo acima e na atividade da figura, entendemos que a professora 

Flávia nessa atividade escrita de texto coletivo foi coautora, escriba, porém esse tipo de 

atividade de texto coletivo, voltado para uma lógica adultocêntrica, provavelmente permitiu 

pouco que as crianças mostrassem e/ou até mesmo confrontassem saberes e aprendizagens. 

Infelizmente, não tive acesso ao registro de avaliação dessas crianças da UMEI, ou 

seja, a “ficha avaliativa” bimestral preenchida, o que me impediu de certa forma de entender 

com mais riqueza como essa era feita e de que forma: os critérios, as estratégias e as 

concepções pedagógicas que nesse instrumento emergiam, quando a docente avaliava as 

crianças. Porém, essas atividades das figuras e os relatos da Flávia nos deram pistas das 

práticas educativas que eram utilizadas, o que de certo modo mostrou a carência de uma 



 

formação continuada que 

significativas, de modo que 

crianças pequenas tivessem 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Projeto de Leitura elaborado pelas professoras da Turma do Pré 
contada a história do: “Gato Xadrez” pelas professoras, 
formato de gato, contaram a história do seu jeito, fizeram fantoches e levaram a história do gato 

formação continuada que lhe possibilitasse desenvolver atividades mais dinâmicas e 

significativas, de modo que fossem mais interessantes e menos repetitivas, para que as 

ivessem uma melhor aprendizagem.  

Projeto de Leitura elaborado pelas professoras da Turma do Pré II-02 para a reposição de aulas.  
contada a história do: “Gato Xadrez” pelas professoras, depois as crianças fizeram dobraduras em 
formato de gato, contaram a história do seu jeito, fizeram fantoches e levaram a história do gato 

impressa para casa. 
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Nessa atividade é mostrada a tentativa da UMEI em trabalhar com a Pedagogia de 

Projetos que é uma metodologia importante/ significativa, pois segundo Hernandéz (1998) 

possibilita aos professores e crianças uma melhor compreensão deles mesmos e do mundo a 

sua volta. De acordo com o estudo de Bacelar e Macêdo com o tema: “Reflexões sobre o 

trabalho com projetos na Educação Infantil”, o trabalho por meio de projetos ajuda a 

organizar as atividades pedagógicas, levando às crianças a possibilidade de reflexão sobre os 

assuntos do dia a dia, a questionarem, sugerirem e trabalharem em equipe.  O estudo também 

explica que o trabalho por projetos: “é uma modalidade de trabalho que é coordenada a partir 

da flexibilidade, favorece a extração de estratégias de organização, transforma os conteúdos 

em conhecimentos próprios” (HERNANDÉZ; VENTURA apud BACELAR; MACÊDO, 

2016, p.3).   

Ao observarmos a imagem entendemos que essa é um cartaz com texto, que 

possivelmente é lido em voz alta na(s) atividade(s). Pois, ao lermos esse material, entendemos 

que ele é a reprodução de um texto que provavelmente estava sendo trabalhado com o grupo 

ao longo do projeto. Contudo, podemos pensar que a proposta de atividade poderia ter outras 

configurações, ou seja, a professora poderia ter proposto que as crianças criassem um Texto 

Coletivo com os saberes que elas possuíam sobre os gatos, através de suas interações com 

diferentes contextos sociais. O Texto Coletivo é um espaço potente de partilha de saberes 

entre adultos e crianças, também é o exercício encarnado de uma das funções sociais da 

escrita: comunicação, organização e registro de ideias. Outra coisa que chamou a atenção foi à 

confecção dos “dedoches”. Sabemos que os trabalhos por projetos tendem a ser organizados 

pela educadora, porém possibilitam as crianças uma maior possibilidade de se expressarem e 

produzirem a partir dos seus conhecimentos sobre o tema trabalhado. Contudo, o que vemos 

na imagem dos dedoches de gatinho é que eles parecem ter sido produzidos numa “lógica 

adultocêntrica” (SARMENTO, 2008) como já falada em outro momento, pois vemos que 

nessa atividade o projeto acabou sendo feito mais pela professora do que pelas próprias 

crianças.  

 

 

 



 

 

 

 

Nessa imagem, registramos a tentativa da professora Flávia de dar visibilidade à 

suposta criação/ simulação de um ambiente alfabetizador, pois além do texto em que se 

trabalhou a letra A de aranha, percebemos que a ação pedagógica se desenvolve também a 

partir do o alfabeto colado na parte em cima do quadro e de algumas palavras usadas no 

cotidiano intituladas de “palavras mágicas” que induzem as crianças a trabalharem a 

modo mecânico e isolado, o que não cabe à Educação I

DCNEIs (2010), o trabalho pedagógico se encaminhe do seguinte modo na Educação Infantil 

norteados pelos seguintes eixos: interações e brincadeiras de modo a favorecer que as crianças 

tenham e ampliem o conhecimento de si e do mundo através da in

linguagens. 

O motivo pelo qual essas imagens de atividades foram inseridas na pesquisa como 

parte da entrevista, se deu a partir da curiosidade de perceber quais eram os instrumentos 

Atividade para aprender sobre a letra A, partindo da palavra/tema Aranha.

Nessa imagem, registramos a tentativa da professora Flávia de dar visibilidade à 

suposta criação/ simulação de um ambiente alfabetizador, pois além do texto em que se 

trabalhou a letra A de aranha, percebemos que a ação pedagógica se desenvolve também a 

rtir do o alfabeto colado na parte em cima do quadro e de algumas palavras usadas no 

cotidiano intituladas de “palavras mágicas” que induzem as crianças a trabalharem a 

ado, o que não cabe à Educação Infantil. Esperamos que c

DCNEIs (2010), o trabalho pedagógico se encaminhe do seguinte modo na Educação Infantil 

norteados pelos seguintes eixos: interações e brincadeiras de modo a favorecer que as crianças 

tenham e ampliem o conhecimento de si e do mundo através da interação com diferentes 

O motivo pelo qual essas imagens de atividades foram inseridas na pesquisa como 

parte da entrevista, se deu a partir da curiosidade de perceber quais eram os instrumentos 

Atividade para aprender sobre a letra A, partindo da palavra/tema Aranha.
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rtir do o alfabeto colado na parte em cima do quadro e de algumas palavras usadas no 
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DCNEIs (2010), o trabalho pedagógico se encaminhe do seguinte modo na Educação Infantil 

norteados pelos seguintes eixos: interações e brincadeiras de modo a favorecer que as crianças 

teração com diferentes 

O motivo pelo qual essas imagens de atividades foram inseridas na pesquisa como 

parte da entrevista, se deu a partir da curiosidade de perceber quais eram os instrumentos 

Atividade para aprender sobre a letra A, partindo da palavra/tema Aranha. 



 

avaliativos concretos (além da ficha avaliativa e/

utilizava para se basear na hora de fazer o registro avaliativo das crianças do Pré II 

revisar essas fotos dos cadernos e das atividades expostas na sala e realizadas pelas crianças 

da turma, foi visto que elas apontavam para a aprendizagem da leitura e escrita, como meios 

de preparação para o 1º ano do Ensino Fundamental.  Podemos observar um pouco desse 

conceito de preparar os conhecimentos infantis nos estudos de Louzada (2017) em que a 

mesma fala e faz uma crítica sobre a Secretaria Municipal de Educação Rio de Janeiro 

SME/Rio, na gestão Paes/Costin, 

construção de um processo pedagógico padronizado que garantisse a excelência do Ensino 

Fundamental, utilizando como base a Educação I

políticas realizadas na Educação I

influenciar o rendimento do ensino fundamental futuramente, como já visto no capítulo de 

revisão bibliográfica.  

Sabemos que na Educação Infantil não deve existir uma preparação para 

Fundamental, antecipando

desenvolvimento das aprendizagens das crianças 

realizada para a monografia

reconhecimento no qual as crianças se vissem como parte integrante de uma sociedade, de 

acordo com as temáticas desenvolvidas 

si mesmas, suas famílias, do que gostavam, e também sobre temas sociais como a importância 

da água. A partir desse material fotográfico das atividades foi possível entender 

questões sobre as práticas educacionais e avaliativas da docente Flá

desenvolvimento da aprendizagem das crianças de sua turma, o Pré II 

duas imagens/respostas sobre a temática: “Ser criança é?”.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

avaliativos concretos (além da ficha avaliativa e/ou relatório anteriores

utilizava para se basear na hora de fazer o registro avaliativo das crianças do Pré II 

revisar essas fotos dos cadernos e das atividades expostas na sala e realizadas pelas crianças 

ue elas apontavam para a aprendizagem da leitura e escrita, como meios 

de preparação para o 1º ano do Ensino Fundamental.  Podemos observar um pouco desse 

conceito de preparar os conhecimentos infantis nos estudos de Louzada (2017) em que a 

z uma crítica sobre a Secretaria Municipal de Educação Rio de Janeiro 

gestão Paes/Costin, momento em que declarava como possibilidade a 

construção de um processo pedagógico padronizado que garantisse a excelência do Ensino 

do como base a Educação Infantil e o ensino integralizado. Essas 

líticas realizadas na Educação Infantil de acordo com a autora tinham o objetivo de 

influenciar o rendimento do ensino fundamental futuramente, como já visto no capítulo de 

Sabemos que na Educação Infantil não deve existir uma preparação para 

Fundamental, antecipando os conteúdos que serão trabalhados e sim um processo de 

desenvolvimento das aprendizagens das crianças (DCNEIs, 2010). Porém, essa pesquisa 

monografia também revelou que a professora procurava proporcionar um 

reconhecimento no qual as crianças se vissem como parte integrante de uma sociedade, de 

acordo com as temáticas desenvolvidas como: sobre serem crianças, saberem questões

si mesmas, suas famílias, do que gostavam, e também sobre temas sociais como a importância 

da água. A partir desse material fotográfico das atividades foi possível entender 

questões sobre as práticas educacionais e avaliativas da docente Flá

desenvolvimento da aprendizagem das crianças de sua turma, o Pré II 

duas imagens/respostas sobre a temática: “Ser criança é?”. 
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anteriores), que a professora 

utilizava para se basear na hora de fazer o registro avaliativo das crianças do Pré II – 02.  Ao 

revisar essas fotos dos cadernos e das atividades expostas na sala e realizadas pelas crianças 

ue elas apontavam para a aprendizagem da leitura e escrita, como meios 

de preparação para o 1º ano do Ensino Fundamental.  Podemos observar um pouco desse 

conceito de preparar os conhecimentos infantis nos estudos de Louzada (2017) em que a 

z uma crítica sobre a Secretaria Municipal de Educação Rio de Janeiro 

que declarava como possibilidade a 

construção de um processo pedagógico padronizado que garantisse a excelência do Ensino 

nfantil e o ensino integralizado. Essas 

nfantil de acordo com a autora tinham o objetivo de 

influenciar o rendimento do ensino fundamental futuramente, como já visto no capítulo de 

Sabemos que na Educação Infantil não deve existir uma preparação para o Ensino 

os conteúdos que serão trabalhados e sim um processo de 

s, 2010). Porém, essa pesquisa 

também revelou que a professora procurava proporcionar um 

reconhecimento no qual as crianças se vissem como parte integrante de uma sociedade, de 

, saberem questões sobre 

si mesmas, suas famílias, do que gostavam, e também sobre temas sociais como a importância 

da água. A partir desse material fotográfico das atividades foi possível entender algumas 

questões sobre as práticas educacionais e avaliativas da docente Flávia em relação ao 

desenvolvimento da aprendizagem das crianças de sua turma, o Pré II – 02.  Abaixo, vemos 



 

 

Nas imagens é possível ver as respostas a uma atividade proposta pela 

Flávia, intitulada: “Ser criança é?”. Nelas, percebemos a diferença das respostas/desenhos 

feitos pelas crianças sobre a pergunta feita. Uma delas respondeu que ser criança é: “estudar”, 

desenhando um menino indo em direção a um prédio. A outra 

bonecas” e desenhou o que entendemos serem duas bonecas. O que vemos nessas imagens 

não parece se tratar de diferentes respostas por questões diretamente ligadas as de gênero ou 

gosto, e sim sobre o que essas crianças aprende

acabou influenciando diretamente em suas respostas, desenhos e interpretações do que elas 

próprias são/fazem enquanto crianças. Por isso, devemos enquanto professores entender o que 

significa ser criança e ta

desenvolvidas de acordo com 

auxiliar os passos das crianças para que aprendam de forma saudável e no tempo que cada 

uma precisa para desenvolver seus conhecimentos, um tempo que não é universal. Aprender 

sem que sejam afetadas e/ou atravessadas pela pressa dos adultos e de suas instituições 

educativas. Sabemos que as aprendizagens encontram

falas de múltiplos atores sociais e seus

infantil ser reduzido em atividades

delas. Claro que não podemos deixar de esperar que as atividades pedagógicas tragam 

contribuições para o desenvolvimento das crianças, mas sabemos que elas não são capaz

traduzir toda a riqueza de saberes que as crianças trazem em si, ao longo de suas curtas vidas, 

no sentido cronológico, porém

Nas imagens é possível ver as respostas a uma atividade proposta pela 

Flávia, intitulada: “Ser criança é?”. Nelas, percebemos a diferença das respostas/desenhos 

feitos pelas crianças sobre a pergunta feita. Uma delas respondeu que ser criança é: “estudar”, 

desenhando um menino indo em direção a um prédio. A outra criança respondeu

bonecas” e desenhou o que entendemos serem duas bonecas. O que vemos nessas imagens 

não parece se tratar de diferentes respostas por questões diretamente ligadas as de gênero ou 

gosto, e sim sobre o que essas crianças aprenderam no seu cotidiano familiar e “escolar” e que 

acabou influenciando diretamente em suas respostas, desenhos e interpretações do que elas 

próprias são/fazem enquanto crianças. Por isso, devemos enquanto professores entender o que 

significa ser criança e também que cada uma pode ter diferentes infâncias, que são 

desenvolvidas de acordo com os contextos no quais se encontram inseridas. Nosso dever é 

auxiliar os passos das crianças para que aprendam de forma saudável e no tempo que cada 

olver seus conhecimentos, um tempo que não é universal. Aprender 

e/ou atravessadas pela pressa dos adultos e de suas instituições 

educativas. Sabemos que as aprendizagens encontram-se em diferentes 

ores sociais e seus gestos. Assim, não podemos deixar o desenvolvimento 

atividades pedagógicas e pelas avaliações que se desdobram a partir 

delas. Claro que não podemos deixar de esperar que as atividades pedagógicas tragam 

contribuições para o desenvolvimento das crianças, mas sabemos que elas não são capaz

traduzir toda a riqueza de saberes que as crianças trazem em si, ao longo de suas curtas vidas, 

porém de profundas experiências com e no mund
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e/ou atravessadas pela pressa dos adultos e de suas instituições 

se em diferentes lugares, através das 

não podemos deixar o desenvolvimento 

pelas avaliações que se desdobram a partir 

delas. Claro que não podemos deixar de esperar que as atividades pedagógicas tragam 

contribuições para o desenvolvimento das crianças, mas sabemos que elas não são capazes de 

traduzir toda a riqueza de saberes que as crianças trazem em si, ao longo de suas curtas vidas, 

de profundas experiências com e no mundo.    
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Ao conversar com a professora Flávia sobre as atividades que as crianças realizaram 

durante o ano, ela explicitou que não concordava quase que integralmente com as imposições 

sobre esse assunto, feitas pelas orientadoras pedagógicas e a educacional, pois essas tinham 

como proposta didática que as crianças “rasgassem papéis” para que fortalecessem as mãos e 

tivessem coordenação, que as crianças trabalhassem temas em que não se podiam escrever as 

palavras para ajudá-las a aprender, entre outras, fazendo com que ela enquanto professora e 

outras mais da UMEI tivessem que encontrar diferentes formas para se explicar essas 

atividades. A educadora disse também que seria ótimo, se ao invés apenas desses tipos de 

atividades propostas pelas orientadoras às crianças, que as crianças aprendessem sim, sobre as 

datas comemorativas. Pois, as crianças sempre perguntavam do porquê de não saírem 

caracterizadas iguais às crianças de outras creches/escolas no Dia do Índio; Páscoa e outras 

datas, e se estivessem, por exemplo, aprendendo sobre os indígenas, não só como data 

comemorativa onde se fantasiassem sobre a temática, e desse modo elas aprenderiam 

consideravelmente. A docente defendeu ser importante, por exemplo, em relação aos 

indígenas, que as crianças soubessem que muitas coisas utilizadas no dia-a-dia delas e de seus 

familiares como brincos e utensílios, vem da cultura deles. Segundo a docente Flávia, desse 

conhecimento sobre os indígenas e de outros vários temas poderiam ser aprendidas: palavras, 

frases, que virariam histórias, músicas, ilustrações entre outras.  

Com a fala da docente, ficou nítida a sua discordância com relação à “construção 

pedagógica e curricular” encaminhada pela equipe gestora da UMEI. Ela teceu críticas sobre 

o fato de se considerar desnecessário o trabalho com as datas comemorativas, além de outras 

práticas didáticas faladas acima. A professora acredita que as datas comemorativas 

influenciam positivamente no desenvolvimento das crianças, porém vemos em um estudo que 

tece críticas sobre essas datas comemorativas14, a afirmação de que essa prática não tem 

relevância dentro das instituições, pois a mesma acaba prejudicando o andamento das 

propostas pedagógicas vigentes no cotidiano das instituições de ensino, demandando muito 

tempo do professor para organização e elaboração, um trabalho de produção de lembrancinhas 

relacionado a essas datas que é mais feito pelo professor, contando muito pouco, quando 

conta, com a participação das crianças. Assim, interpretamos que os desdobramentos 

pedagógicos recorrentemente encaminhados pelos docentes no trabalho com as datas 

comemorativas, muito pouco acrescenta ao desenvolvimento infantil. Vemos em outro estudo, 

                                                
14

 BRASIL ESCOLA – SUGESTÕES PARA PAIS E PROFESSORES.  DATAS COMEMORATIVAS. s/d.  
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críticas também feitas às datas comemorativas15, levantando questões de que não se deve 

comemorá-las, dependendo da instituição e do contexto social em que a mesma se inscreve: 

no caso de datas religiosas, pois as instituições (públicas) não têm religião, sendo laicas; pois 

não se deveria apoiar o consumismo descontrolado incentivado pela mídia, para celebração de 

determinadas datas. Algumas datas trabalham com perspectivas generalizantes, outras 

estereotipam as culturas e povos de modo desrespeitoso, além de outras questões.   

Buscando tecer diálogos teóricos, trazemos os estudos de Hoffmann (2017), vemos 

que a proximidade e o diálogo do educador com a criança possibilita que ele consiga observar 

de perto a necessidade e a aprendizagem dela e com isso consiga avaliá-la, incentivando-a e 

questionando-a além de conseguir interagir melhor com a gestão da escola e ter um contato 

maior com a comunidade escolar, as famílias. Infelizmente, por conta desses pensamentos 

desencontrados das orientadoras e professora, no que se refere às práticas pedagógicas ainda 

parecia não haver essa interação de fato entre a comunidade da UMEI.  

Continuando, vemos nos estudos de Hoffmann (2017) que na Educação Infantil, os 

instrumentos utilizados não devem ser chamados de avaliação e sim devem ser entendidos 

como processo de acompanhamento da criança, de seu desenvolvimento. Isso, no conceito 

mediador de avaliação. A autora também levanta as seguintes questões que utilizamos para 

dialogar com a pesquisa: “Quem acompanha quem? Os professores acompanham as crianças, 

ou as crianças acompanham os professores?” (p. 68). No caso da UMEI, na turma do Pré II – 

02 investigada vimos que as crianças acompanhavam a professora, pois na maior parte do 

tempo eram impostas atividades, havendo pouco espaço para as vontades e curiosidades 

dessas crianças. No diálogo de Hoffmann (2017) com o autor Junqueira Filho (2011), foi 

mostrado que as propostas pedagógicas devem ser coordenadas pelos educadores, levando em 

consideração questões do planejamento que sejam voltadas para o desenvolvimento infantil, 

de forma a terem importância para a própria criança enquanto sujeito social e singular. Então, 

os professores devem ter metas em relação às crianças de forma que essas consigam: 

desenvolver e entender suas próprias identidades, fazer indagações e levantar hipóteses sobre 

o que é conversado nas atividades dentro e fora de sala, além de começarem a aprender sobre 

o mundo letrado através de atividades, não apenas sobre a escrita do seu próprio nome, mas 

principalmente através da exploração de diferentes gêneros textuais, especialmente, o gênero 

literário, que apresenta as crianças narrativas sobre o mundo real e o mundo da fantasia, o que 

                                                
15

 GIRA, CIRANDINHA – Posts marcados 'Datas Comemorativas na Educação Infantil’. DIAS LEGAIS PARA 
COMEMORAR PARTE II – UMA CONVERSA COM AS FAMÍLIAS. s/d.  
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as provocam também a produzir suas narrativas sobre o mundo que se encontra diante dos 

seus olhos e dos mundos que podem ser criados através de sua imaginação. Pensamos que a 

literatura pode evocar a presença de diferentes linguagens, basta que o professor seja um bom 

mediador.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Ao fazer a pesquisa na instituição sobre: “Os Instrumentos de Avaliação da Educação 

Infantil: desafios que uma UMEI enfrenta em seu cotidiano”, percebemos que a professora e 

as orientadoras tinham dificuldades em dialogar sobre as concepções, e práticas pedagógicas e 

avaliativas que envolvem a instituição. Primeiro pela carência de terem algum/uns 

documento/s que norteia/em essas práticas, pois não há um Projeto Político Pedagógico, numa 

instituição que funciona desde 2012 e há falta de conhecimento e de uma utilização mais 

assídua dos documentos destinados a Educação Infantil por parte dessas profissionais.   

Outra questão percebida foi o fato de o instrumento de registro da avaliação individual 

das crianças preenchidos pelas professoras, que vinha elaborado da Secretaria Municipal de 

Educação, não ser nem uma ficha de avaliação como escrito no documento, pois não tinha 

nada para marcar, nem pode do nosso ponto de vista ser interpretado de fato como um 

relatório, mesmo tendo linhas para escrever e se aproximando mais desse instrumento, pois as 

sete linhas do mesmo não eram e não são suficientes para descrever a aprendizagem da 

criança durante cada bimestre. E assim, entendemos essa questão como um grave descuido do 

Município de São Gonçalo, ao impor a utilização desse instrumento de certo modo 

empobrecido, em termos de espaços para se registrar o desenvolvimento infantil e por não 

pensar em políticas de formação continuada que ajudem aos docentes no encaminhamento 

dessa questão relacionada à prática pedagógica: a avaliação na Educação Infantil.  

A partir do que foi apresentado na pesquisa pela UMEI, e dos estudos feitos em 

diálogo com estudiosos, vemos que o relatório poderia ser utilizado pela professora como 

instrumento norteador e avaliativo do desenvolvimento infantil, já que o instrumento 

indefinido, chamado de ficha de avaliação, vigente na instituição não dava conta de avaliar as 

aprendizagens das crianças. Sendo assim, a questão de pesquisa levantada nesse trabalho 

monográfico: “Como os relatórios de avaliação das crianças explicitam as aprendizagens 

infantis, em uma UMEI da Rede Municipal de São Gonçalo?” acabou de certa forma ficando 

sem uma resposta, pois esse instrumento não era utilizado concretamente e da forma adequada 

com sua função, de ser descritivo e norteador do desenvolvimento infantil, pela instituição.  

Outra questão que atrapalhou nesse processo foi que efetivamente, durante a pesquisa 

não conseguimos ter acesso as “fichas avaliativas” das crianças da instituição, pois embora 

tendo sido autorizada à pesquisa pela gestão, essa mostrou resistência na permissão do 

trabalho de fotocópia das fichas preenchidas sobre as crianças, e então tivemos acesso 
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somente às fichas em branco. Assim, na tentativa de responder a questão central dessa 

monografia, fomos buscando outros caminhos para perceber como as aprendizagens infantis 

ganhavam visibilidade e materialidade na avaliação docente. Nosso caminho foi buscar 

perceber através de entrevistas e de conversas informais com a professora Flávia, as leituras 

que ela partilhava através de suas narrativas sobre as atividades desenvolvidas junto as 

crianças.  

Também destacamos o fato de a professora da pesquisa trabalhar atividades 

principalmente de escrita com a turma de Pré-II, de forma a se debruçar numa tentativa de 

prepará-los para o segmento do Ensino Fundamental I. Como visto nas DCNEIs (2010) 

devem ser desenvolvidas as aprendizagens das crianças sem a pretensão de prepará-las 

selecioná-las ou promovê-las. A avaliação das crianças deve ser feita de modo processual, no 

cotidiano, e como é entendido nos estudos de Hoffmann (2017), acompanhando o 

desenvolvimento das crianças, pois avaliar na Educação Infantil é “acompanhar”.  

Entendemos, que a professora (assim como as orientadoras) mesmo cometendo alguns 

equívocos do ponto de vista teórico, também se mostrou preocupada com o desenvolvimento 

das crianças, tentando atender a alguns pedidos que elas faziam em relação a atividades e 

proporcionando à elas um melhor conhecimento de seu próprio mundo e dos sujeitos à sua 

volta e desse modo, considerando de certa forma as bagagens culturais e infâncias desses 

“atores sociais” (SARMENTO, 2005) .  

Destacando os objetivos dessa monografia, vimos durante a pesquisa que ocorreu por 

meio de questionário, entrevista semiestruturada e conversa informal que as práticas 

pedagógicas e de avaliação desenvolvidas pela professora não foram, plenamente, capazes de 

mostrar o processo de aprendizagem dos meninos e meninas da turma de Pré-II pesquisada, 

pois nas atividades não transpareciam esse processo, do que as crianças já sabiam ou não, ou 

do que elas aprimoraram/aprenderam na instituição, aparecendo na narrativa da professora, 

apenas algumas dificuldades de sobre questões relacionadas à aprendizagem do código 

escrito, o que não é função da Educação Infantil desenvolver como saber principal. Vimos os 

grandes desafios que a docente Flávia enfrentou na elaboração desses registros, pois ela não 

tinha o P. P. P. da UMEI como suporte curricular e pedagógico, além do instrumento de 

registro avaliativo imposto pela instituição ser precário. Também, se observou ainda não 

saberes da professora sobre questões relacionadas ao processo de produção de registro de 

avaliação. Assim, pensamos que o trabalho de orientação pedagógica precisa ser mais 

articulado ajudando no processo formativo dessa professora, pois falta a mesma questões 

básicas relacionadas ao conhecimento da necessidade de se planejar a coleta de dados das 
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informações que irão compor o relatório ou ficha avaliativa. As divergências pedagógicas 

com as orientadoras também foram um desafio para atuação profissional da docente. Assim, 

reforçamos que uma questão que aparentemente atrapalhou na prática pedagógica e na 

elaboração dos registros avaliativos foi à falta de uma formação continuada da educadora, 

tanto sobre teorias ligadas ao desenvolvimento infantil, como em relação aos documentos 

oficiais que norteiam o trabalho pedagógico na Educação Infantil. 

Acreditamos que foi possível abordar de forma breve as políticas públicas voltadas 

para a Educação Infantil, pois foram feitos estudos sobre documentos oficias da Educação 

Infantil como as DCNEIs (2010) e o RCNEI (1998), além de outros documentos trazidos para 

diálogo e como dados pelos estudiosos que falam sobre essa etapa da educação, sobre as 

infâncias. Conseguimos na pesquisa, contextualizar a instituição, de modo que fosse possível 

visualizar por meio de informações os espaços e também trouxemos registros de algumas 

práticas pedagógicas desenvolvidas na UMEI.  

 Com essa pesquisa na Educação Infantil foi aprendido que devemos como 

profissionais da educação ter um olhar mais direcionado, sensível e reflexivo para as questões 

que envolvem crianças que estão no início de sua trajetória tanto de vida como “escolar”. E 

que as avaliações destinadas a elas em seu cotidiano devem ser realizadas principalmente por 

relatórios, podendo também ser sistematizadas através de múltiplos instrumentos: cartas, 

poesias, entre outros, de modo a garantir um acompanhamento e auxílio significativos ao 

desenvolvimento das crianças da Educação Infantil. 
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APÊNDICE A - Questionário elaborado, e utilizado na pesquisa com as Orientadoras 

Pedagógicas e a Educacional da UMEI 
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APÊNDICE B – Questionário elaborado, e utilizado na pesquisa com uma professora do 

Pré – II da UMEI 
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